
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ
CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS - CFCH

INSTITUTO DE PSICOLOGIA - IP
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOSSOCIOLOGIA DE

COMUNIDADES EICOS
______________________________________________________________

UM OLHAR PSICOSSOCIAL PARAO FEMININO: IDENTIFICANDO
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE HOMENS E MULHERES EM SITUAÇÃO DE

VIOLÊNCIA CONJUGAL

Vanessa Ferreira Gomes da Silva

Rio de Janeiro
2022



VANESSA FERREIRA GOMES DA SILVA

UM OLHAR PSICOSSOCIAL PARAO FEMININO: IDENTIFICANDO
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE HOMENS E MULHERES EM SITUAÇÃO DE

VIOLÊNCIA CONJUGAL

Tese submetida ao corpo docente do EICOS/IP-Universidade
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ como parte dos requisitos
necessários à obtenção do grau de doutor em Psicossociologia
de Comunidades e Ecologia Social.

Orientadora: Prof.ª Drª Luciene Alves Miguez Naiff

Rio de Janeiro
Agosto 2022



CIP - Catalogação na Publicação

Elaborado pelo Sistema de Geração Automática da UFRJ com os dados fornecidos
pelo(a) autor(a), sob a responsabilidade de Miguel Romeu Amorim Neto - CRB-7/6283.

F586
Ferreira Gomes da Silva, Vanessa
    Um olhar Psicossocial para o Feminino:
Identificando Representações Sociais de Homens e
Mulheres em Situação de Violência Conjugal. /
Vanessa Ferreira Gomes da Silva. -- Rio de Janeiro,
2022.
   239 f.

   Orientadora: Liciene Naiff.
   Tese (doutorado) - Universidade Federal do Rio
de Janeiro, Instituto de Psicologia, Programa de Pós
Graduação em Psicossociologia de Comunidades e
Ecologia Social, 2022.   

   1. Psicossociologia. 2. Representações Sociais.
3. Violência Doméstica. 4. Violência de Gênero. 5.
Relações de Gênero. I. Naiff, Liciene, orient. II.
Título.







À Maria da Conceição, minha mãe, que tem sido

“ the wind beneath my wings”.

À Rosana, minha irmã, que me pegou pela mão me

puxando até aqui.

Em memória dos meus avós, Emília e Antônio que

sempre carrego comigo.

Em memória de Robson Cebriam que cumpriu sua

promessa.



AGRADECIMENTOS

À Professora Drª Luciene Alves Miguez Naiff quem promoveu meu

crescimento e forneceu suporte em todos os momentos e desafios. Agradeço,

sobretudo por me acolher e me direcionar

À Conceição, minha mãe, por não me permitir desistir, colaborar em meus

trabalhos acadêmicos e por ser a minha inspiração.

À Rosana, minha irmã, por fornecer o suporte técnico especializado e estar

sempre disponível nos momentos que mais precisei.

À Dandara, minha prima, pelo suporte acadêmico e emocional nos momentos

Críticos.

A minha madrinha Goreti e aos meus queridos primos Abel e Hugo e Silvana

pelo incentivo e carinho.

A minhas amigas Priscila e Beatriz por fazerem parte desta jornada de volta

ao local que tudo começou.

À equipe do Juizado de Violência Doméstica de Nova Iguaçu, especialmente

Juliana, Cláudia, Elizabeth, Beatriz, Júlia e Theo por me ajudarem a construir

reflexões e questões acerca da violência de gênero ao longo dos anos.

Aos meus amados filhos Rodrigo e David por serem a razão de tudo.

.



“What I've felt, what I've known

Never shined through in what I've shown.

Never be, never see.

Won't see what might have been...

Never free, never me...

You labeled me

I'll label you

So I dub thee unforgiven”.

James Hetfield



RESUMO

O trabalho apresentado a seguir é de natureza qualitativa e dividido em dois
estudos. No primeiro, o objetivo foi identificar as representações sociais de feminino
para homens e mulheres, inseridos no contexto social da violência doméstica
praticada por homens contra suas parceiras e que passaram por atendimento
jurídico e pela rede pública de atenção psicossocial. No segundo estudo,
identificamos representações sociais de feminino para os principais veículos de
mídia em circulação no Brasil através de artigos publicados no último ano. A Teoria
das Representações Sociais de Moscovici (2005) foi matriz teórica do estudo,
enquanto que os procedimentos metodológicos para a análise de dados seguiram,
na primeira parte, a análise de conteúdo de Bardin (2011), enquanto que, na
segunda parte, utilizamos a abordagem estrutural de Abric (2001). Concluiu-se que
as representações sociais do feminino dentro das relações conjugais violentas, não
apresentam diferenças significativas entre os homens agressores e as mulheres
vitimizadas. Assim como as representações encontradas nos veículos de mídia, o
feminino está associado a características determinadas pelo corpo e relacionadas à
concepção de essência inata compartilhada por todas as mulheres. Com base nos
dados encontrados, buscamos auxiliar na criação de propostas de intervenção nas
políticas públicas que auxiliem no combate à violência praticada contra mulheres no
ambiente doméstico, mais especificamente, nas relações conjugais.

Palavras-chave: 1. Psicossociologia. 2. Representações Sociais. 3. Violência
Doméstica. 4. Violência de Gênero. 5. Relações de Gênero.



ABSTRACT

The study presented below is qualitative and divided into two parts. In the first
one, the main objective was to identify the social representations of feminine for men
and women, inserted in the social context of domestic violence practiced by men
against their partners and who underwent legal assistance and the psychosocial care
network. In the second part, we identify female social representations for the main
media vehicles in circulation in Brazil through articles published in the last year.
Moscovici's Theory of Social Representations (2005) was the theoretical matrix of the
study, while the methodological procedures for data analysis followed, in the first part,
the content analysis of Bardin (2011), while, in the second part, we used the
structural approach of Abric (2001). It was concluded that the social representations
of the feminine within violent marital relationships do not present significant
differences between male aggressors and victimized women. Just like the
representations found in the media, the feminine is associated with characteristics
determined by the body and associated with the conception of an innate essence
shared by all women. Based on the data found, we seek to create proposals for
intervention in public policies that help to combat violence against women in the
domestic environment, more specifically, in marital relationships.

Keywords: 1. Psychosociology. 2. Social Representations. 3. Domestic Violence. 4.
Gender Violence. 5. Gender Relations.



ABSTRAIT

L'étude présentée ci-dessous est qualitative et divisée en deux parties. Dans
le premier, l'objectif principal était d'identifier les représentations sociales du féminin
pour les hommes et les femmes, insérées dans le contexte social de la violence
domestique pratiquée par les hommes contre leurs partenaires et qui ont subi
l'assistance juridique et le réseau de soins psychosociaux. Dans la deuxième partie,
nous identifions les représentations sociales féminines pour les principaux véhicules
médiatiques en circulation au Brésil à travers des articles publiés au cours de la
dernière année. La théorie des représentations sociales de Moscovici (2005) a été la
matrice théorique de l'étude, tandis que les procédures méthodologiques d'analyse
des données ont suivi, dans la première partie, l'analyse de contenu de Bardin (2011),
tandis que, dans la deuxième partie, nous avons utilisé la structure approche d'Abric
(2001). Il a été conclu que les représentations sociales du féminin dans les relations
conjugales violentes ne présentent pas de différences significatives entre les
hommes agresseurs et les femmes victimisées. Tout comme les représentations que
l'on retrouve dans les médias, le féminin est associé à des caractéristiques
déterminées par le corps et associées à la conception d'une essence innée partagée
par toutes les femmes. Sur la base des données trouvées, nous cherchons à créer
des propositions d'intervention dans les politiques publiques qui aident à combattre la
violence à l'égard des femmes dans l'environnement domestique, plus
spécifiquement dans les relations conjugales.

Mots clés : 1. Psychosociologie. 2. Représentations sociales. 3. Violence domestique.
4. Violence de genre. 5. Relations entre les sexes.
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INTRODUÇÃO

Nosso trabalho de pesquisa aborda um tema de grande relevância para os

direitos humanos no Brasil e no mundo. Trata-se da violência perpetrada contra

mulheres.

As Nações Unidas, em 1992, definiram violência contra as mulheres como:

“Qualquer ato de violência baseado na diferença de gênero, que resulte
em sofrimentos e danos físicos, sexuais e psicológicos da mulher;
inclusive ameaças de tais atos, coerção e privação da liberdade, seja na
vida pública ou privada”.(NAÇÕES UNIDAS, 1992).

Porém, somente em 2006, é promulgada no Brasil a lei 11.340/2006 que em

seu Art. 5º, configura violência doméstica e familiar contra as mulheres como

qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão,

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.

Levando em conta os danos e sofrimentos oriundos desta prática, a lei

11.340/2006 classifica cinco formas de violência contra as mulheres: Violência física;

violência sexual; violência patrimonial; violência moral e violência psicológica.

Dentre as formas de violência física, o homicídio é o tipo de crime mais grave

cometido contra mulheres e possui tipificação específica quando as motivações para

o crime são por razões de a vítima ser mulher. Esta tipificação específica é

denominada feminicídio.

No Brasil, a tipificação do homicídio de mulheres como feminicídio entrou em

vigor em 10 de março de 2015 com a promulgação da Lei 13.104/2015,

caracterizando-o como o assassinato de mulheres por razões de sexo feminino:

Violência doméstica e familiar, menosprezo à condição de mulher ou discriminação à

condição de mulher. (Bianchini & Gomes, 2015)

Uma vez que as leis brasileiras utilizadas para a tipificação da violência

doméstica e familiar contra as mulheres e para o feminicídio serão as mais utilizadas

nesta proposta de estudo, devemos salientar que a lei 11.340/2006, limita sua

aplicação específica dos crimes de violência contra mulheres àqueles em que o

agressor possui vínculo afetivo ou familiar com a mulher agredida, enquanto que a
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lei 13.104/2015 limita sua aplicação à motivação do crime que deve se dar pelo fato

da vítima ser mulher.

A abordagem desta pesquisa foi a violência perpetrada contra mulheres nos

casos em que o agressor é seu parceiro ou ex-parceiro íntimo, ou seja, nos casos

em que as mulheres possuem ou possuíram relação de parceria íntima, patrimonial,

emocional e/ou financeira com os agressores.

Para contextualizar a temática apresentada neste estudo, primeiramente

iremos elucidar a partir de que entendimento e base teórica compreendemos as

relações sociais em que esta violência ocorre de forma tão diferenciada para

homens e mulheres.

Partimos do entendimento de que o significado de ser homem ou ser mulher

está circunstanciado no tempo, no espaço e na cultura de determinada sociedade.

As construções sociais, portanto, integram o processo de criação da subjetividade

de cada sujeito e direcionam padrões comportamentais que definem uma identidade

social de gênero.

Embora, muitas vezes, esta identidade de género seja concebida como algo

essencial e universal, a história ocidental diz que, ao contrário, ser homem ou ser

mulher já teve diferentes significados sociais.

Segundo Scott (1995), gênero é um termo que emergiu na década de 1970,

sendo abordado como uma categoria pelas feministas norte americanas e utilizado

para analisar o processo de construção social e cultural do feminino e do masculino.

Para esta autora feminista, a categoria gênero trata das relações sociais entre

o feminino e o masculino de forma que o gênero feminino constitui uma criação da

ordem social, cuja dominação é masculina. Este poder social dominante detido pelo

masculino passou a definir o gênero feminino pelas antíteses, ou seja, por tudo que

se contrapõe. Assim, as mulheres foram se construindo socialmente como aquilo

que os homens não são.

A relação que categoriza o gênero, então, se define pelas diferenças

biológicas entre os corpos feminino e masculino e favorece uma relação de poder

predominantemente masculino. Por isso, de acordo com as autoras feministas,

estudar o gênero feminino implica em estudar o gênero masculino e as relações

sociais entre eles.

Butler (2003) vai ao encontro deste entendimento do gênero enquanto

categoria socialmente construída compreendendo-o enquanto uma performance
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social constantemente modificada pelas transformações históricas e culturais que

são atravessadas por aspectos raciais, classistas, étnicos e sexuais.

Esta categorização dos sujeitos normatiza papéis sociais associados ao

gênero com o qual o sujeito se identifica e faz com que reproduza comportamentos

que o classificam como homem ou mulher.

Assim como em todas as relações sociais, esta performance na execução dos

papéis de gênero são mutuamente afetadas nas relações íntimas entre homens e

mulheres. Neste estudo chamamos de relações íntimas o compromisso afetivo e/ou

material assumidos por homens e mulheres em relação conjugal sem a necessidade

da forma legal do casamento ou contrato de união estável.

Segundo Lisboa (2014), a relação de poder desigual entre homens e

mulheres se encontra em nível estrutural na sociedade e é marcada pelo patriarcado.

A autora explica que este poder social exercido pelos homens atravessa as relações

interpessoais e as relações íntimas em que as mulheres estão em condição

vulnerável em relação ao parceiro. Nestas relações, através do poder simbólico

exercido pelo papel social masculino, o homem cerceia e limita a vida de sua

parceira na relação íntima que encontra barreiras nas próprias convenções sociais

para enfrentar as situações de abuso.

Quando estes cerceamentos ocorrem dentro da dinâmica relacional conjugal,

Lisboa (2014) afirma que existe um padrão que se caracteriza por situações de

abuso cometidas pelo homem de forma cíclica e com intensidade crescente, porém,

com intervalos de reconciliação que dificultam ainda mais os mecanismos de defesa

das mulheres. Para a autora, esta dinâmica caracteriza uma forma de reprodução da

ordem social de dominação masculina de forma violenta. Porém, assim como ocorre

na manutenção desta ordem no nível social macro, as relações abusivas contam

com a cumplicidade e consentimento do sujeito dominado sem que este tenha

percepção de sua participação nesta dinâmica.

Mas se a participação dos sujeitos dominados nas relações de dominação se

naturalizam de tal forma que estes não se dão conta, entendemos que a

“desnaturalização” de nossas concepções se faz necessária no enfrentamento desta

violência.

É em nossa sociedade patriarcal que se dá a construção da categoria do

gênero de forma binária e contraposta. A visão de mundo em pares que se opõem é

uma característica da formação do pensamento filosófico ocidental que está nos
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alicerces da nossa cultura. Autores como Butler (2003) e Giffin (1994), afirmam que

na sociedade ocidental moderna o pensamento é organizado a partir de sistemas de

oposições cuja matriz do pensamento lógico é o binarismo. Nesta matriz,

classificamos o mundo em pares que se contrapõem e é através dela que os sujeitos

se constituem e constroem a identidade de gênero.

Giffin (1994) acrescenta que nesta construção da identidade de gênero com

base na cultura binarista, a razão contrapõe-se a emoção, a mente contrapõe-se ao

corpo assim como masculino contrapõe-se ao feminino.

Esta separação conceitual entre corpo e mente e desvalorização do corpo,

segundo Giffin (1994), afeta homens e mulheres de forma diferenciada uma vez que

ao gênero masculino estão associadas às características ligadas à mente e à razão

e ao gênero feminino a emoção e o corpo.

Considerando que o binarismo, em que ainda baseamos nossa visão de

mundo, nos foi apresentado pela antiguidade grega, tendemos a acreditar que a

nossa visão de masculino e feminino também é a mesma desde então. Porém,

Laqueur (2001) e Rohden (2001) afirmam que, ao contrário, nossas atuais

concepções são consequência do advento das descobertas científicas do século

XVIII.

Além da dualidade entre mente e corpo presente no pensamento filosófico

desde a antiguidade, a partir do século XVIII, de acordo com autores como Laqueur

(2001) e Rohden (2001), a dualidade entre corpo masculino contraposto ao corpo

feminino passa a ser utilizada para reafirmar a categorização de gênero e legitimar a

dominação social baseada em diferenças fisiológicas e anatômicas, utilizando as

então recentes descobertas do campo do saber científico para legitimar papéis de

gênero.

Ainda de acordo com Laqueur (2001), embora tenha sido a base de nosso

pensamento filosófico ocidental, na antiguidade grega, os binarismos não se

aplicavam ainda à concepção de corpo masculino contraposto ao corpo feminino,

pois o último era considerado uma variação do primeiro. As diferenças entre os

papéis de gênero eram baseadas em fatores sociais e não nas diferenças biológicas

entre os corpos.

Desta forma, de acordo com estes autores, o saber científico, através da área

médica, é utilizado, a partir do século XVIII, para justificar diferenças de papéis de
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gênero e a posição subalterna das mulheres na sociedade através das

características biológicas de seus corpos.

Além de justificar os papéis sociais, a ascensão do saber científico para a

sociedade também teve outras consequências para as mulheres. É o que nos revela

Federici (2017) em uma análise do que foi denominado “malignização” do poder

místico imputado às mulheres na era moderna, mais especificamente com o advento

do capitalismo. Esta conexão com forças da natureza que vão além da compreensão

humana, tradicionalmente atribuída às mulheres conferindo-lhes uma posição

socialmente respeitada, passou a ser concebida como anti-científica e

marginalizada.

De acordo com a autora, esta mudança originou a guerra às bruxas que foi

um processo de malignização da misticidade imputada ao feminino com o objetivo

de destruir o controle que as mulheres, ao dominar as forças místicas da natureza,

tinham sobre seus próprios corpos e sobre a função reprodutiva dos mesmos.

Federici (2017) afirma ainda que esta retirada do controle e poder das

mulheres foi conveniente ao sistema capitalista que passou a deter o controle sobre

estes corpos como produtor de mão de obra e como propriedade do trabalhador

masculino.

Assim como Federici (2017), Ruitenbeek (1969), afirma que a partir do início

da era industrial, por menos que um homem fosse capaz ou estivesse em posição

de comando nas fábricas, no ambiente doméstico, ele era absoluto e ditava as

regras para as mulheres com quem possuíam relações familiares pois estas eram

consideradas suas subordinadas. .

De acordo com Ruitenbeek (1969), as mulheres das classes trabalhadoras

faziam dupla ou tripla jornada no ambiente doméstico e nas fábricas mas não

tinham autonomia sobre seus próprios salários, que eram bem inferiores aos dos

homens e eram consideradas “propriedades” dos maridos.

Para a autora, a classificação e delimitação dos papéis de gênero não foi

apenas uma construção cultural, mas também utilizada pelo sistema econômico para

a separação das relações de trabalho na era capitalista.

Estas diferenças dos papéis de gênero justificadas pelas diferenças biológicas

entre os corpos e até retirando o controle que as mulheres tinham sobre os mesmos,

segundo autores como Costa (2004) e Rohden (2001), serviram de base teórica

para o Estado brasileiro, a partir do século XVIII, conseguir a adesão da população
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ao seu projeto higienista elevando as mulheres de classe média à função de aliadas

através dos papéis de mãe e esposa com a responsabilidade do sucesso da

instituição familiar.

As mulheres das classes denominadas burguesas assumiram este papel de

aliadas do Estado, o que lhes proporcionava status social e talvez tenha sido a

origem do que, em nossos tempos, chamamos de “tradicional família brasileira”.

Estas mulheres de classe média, ao contrário das outras de classes mais

pobres que eram obrigadas a sujeitarem-se a duplas ou triplas jornadas de trabalho,

eram encorajadas a permanecer nos espaços privados priorizando suas

características emocionais e afetivas em detrimento das intelectuais, uma vez que

entendia-se que seus corpos eram biologicamente programados para isso.

De acordo com Costa (2004), esta estratégia do Estado brasileiro contou com

a medicalização e consequente apropriação do corpo feminino pelo saber científico

que era exercido, quase exclusivamente, por homens e passou a conceber a

sexualidade das mulheres como sendo determinada pelas qualificações de sua

natureza biológica considerada maternal e reprodutiva.

Rohden (2001) acrescenta que a partir do século XIX o processo de

medicalização do corpo feminino se consolidou no Brasil embasado, principalmente,

nos discursos médicos que exaltavam a maternidade e colocavam esta capacidade

biológica feminina como um determinante na inferioridade intelectual das mulheres e

a função reprodutiva como determinante nos papéis de gênero.

Considerando a base fundacional de nosso pensamento ocidental e a

utilização das características biológicas dos corpos femininos utilizadas, inclusive

pelo Estado para justificar papéis de gênero, podemos nos questionar se as

representações sociais do feminino hoje ainda estão relacionadas às características

anatômicas e fisiológicas dos corpos das mulheres e de que forma estas

representações se inserem nas relações violentas entre mulheres e seus parceiros

íntimos.

Além disso, levando em conta as transformações sociais constantes desde o

advento e predomínio do sistema capitalista na economia mundial, dos avanços da

medicina sobre os conhecimentos fisiológicos dos corpos e da evolução das ciências

sociais no reconhecimento das diversidades, nos questionamos também sobre o que

atualmente, nós, enquanto sociedade brasileira, entendemos por identidade feminina

e de que forma as representações sociais de feminino, retratadas pela mídia, estão
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relacionadas com os atuais papéis de gênero que mantém relações violentas entre

homens e mulheres.

Entendemos que os diferentes grupos sociais produzem diferentes

representações sociais que atravessam o fenômeno da violência contra mulheres e

sobre as diferentes concepções que o envolvem, entre elas, o corpo feminino.

Temos então, dentro deste objeto, um vasto campo de possibilidades de estudos de

representação.

Arruda (2002ª), afirma que as teorias feministas privilegiam o saber produzido

pelas mulheres enquanto sujeitos sociais que ocupam uma posição subalterna na

sociedade. Já a teoria das representações sociais, se interessa pelas

representações produzidas por todos os grupos sociais, inclusive dos homens que

praticaram violência contra mulheres, acerca das várias formas possíveis de sua

manifestação.

No Brasil, de acordo com Meireles et al. (2017), a partir de 2010, os estudos

sobre as representações sociais da violência contra mulheres, têm priorizado

compreender como o fenômeno da violência de gênero é interiorizado pelos

diferentes grupos sociais e qual o impacto na sociedade como um todo. Os autores

afirmam que conhecer as representações sociais que os grupos sociais têm acerca

da violência de gênero, possibilita verificar como estes conhecimentos são

compartilhados e como os sujeitos os concebem e elaboram, vislumbrando um maior

entendimento da realidade prática e cotidiana.

Desta forma, entendemos que, sob o referencial teórico das representações

sociais, compreender essas representações para os homens que agrediram suas

companheiras é tão importante quanto compreender as representações sociais do

objeto para estas mulheres e, assim, ampliar o entendimento do impacto destas

representações como um todo.

De acordo com o pensamento dos autores citados, as relações de gênero

direcionam a forma como os sujeitos se posicionam diante da realidade e se

relacionam. Sendo assim, nossa hipótese é de que as representações sociais do

feminino que antes do século XVIII eram constituídas apenas por relações sociais e

então passaram a ser baseadas nas diferenças dos corpos das mulheres, estão

presentes no processo de construção das identidades dos sujeitos e atravessam as

relações sociais de gênero, principalmente as relações violentas.
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Partindo deste entendimento, nosso primeiro estudo investigou as

representações sociais de feminino para mulheres em situação de violência

doméstica perpetrada por seus parceiros íntimos e para os homens que foram

autores desta violência.

Neste estudo, encontramos nestas representações, idéias de identidade e

atribuições de papéis sociais associados às características reprodutivas e

fisiológicas dos corpos das mulheres.

Com a identificação destas representações do feminino para mulheres e

homens que estiveram diretamente inseridos nas dinâmicas relacionais da violência

conjugal, esperamos contribuir para um maior entendimento dos múltiplos

atravessamentos das relações de gênero em dinâmicas de violência contra

mulheres e no planejamento de ações dentro das políticas públicas de

enfrentamento.

Conforme apresentado pelo Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio

de Janeiro de 2018 a 2021, os principais crimes tipificados como violência física,

sexual e psicológica contra as mulheres no Estado, além de terem os companheiros

ou ex companheiros como autores, na maioria dos casos, apresentaram maior

incidência em municípios da Baixada Fluminense quando comparados ao município

do Rio de Janeiro na região metropolitana.

Diante destes dados, realizamos este estudo com mulheres e homens

residentes na região da Baixada Fluminense, mais especificamente no município de

Nova Iguaçu.

Em nosso segundo estudo, investigamos as representações sociais de

feminino para os principais veículos de mídia brasileiros, no último ano, buscando

um maior entendimento do papel destes na construção das identidades e dos

modelos comportamentais de gênero, identificando estes modelos nas

representações encontradas durante a coleta de dados dos nossos dois grupos de

pesquisa.

Nosso trabalho, então, apresenta o resultado de dois estudos das

representações sociais do feminino. O primeiro tem como objeto os grupos de

mulheres e homens que estão ou estiveram inseridos diretamente na dinâmica da

violência conjugal que, segundo Lisboa (2014) é a violência praticada contra

mulheres por seus parceiros ou ex-parceiros íntimos.
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Além disso, nosso segundo estudo investigou as representações sociais de

feminino veiculadas pela mídia no último ano.

Na intersecção dos estudos, analisamos o quanto das representações

veiculadas pela mídia estão presentes para os dois grupos de pesquisa.

OBJETIVOS GERAIS

Os objetivos gerais destes estudos foram; Identificar as representações

sociais de feminino para homens e mulheres em situação de violência conjugal

praticada por homens contra suas parceiras íntimas e investigar as representações

sociais de feminino em veículos de mídia nacionais analisando possíveis

associações com o corpo feminino e se estas representações contribuem para a

perpetuação dos papéis de gênero reproduzidos nas relações violentas contra as

mulheres.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Os objetivos específicos do estudo 1 foram:

Identificar as representações sociais de feminino para mulheres que

denunciaram seus parceiros por agressão na região da Baixada Fluminense no

período de até 1 ano anterior às entrevistas;

Investigar as representações sociais de feminino para homens que foram

denunciados por agredir suas parceiras na região da Baixada Fluminense no

período de até 1 ano anterior às entrevistas;

Analisar as diferenças e semelhanças entre as representações sociais para

estes dois grupos;

Identificar de que forma as concepções sobre o corpo feminino se inserem

nestas representações;

Avaliar possíveis contribuições das representações para a perpetuação da

dinâmica da violência conjugal praticada por homens contra suas parceiras íntimas.

No estudo 2 os objetivos específicos foram:
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Identificar as representações sociais de feminino nos principais veículos de

mídia do Brasil em reportagens selecionadas publicadas no último ano;

Avaliar se estas representações estão relacionadas com as representações

dos grupos estudados.

Analisar de que forma a mídia contribui para a perpetuação de

representações que reforçam a situação de vulnerabilidade das mulheres em

situação de violência conjugal praticada por seus parceiros íntimos.

A fundamentação teórica da pesquisa foi constituída por três temáticas que se

entrelaçam em nosso tema e fornecem a base para a discussão na análise dos

resultados.

A primeira reuniu os autores que tratam das relações de gênero dentro da

perspectiva que foi abordada pela construção de nossa hipótese, seleção de sujeitos,

material e análise dos resultados.

Para elucidar a abordagem de gênero adotada por este estudo, o primeiro

capítulo reuniu autoras feministas, e outros autores que compartilham do

entendimento do caráter dinâmico e social do conceito de gênero onde foi destacada

a construção do corpo feminino a partir do século XVIII nas determinações de papéis

sociais de gênero para a sociedade moderna no Brasil.

No segundo capítulo apresentamos o conceito da violência conjugal,

contextualizando este universo em que os participantes desta pesquisa estão

inseridos e a visão do próprio fenômeno da violência como uma dinâmica relacional

complexa e atravessada pela relação de poder simbólico que os sujeitos ocupam ao

desempenhar determinado papel de gênero.

Também foram apresentados neste capítulo os dados atuais sobre a violência

contra as mulheres, os impactos conhecidos da pandemia do vírus covid-19 na vida

das mulheres em situação de vulnerabilidade em relação à violência praticada por

seus parceiros íntimos e uma revisão dos estudos sobre a violência conjugal.

No último capítulo de fundamentação teórica, apresentamos uma revisão com

os principais autores da Teoria das Representações Sociais e uma revisão de

estudos que relacionam as representações sociais com violência de gênero.

O capítulo 4 apresenta os referenciais metodológicos utilizados em nossa

análise dos dados e os critérios adotados para a seleção de material, categorização

e interpretação dos resultados.
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A apresentação e análise do material coletado através dos dois grupos de

pesquisa foi explicitada no quinto capítulo, assim como a análise das representações

das reportagens selecionadas e a análise comparativa com as representações

encontradas na análise das entrevistas.

No último capítulo, realizamos as considerações finais com as interpretações

da contribuição deste estudo para a compreensão e combate ao fenômeno da

violência conjugal praticada por homens contra suas parceiras íntimas.
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CAPÍTULO 1: A CONSTRUÇÃO DO FEMININO

Neste capítulo faremos uma breve exposição das construções históricas e

sociais que originaram as concepções do feminino através de períodos que

consideramos marcos relevantes para a atribuição dos papéis de gênero com suas

consequentes mudanças, segundo os autores abordados.

1.1 – O CORPO FEMININO

As representações sociais do corpo feminino que encontramos nas

sociedades atuais não se mantiveram imutáveis ao longo da história do pensamento

ocidental. A seguir, vamos caracterizar as principais mudanças na forma que as

sociedades ocidentais construíram as atuais representações.

1.1.1: HERANÇA GREGA

Segundo Giffin (1994), A base fundadora de toda nossa sociedade ocidental é

o pensamento filosófico originado na Grécia antiga. Os gregos construíram seu

conhecimento alicerçado em uma visão de mundo em que todos os elementos se

definem por exclusão de forma antagônica. O mundo, então, seria constituído por

pares de opostos. De acordo com esse pensamento, os pares como masculino e

feminino são vistos como contrapostos e excludentes: masculino/feminino,

razão/emoção, mente/corpo.

De acordo com a autora, esta lógica dualista foi também aplicada para a

compreensão das identidades dos sujeitos, assim, a identidade de gênero foi fundida

à sexualidade e passou-se a conceber os homens como seres ativos, identificados

com a cultura, com a mente e com a razão; enquanto as mulheres passaram a ser

tudo o que os homens não são, definidas pela negação do masculino como passivas,

identificadas com a natureza, com o corpo e com a emoção.

Scott (1996) também traz contribuições para a compreensão deste

pensamento dualista ao afirmar que, no ideal platônico, a alma é contaminada pelo

corpo, ou seja, as emoções e sensações corporais podem desvirtuar o homem

afetando sua razão. Por esse motivo, na base de nossa visão de mundo está a

concepção de que a alma deve controlar o corpo e até transcender a ele para atingir

a pureza de pensamento necessária para o verdadeiro conhecimento.
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O corpo então é representante do mundo físico, do que tem matéria e deve

ser “superado” no processo de evolução para o maior alcance da alma, ou seja, do

imaterial, da capacidade mental. Assim, no pensamento ocidental de origem

platônica, valoriza-se o autocontrole, a dominação do corpo e da vida emocional

pela razão. Consequentemente, tudo que é relacionado com o físico e com as

emoções se contrapõe ao intelecto e deve ser superado.

Para Schott (1996), o pensamento grego concebia uma natureza humana

primordial que era atribuída aos homens. Estes eram considerados como uma

estirpe superior, pois detinham a capacidade de dominar as paixões corporais não

permitindo que estas corrompessem a alma. As mulheres, ao contrário, eram a

corporificação das almas que sucumbiram às sensações, sentimentos e apetites do

corpo sendo consideradas mais úteis no espaço privado, na reprodução e cuidados

domésticos.

De acordo com a autora, a superioridade dos homens em relação às

mulheres, no pensamento grego platônico, está ligada à ideia de oposição entre a

pureza da verdade e a poluição do corpo, em que as mulheres eram entendidas

como exemplo da interferência dos atributos nocivos da existência física no controle

racional, impedindo a busca da verdade pela alma. Segundo Schott (1996), a

identificação do masculino com elementos racionais enquanto que os femininos

eram identificados com os passionais também está presente no pensamento

aristotélico que considera natural e vantajoso o domínio do passional pelo racional,

justificando o domínio do masculino sobre o feminino.

Embora as diferenças entre homens e mulheres fossem bem demarcadas e

utilizadas para ditar os papéis sociais, estas não eram baseadas nas diferenças

anatômicas e fisiológicas dos corpos.

De acordo com Laqueur (2001), desde a Grécia antiga e durante milhares de

anos, na sociedade ocidental com origens galênicas, acreditou-se que os sexos

masculino e feminino possuíam uma genitália única, ou seja, que a genitália da

mulher era igual a do homem, porém, a feminina era interna ao corpo enquanto que

a do homem era externa. De acordo com o conhecimento da época, todos os órgãos

sexuais femininos eram vistos como um correspondente dos órgãos sexuais

masculinos. As diferenças entre os sexos eram mais sociais que biológicas. O

gênero era definido pelo papel na sociedade e não pela biologia dos corpos.
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Porém, o mesmo autor também afirma que os seres humanos que tinham o

pênis interno, as mulheres, eram considerados imperfeitos, pois não tinham recebido

calor suficiente durante a gestação para externar seu órgão sexual. Esse modelo

classificava os seres humanos em grau de perfeição, embora não diferenciasse

biologicamente os sexos. Os gêneros masculino e feminino eram definidos por

rígidas diferenciações de papéis sociais baseados em uma hierarquia em que o

homem era superior por ser perfeito anatomicamente. O corpo feminino então, não

era entendido como um corpo oposto ao masculino, mas sim como um corpo

masculino que passou por um processo gestacional incompleto.

Segundo Laqueur (2001), esta visão grega do corpo feminino ainda era

observada na idade média em que a anatomia feminina era ignorada e interpretada

como uma falha da natureza. Porém, durante o século XVI, a concepção do corpo

feminino, enquanto uma versão imperfeita e inacabada do corpo masculino sofre

uma mudança a partir do questionamento de que, se o corpo das mulheres foi criado

para gerar e parir, ele não poderia ser entendido como uma falha da natureza e sim

uma criação intencional para a perpetuação da espécie humana.

Desta forma, a partir do século XVI e até meados do século XVII, o corpo

feminino era tido pela medicina da época como portador de um mistério a ser

desvendado, considerado um tabu para os homens e para os médicos.

1.1.2: A APROPRIAÇÃO MÉDICA

Para Laqueur (2001), o cenário sócio-político e cultural mundial do século

XVIII foi um marco que provocou grande mudança na forma de conceber os sexos. A

Revolução Francesa pregava os direitos de igualdade e liberdade, com novas

idealizações na educação, saúde e trabalho, ameaçando a estrutura política de

dominação masculina, entre outras estruturas sociais. As reivindicações sociais por

igualdade de direitos entre homens e mulheres provocaram uma necessidade de

novas justificativas para a reafirmação da diferença dos papéis sociais de gênero.

Uma vez que os ideais de igualdade e liberdade estavam em alta, a idéia de

superioridade dos homens em relação às mulheres não seria mais aceita para

manter os papéis sociais dos gêneros.

Segundo Rohden (2001), neste contexto do século XVIII, iniciam-se também

grandes descobertas com valorização do discurso científico que, na área da biologia,



30

representada pelos médicos, vai tentar reafirmar os papéis sociais de gênero,

baseando-os em evidências científicas de uma diferença biológica entre os corpos

masculinos e femininos. Essas diferenças passam a impor determinados papéis que

devem ser seguidos pela sociedade, promovendo o comportamento adequado que

teria sido determinado por cada natureza: feminina ou masculina.

Os papéis sociais de gênero, segundo estes autores, passam então, a partir

do século XVIII, a ser determinados pela idéia de “natureza”. A biologia passa a

regrar certas condições aos homens e outras às mulheres e o que resta para a

sociedade é aceitar desempenhar o papel para o qual a natureza criou cada

indivíduo. Os médicos, representando o saber científico, se voltam para o estudo da

anatomia e fisiologia femininas buscando legitimar este discurso.

No século XVIII, então, a mulher deixa de ser um homem anatomicamente

imperfeito e passa a ser o “sexo oposto” dele. O corpo feminino agora tem

características próprias que passam a ser vistas como determinantes do seu papel

social e até de suas limitações em relação ao homem. As propriedades deste corpo,

mapeado pela medicina, passam a fornecer o padrão de normalidade do

comportamento feminino.

Laqueur (2001), afirma que apenas no século XVIII a vagina passou a ser

compreendida como um tubo ou bainha na qual o pênis se encaixa, ao invés de um

pênis invertido. Aí pênis e vagina passam a ser interpretados como opostos e

complementares.

A visão dominante desde o século XVIII, embora de forma alguma universal,

era que há dois sexos estáveis, incomensuráveis e opostos, e que a vida política,

econômica e cultural dos homens e das mulheres, seus papéis de gênero, são de

certa forma baseados nesses fatos. (Laqueur, 2001, p.18).

Ainda segundo Laqueur (2001), com os avanços científicos no século XIX,

mais especificamente na embriologia, os órgãos sexuais masculinos e femininos

foram rearticulados como homólogos de mesma origem embrionária. Havia então,

evidências científicas para apoiar a visão antiga do isomorfismo galênico. Porém,

estes estudos não ganharam relevância na época, pois não atendiam o interesse

político de diferenciação dos corpos.

Por outro lado, teorias e descobertas científicas que legitimassem a diferença

entre os corpos, voltando o interesse das pesquisas anatômicas e fisiológicas para
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encontrar diferenças concretas e inatas entre homens e mulheres eram encorajadas

politicamente e financeiramente.

Este direcionamento das descobertas científicas, segundo os autores, foram

de amplitude mundial, principalmente no mundo ocidental. No Brasil, Rohden (2001),

afirma que, a partir do século XIX, a ginecologia passa a desempenhar a função de

“ciência da diferença” através dos estudos dedicados aos corpos das mulheres e da

reprodução. Através deles, foram legitimadas pelo saber científico a pré disposição a

passividade das mulheres em relação aos homens e a predestinação delas a

maternidade, uma vez que passaram a ser entendidos como da natureza feminina,

determinados pela anatomia e fisiologia de seus corpos.

A autora afirma que foi ainda no século XIX que o saber médico dedicou-se

aos estudos das chamadas doenças femininas do corpo e da alma que eram

associadas ao útero. Os corpos das mulheres, apesar de definidos pela biologia,

mostraram-se bastante instáveis fisiológica e emocionalmente.

De acordo com Rohden (2001), os cientistas detalharam um exame das

diferenças entre homens e mulheres de forma que justificasse os distintos papéis

sociais tradicionais e além das ciências biológicas, também a antropologia, a

psicologia e a sociologia construíram teorias em que imperava o consenso de que as

mulheres se diferenciavam dos homens em sua anatomia, fisiologia, temperamento

e intelecto.

De acordo com as descobertas científicas do século XIX, as mulheres eram

consideradas menos desenvolvidas na escala evolutiva que os homens, pois a

natureza teria priorizado o desenvolvimento de seus órgãos reprodutivos em

detrimento de seus físicos e intelectos, enquanto que nos homens, ocorreu a

evolução física e intelectual.

O corpo feminino passou a ser objeto de saber apropriado pelos cientistas da

saúde que apresentaram modelos médicos da “natureza feminina” com

características definidas de acordo com expectativas políticas servindo a um modelo

de sociedade patriarcal.

Tanto Laqueur (2001) quanto Rohden (2001), caracterizam os movimentos de

mudança a partir do século XVIII como “impulsionadores” da busca de teorias do

saber científico para justificar o controle social sobre o corpo e sexualidade

femininos, utilizando como base teorias científicas que procuravam manter uma

ordem social com papéis políticos, sociais e hierárquicos em que o poder era
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exercido pelos homens. Até mesmo na instituição familiar em que as mulheres

exerciam sua identidade principal como mães, os homens estavam em condição

hierárquica superior e eram a ponte de conexão com a esfera pública.

Porém, segundo Laqueur (2001), é ainda no século XIX, após várias

revoluções de pensamento, que emergem os movimentos feministas questionando

exatamente esta desvalorização social das mulheres. Inicia-se então uma queda de

braço entre discursos de saberes, pois é também durante o século XIX, que inicia-se

a valorização do discurso científico e do médico como aquele que detém o saber

sobre o corpo.

Segundo Mendez (2004), o termo feminismo foi utilizado pela primeira vez por

um movimento de mulheres surgido na França entre 1830 e 1840. Esse movimento,

influenciado pelos ideais do Iluminismo, reivindicava igualdade de direitos no

matrimônio e acesso às profissões. A proliferação deste movimento para os EUA e

Europa estava associada à implementação do Capitalismo.

De acordo com a autora, o acesso das mulheres à escola foi uma demanda

da sociedade capitalista, pois as mulheres das classes proletárias necessitavam do

mínimo de instrução para o desempenho das atividades laborais, da mesma forma

que ser letrada passou a constituir um atributo necessário a boa esposa e mãe das

classes mais elevadas. Mesmo o trabalho das mulheres das classes proletárias não

sendo visto com bons olhos por seus irmãos e maridos, devido à pauperização da

população, era considerado um mal necessário. Porém, as mulheres necessitavam

da autorização de seus pais e maridos para trabalhar e não recebiam diretamente

seus salários (Mendez, 2004, p.64)

Mesmo com todas as restrições e desigualdades em relação aos homens, o

século XIX, com a proliferação do movimento feminista, foi marcado por importantes

mudanças na forma de conceber os papéis sociais de homens e mulheres.

De acordo com Rohden (2001), essas mudanças que marcaram o cenário do

século XIX impuseram uma nova forma de conceituar os papéis sociais e

identidades de gênero. Os médicos passaram a ser a instância legítima e

competente que, dentro do discurso científico, buscavam legitimar as bases da

diferença entre homens e mulheres. É sobre a idéia de um corpo feminino que o

discurso médico passou a se articular para analisá-lo, não apenas com o objetivo de

descrever, mas buscando as distinções e diferenças que o estigmatizam e o

excluem.
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Assim, de acordo com a autora, a visão que se estende até o início do século

XXI, é o de uma suposta “natureza feminina” que funda o discurso biopsicossocial,

valorizando o saber científico que se apropria do corpo feminino e desqualifica o

saber das mulheres sobre seus próprios corpos.

Para Martin (2006), antropóloga feminista americana, as idéias e práticas

médicas perpassam a cultura popular e, seguindo esta linha de pensamento, utiliza

o conceito de metáfora para caracterizar como este processo se deu na concepção

que as mulheres têm de seus próprios corpos. De acordo com a autora, essas

concepções têm referências a elementos econômicos, políticos e sociais de um

determinado momento histórico.

Martin (2006), também enfatiza que no século XIX as metáforas da ideologia

de produção capitalista influenciam as descrições médicas da fisiologia humana e,

consequentemente, do corpo feminino, sendo a maioria dessas metáforas

claramente relacionada a formas familiares de produção em massa em que se

valoriza a quantidade produzida com eficiência. Nesses termos, a produção

masculina de esperma é louvada tanto pela quantidade como pela continuidade da

produção. Por outro lado, a produção feminina de óvulos estaria em desvantagem

em relação à primeira porque ela acaba quando a mulher nasce e, com o

envelhecimento, a consequência inevitável é a degeneração.

Utilizando esta lógica produtiva para estudar os corpos, segundo Martin

(2006), processos naturais do corpo como menopausa e menstruação são

interpretados de forma negativa, uma vez que a ovulação, valorizada pelas

metáforas de produção, é cíclica e os raros dias de fertilidade são interrompidos por

semanas de infertilidade, além de que o fluxo menstrual é um sinal do fracasso da

produção.

Como consequência desse ideal de produção, a visão do “eu” e do corpo

feminino é fragmentada, o que faz com que as mulheres sintam a necessidade de se

ajustar ao seu corpo de forma a “mantê-lo sob controle”. As funções desse corpo são

percebidas como estados que elas têm que suportar e não como ações realizadas

por elas.

Além da metáfora de produção, segundo Martin (2006), no século XX o corpo

também é pensado em termos de uma organização hierárquica. O corpo feminino é

interpretado pela fisiologia como um sistema funcional sequencial que se inicia no
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cérebro, passa pelos hormônios e termina nos ovários, com o objetivo de produzir

novos seres humanos.

Utilizando a metáfora da produção, a menstruação é vista como falha nesse

processo. Martin (2006) enfatiza a forma negativa como os livros de fisiologia geral

da década de 1980 se referem ao fluxo menstrual, especialmente sobre o

desprendimento de células mucosas de revestimento, usando termos como falência

e deterioração. Comparando ao desprendimento do revestimento do estômago, por

exemplo, ela não encontra nenhuma referência a termos negativos como

degeneração, enfraquecimento, deterioração ou reparo, nem a termos mais neutros

como derramamento, soltura ou substituição.

Em contrapartida, Martin propõe a visão do ciclo menstrual enquanto

processo de criação, cujo objetivo é de produzir o fluxo menstrual e consequente

renovação do endométrio restante e somente será a implantação do óvulo fertilizado

se a mulher quiser engravidar. Partindo dessa perspectiva, para a autora, a forma

com que as mulheres encaram a menopausa e a menstruação seria bem mais

tranquila e natural.

Porém, na introdução à edição de 1992 de seu livro, Martin (2006) faz uma

reflexão sobre as mudanças na organização econômica de produção iniciadas no

final do século XX que se instalam como perspetivas para o século XXI. Ela se

refere às inovações aceleradas de produtos e pesquisas e como essas inovações

estão relacionadas a mudanças no modelo científico de fisiologia dos corpos. Os

novos modelos, segundo a autora, substituirão a visão hierárquica e implicam em

ver o corpo como um sistema total em que todas as partes completam-se

mutuamente. Sendo assim, nenhuma parte é dominante em relação à outra e todas

estão em constante ajuste dinâmico às condições externas e internas.

Embora apresente críticas à visão científica do corpo feminino enquanto

“ineficaz” no processo de produção, a autora não critica a metáfora em si. Ou seja, o

problema não é somente classificar o corpo feminino enquanto máquina menos

produtiva que o corpo masculino, mas sim a própria metáfora dos corpos enquanto

máquinas ou meios de produção.

Como vimos nos estudos de Laqueur (2001), o entendimento que temos hoje

do que chamamos de corpo feminino são representações sociais formadas pelas

transformações políticas, econômicas e científicas de nossa sociedade que ainda

carrega a herança grega como base de pensamento filosófico.
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A concepção de natureza feminina embasada pelos estudos de fisiologia e

anatomia utilizam as diferenças entre os corpos para manter papéis sociais de

gênero e, por este motivo, tornou-se o principal ponto de questionamento das

autoras feministas. Porém, os movimentos feministas estão longe de serem

movimentos com concepções e conceitos unificados. Até mesmo em relação a não

existência de uma natureza feminina determinada pelo corpo, encontramos visões

diversificadas. A seguir, faremos um breve resumo de algumas diferenças da visão

de corpo feminino dentro dos feminismos.

1.1.3: OS FEMINISMOS

Os feminismos estão longe de basearem-se nas mesmas concepções

teóricas e ideológicas. Os movimentos denominados feministas, de uma forma bem

generalizada e simplificada, baseiam-se na concepção de gênero construído

culturalmente, ou seja, mulheres e homens se diferenciam possuem papéis sociais

diferentes baseados em convenções culturais e sociais, não possuindo essência

biológica ou “natural” que os diferenciem.

Sobre o caráter performático do gênero, Butler (2003), entende que o conceito

de identidade está atrelado ao conceito de identidade de gênero, pois só há um

reconhecimento social do sujeito quando este adquire seu gênero de acordo com os

padrões inteligíveis culturalmente. Segundo a autora, os padrões de nossa cultura

ocidental são restritos ao binarismo contraposto e excludente, que classifica o

mundo em pares opostos: O sujeito é mulher porque não é homem ou o contrário.

Além disso, a identidade, para Butler (2003), não é um conceito unificado,

coerente e persistente ao longo do tempo. A identidade de gênero é constituída e

permanentemente afetada pelas expressões performativas do gênero. Ou seja, a

autora afirma que o gênero é uma performance, um papel representado socialmente

que, de forma recíproca, é modificado por essa representação.

Entendemos que, de acordo com Butler (2003) e com a concepção feminista

do gênero como uma construção social, as atribuições de papéis masculinos e

femininos que vão desde obrigações de afazeres domésticos cotidianos ao controle

da sexualidade e corpo femininos, têm sido vivenciadas e transmitidas

intergeracionalmente e introjetados pelos sujeitos fazendo parte deste processo da

construção de si que chamamos de identidade.
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Butler (2003), ainda afirma que na sociedade ocidental moderna o

pensamento é organizado a partir de sistemas de oposições. A matriz do

pensamento lógico é o binarismo em que classificamos o mundo em pares que se

contrapõem. É através desta matriz binária que os sujeitos se constituem.

Com influências históricas e antropológicas, a autora compreende o gênero

como uma relação entre sujeitos socialmente constituídos, ou seja, o gênero é um

fenômeno inconstante e contextual.

O gênero é a estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos no

interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo

para reproduzir a aparência de uma substância, de uma classe natural de ser.

(BUTLER, 2003 p.59)

Porém, Butler (2003), faz uma crítica ao feminismo clássico afirmando que a

maioria das autoras feministas não desconstrói o modelo binário de classificação

dos sujeitos e baseiam-se em uma universalidade da identidade feminina e

enquanto movimento político, ignoram as diferenças e contradições das identidades

ou tentam neutralizá-las. Para a autora, as ações feministas têm a expectativa de

instituir-se sobre uma identidade feminina estável e comum a todos os sujeitos

classificados como mulheres que exclui o surgimento de novos conceitos de

identidade e suas expansões e transformações.

No pensamento filosófico ocidental, de Platão a Sartre, o dualismo e as

associações culturais entre mente e masculinidade e corpo e feminilidade, segundo

Butler (2003), são documentadas no campo da filosofia e do feminismo e têm

produzido e mantido por convenções culturais uma hierarquização das relações

humanas com poderes desiguais.

Para Butler (2003), a cultura hegemônica baseada em estruturas binárias

realiza a coerção dos sujeitos através da linguagem que, para autora, se deu da

mesma forma tanto em relação à construção do gênero quanto em relação à

construção do sexo, ou seja, assim como o gênero é uma construção cultural,

consequência do pensamento organizado em binarismos, segundo Butler, o sexo

também é.

De acordo com Butler (2003), os fatos relacionados à biologia dos sexos

produzidos pelo discurso científico, entendidos como naturais pela nossa cultura,

foram criados atendendo a interesses políticos e sociais afirmando que “a estrutura



37

binária para o sexo e o gênero, é considerada uma ficção reguladora que consolida

os regimes de opressão masculina e heterossexista”. (Butler, 2003 p.59).

A autora, diante desta regulação, propõe uma abordagem antifundacionalista

sem a instauração de uma definição prévia de identidade. Para ela, somente esta

visão estaria rompendo com o modelo binário de classificação dos sujeitos e

performativo do sexo e do gênero.

Se as ficções reguladoras do sexo e do gênero são, elas próprias, lugares de

significado multiplamente contestado, então a própria multiplicidade de sua

construção oferece a possibilidade de uma ruptura de sua postulação unívoca.

(BUTLER, 2003, p.58).

Como vimos, Laqueur (2001) vai ao encontro das afirmações de Butler em

seus estudos sobre a visão das diferenças entre os sexos na antiguidade pois,

segundo o autor, as diferenças entre os sexos eram mais sociais que biológicas. O

gênero era definido pelo papel na sociedade e não pela anatomia do corpo. Esta

afirmação nos remete à visão de Butler (2003), quando propõe que o sexo é tão

performativo quanto o gênero e que a visão atual da diferença anatômica e

fisiológica entre os sexos não é uma constante histórica e tampouco “natural".

Laqueur (2001), afirma que no século XIX, após várias revoluções de

pensamento, começaram a surgir os movimentos feministas que questionavam

exatamente esta desvalorização social da mulher e hoje exerce grande influência em

nossa sociedade propondo uma desconstrução dos valores sociais de

hierarquização das relações de gênero através do questionamento desta visão

binarista classificando os gêneros através da determinação biológica dos corpos.

Gondim et al. (2015), nos diz que os movimentos de grupos feministas, ao

reivindicarem a posição política e social feminina na década de 1980, impulsionaram

também o combate às formas de violência contra as mulheres.

Porém, a década de 1980 também foi marcada, de acordo com Merchant

(2006), por “crises” sócio ambientais como consequência da revolução científica.

Havia uma grande preocupação com o resgate da ligação do humano com a

natureza e com os danos ambientais das produções químicas em larga escala. De

acordo com a autora, neste contexto emergem os movimentos ecofeministas,

associando a natureza, subjugada pelo poder da era moderna, ao corpo feminino

que, por sua vez, é subjugado pelo poder masculino. O ecofeminismo, então, passa



38

a considerar questões socioeconômicas, étnicas e econômicas para reivindicar os

direitos das mulheres.

Merchant (2006) realizou uma análise de textos de pensadores ocidentais

modernos observando como metáforas sexistas eram utilizadas para descrever a

natureza como objeto, assim como utilizados para descrever as mulheres. Ela

propõe uma analogia entre o domínio masculino sobre as mulheres e o domínio dos

homens sobre a terra e um empoderamento das mulheres através da espiritualidade

ecológica.

Esta proposta de valorização da reaproximação da essência feminina com o

corpo, vai de encontro a visão aristotélica clássica que, conforme nos elucidou

Schott (1996), ao aproximar a essência do feminino ao corpo físico, também associa

a este a impureza da matéria física considerando que a pureza só é alcançada com

o afastamento do corpo físico e domínio racional.

Assim, o ecofeminismo ao resgatar a associação do feminino com o corpo, o

faz atribuindo a ele também a idéia de pureza e incluindo as forças do mundo

imaterial presentes na natureza. Porém, estas autoras receberam duras críticas dos

movimentos feministas uma vez que este resgate da misticidade feminina e

associação da natureza ao corpo feminino também resgatam a idéia de essência

feminina e reforçariam os binarismos que originaram os estereótipos de gênero e

desvalorização das mulheres.

Hache (2016), por sua vez, propõe a criação deste essencialismo como

estratégia para uma recriação dos laços com a natureza através de novas narrativas

e ressignificações positivas da natureza e do sagrado. A autora afirma que o objetivo

não seria reforçar o binarismo mas, ao contrário, desconstruir a dicotomia entre

natureza e cultura através de articulações positivas recuperando a preocupação

ecológica com a natureza e retomando seu elo com as mulheres. Hache critica o

feminismo clássico afirmando que, ao rejeitar a natureza do corpo feminino, rejeita a

própria natureza e ignora a importância do cuidado.

De acordo com Hache (2016), no ecofeminismo há a reivindicação da

potência do corpo e do elo com a natureza potencializando a idéia de preservação

da vida, tanto enquanto subsistência quanto em reprodução e cuidado. A idéia de

essência feminina ligada à natureza e ao sagrado, segundo Hache, funciona como

estratégia política para fortalecer os grupos subalternos. A proposta da autora na

utilização das narrativas ecofeministas não é para resgatar uma essência feminina
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perdida, mas sim criar esta essência com propósitos políticos na construção de um

mundo não patriarcal e ecológico.

Assim, criticando o mesmo pensamento binário que opõe razão à emoção,

também criticado por Butler (2003), Hache (2016), propõe o oposto daquela autora

com uma concepção de feminilidade ligada à natureza e misticidade, mas com o

objetivo de desestigmatizar papéis femininos como subalternos e equilibrar as

relações de poder entre os gêneros masculino e feminino.

Além do reconhecimento da posição subalterna feminina nas sociedades, há

também entre as concepções ecofeministas, um reconhecimento de que as

consequências do patriarcado não atingem todas as mulheres da mesma forma em

todas estas sociedades. Neste contexto, Shiva e Mies (1997), se distanciam da idéia

de essência feminina e se debruçam sob uma perspectiva mais materialista com

foco nos continentes convencionados como do Sul do globo terrestre. Nesta

perspectiva, as autoras não negam a essência feminina, mas focam na problemática

da divisão sexual do trabalho que coloca as mulheres dos países dos continentes do

Sul em posição de exploração e pobreza maior que a dos homens dos mesmos.

Para Shiva e Mies (1997), as desigualdades e exploração dos continentes do

sul pelos continentes do norte, são tão importantes na condição social das mulheres

quanto às desigualdades geradas pelo patriarcado em seus países. Partindo desta

problemática, elas propõem a perspectiva ecológica como uma forma de

subsistência sustentável para as mulheres em situação de vulnerabilidade

econômica dos países do Sul.

A crítica de Shiva e Mies aos movimentos feministas clássicos, é à

desconsideração das diferenças das demandas das mulheres dos países

considerados não desenvolvidos e suas ligações com as atividades de subsistência,

reprodução e cuidado que são desvalorizadas pelo sistema capitalista. Shiva e Mies

(1997), propõem uma valorização das atividades de subsistência de forma

sustentável para as mulheres do sul como forma de empoderamento econômico.

De acordo com Shiva e Mies (1997), o empobrecimento maior das mulheres

nestes países devido à exploração do sistema capitalista globalizado, as deixou

mais vulneráveis a todas as formas de violência contra mulheres. As autoras

propõem um ecofeminismo crítico, voltado para a busca de uma justiça e equilíbrio,

tanto social quanto ecológico, além de um cuidado com a vida e valorização das

atividades de reprodução e cuidado exercidas pelas mulheres.
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Diante do crescente cenário atual de violência com diferentes manifestações

sofridas pelas mulheres, mais especificamente mulheres brasileiras, buscamos

trazer a reflexão da cultura patriarcal através da apropriação dos corpos femininos

pelo campo científico e da vulnerabilidade econômica das mulheres como condições

que estão na origem desta violência.

Embora as pensadoras feministas e as ecofeministas discordem em muitos

pontos no que diz respeito à concepção da existência de uma essência feminina,

arrisco a dizer que os objetivos são semelhantes. Ambas as concepções visam o

equilíbrio de poder social entre homens e mulheres e a desconstrução de

estereótipos de gênero presentes em todas as sociedades patriarcais. Para as

pensadoras dos movimentos feministas, essa desconstrução só será possível com a

negação da existência de uma essência feminina que aprisiona as mulheres em

papéis desvalorizados socialmente.

Já as autoras ecofeministas, ampliam a discussão da vulnerabilidade feminina

para a vulnerabilidade do nosso planeta Terra e buscam uma ressignificação de

papéis desvalorizados socialmente como forma de empoderar econômica e

socialmente as mulheres e preservar a vida no planeta.

Embora a proposta do feminismo seja no sentido da desconstrução das

concepções essencialistas e do ecofeminismo seja a ressignificação destas, é

consenso para ambas que as atribuições de papéis de gênero, desvalorizam as

características femininas e mantêm as mulheres em posições sociais subalternas em

relação ao homens.

Para Foucault (1987), a memória é entendida como um instrumento de poder

na medida em que é construída pelos mecanismos da ordem social dominante e que,

para o autor, trata-se também da construção de subjetividades pois é como o sujeito

se define diante de seu meio social e cria os mecanismos de interação com o

mesmo.

Ainda pensando na desigualdade de poder entre homens e mulheres na

relação conjugal violenta, entendemos este poder como uma relação de forças que,

segundo Foucault (1987), encontra-se por toda parte de um determinado campo

social e produz afetos e comportamentos que refletem o assujeitamento de seus

membros. Assim, tanto homens como mulheres estão sujeitados a este poder que,

no caso da relação conjugal violenta, produz um ciclo de afetos e comportamentos

baseados em papéis sociais rigidamente determinados.
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Desta forma, segundo Foucault (1972), resistir seria o oposto de reagir pois o

resistir implica em uma capacidade criativa de existência para além das forças de

poder que atuam no campo, enquanto que reagir é responder no polo oposto desta

força redobrando a sujeição ao poder uma vez que estimula forças de sujeição

extraindo dos sujeitos ações úteis à manutenção do poder e funcionamento do

campo.

Consideramos que qualquer forma de fortalecer os oprimidos e combater a

violência é válida. Seja construindo novos significados para os fenômenos sociais,

desconstruindo essencialismos que reforçam estereótipos ou reconstruindo os

significados dos papéis estigmatizados transformando-os em potência de criação.

1.2 – IDENTIDADE FEMININA

Para abordar o que entendemos como identidade, partiremos do

entendimento de que, no processo de tornar-se humano, cada cultura fornece uma

base lógica de visão de mundo que dá significado à percepção dos sujeitos e se

impõe aos membros da sociedade identificada por ela. Desta forma, Halbwachs

(2006), nos diz que toda percepção individual é afetada por esta lógica e as

interpretações individuais sempre estarão codificadas de acordo com as normas

convencionadas pela sociedade.

Além disto, este processo se dá de tal maneira que cada sujeito percebe suas

convicções e as sensações que elas despertam como sendo originárias de uma

reflexão interna sem dar-se conta do trabalho de persuasão que, segundo o autor,

cada grupo social se empenha em manter sobre seus membros.

Para Halbwachs, (2006), isto significa que a constituição da memória de um

sujeito é um processo de construção sempre em andamento utilizando como

elementos as memórias dos sujeitos dos diferentes grupos aos quais ele pertence e

sofre influência, ou seja, a memória dita “individual” não existe sem a memória

coletiva, porém, a vivência subjetiva destas memórias variam de acordo com o papel

social de cada sujeito e se reconstroem nas diferentes relações.

Partindo deste caráter social que Halbwachs atribuiu à memória, Pollak (1992),

afirma que a memória é um fenômeno em permanente construção através do

coletivo social e por isso, sofre transformações e flutua constantemente de acordo

com as mudanças de cada grupo social.
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Buscando uma compreensão da concepção que cada sujeito tem de

identidade, utilizaremos a conceituação de Pollak (1992) acerca de alguns

elementos que, segundo ele, constituem a memória, enumerando o primeiro como

sendo os acontecimentos vividos pessoalmente pelo sujeito; o segundo como os

acontecimentos que o autor chamou de "vividos por tabela" e que são

acontecimentos tão enraizados no imaginário do grupo, que cada sujeito sente que o

vivenciou mesmo sem ter presenciado; e a organização da memória de acordo com

as características políticas, econômicas, culturais do momento histórico e social

onde se constrói constantemente organizando coerentemente todos estes fatores.

Todos estes elementos constituintes da memória mas, sobretudo, o da

organização que permite manter uma coerência diante de tantas transformações

sociais, segundo Pollak (1992), são extremamente importantes para a concepção

que o sujeito tem de identidade, seja ela individual ou coletiva, pois, para o autor, a

concepção de identidade exige um sentimento de coerência e continuidade, o que

pode ser encontrado nesta organização da memória em construção constante.

Para o Pollak (1992), a identidade pode ser assimilada à imagem que o

sujeito concebe de si mesmo, para si e para os outros. Esta auto-imagem está

sujeita a mudanças, negociações e transformações em função das relações do

sujeito com os outros e sua construção está submetida a critérios de aceitabilidade,

admissibilidade e credibilidade negociados entre o sujeito e os outros.

Porém, o autor salienta que identidade não deve ser compreendida como

sinônimo de uma “essência” de uma pessoa ou de um grupo, uma vez que, assim

como a memória, está em permanente construção através destas negociações do

que o sujeito aceita, admite e crê como elementos que vão constituí-la.

Neste estudo estamos buscando encontrar, justamente, este caráter mutável

da concepção de identidade, especificamente da identidade feminina, recorrendo à

veiculação da mídia.

Como vimos no capítulo anterior, o papel social feminino tem sofrido

transformações, tanto políticas quanto culturais que acompanharam as diferentes

representações sociais do corpo feminino, porém, a idéia de uma identidade

feminina acompanhada da concepção de uma essência, com comportamentos pré-

estabelecidos ainda atravessa a construção da subjetividade de cada sujeito.
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Entendemos também que neste processo de construção da identidade, o

sujeito se vê identificado com diferentes características com as quais pode se

identificar mas que, socialmente podem ser entendidas como contraditórias.

Maffesoli (2010), fala da concepção de identidade do sujeito pós-moderno, ou

seja, a nova concepção de sujeito que surgiu após a revolução industrial. Segundo

ele, a pós-modernidade criou sujeitos fragmentados devido à necessidade de

adaptação às incertezas e transformações sociais muito rápidas.

Considerando esta peculiaridade da pós modernidade observada por

Maffesoli (2010), questionamos como a constância e a coerência descritas por

Pollak (1992), como necessárias para a construção da identidade, se aplicariam

neste mundo pós moderno.

Segundo Maffesoli (2010), esta constância e coerência dos elementos

fornecidos pela sociedade não existem na pós-modernidade, inviabilizando a

concepção de uma identidade sólida. Segundo o autor, as diferentes relações

exigem diferentes papéis a serem assumidos e todos eles têm que ser incorporados

à concepção que o sujeito construiu e constrói de identidade através de

identificações.

A concepção que o sujeito tem de si, é construída em uma pluralidade de

papéis que ele assume para cada tipo de relação social e, segundo Maffesoli (2010),

esta pluralidade expressa as identificações sucessivas que são determinadas pelas

características sociais do meio em que o sujeito está inserido.

Entendemos que este meio engloba todas as classificações das relações

sociais como classe socioeconômica, cultura, política, religião, cor e gênero.

Maffesoli (2010), também aborda a importância da transmissão de valores

culturais de uma geração a outra na constituição dos sujeitos que, para integrarem-

se a sociedade tem que identificar-se com estes valores. Por outro lado, algumas

atitudes típicas que vão contra estes valores sempre estarão presentes e também

geram identificações.

Desta forma, o nosso entendimento de identidade feminina, não caracteriza a

essência imutável e comum a todas as mulheres, mas, assim como todas as

formações identitárias, estão em permanente processo de transformação

englobando elementos sociais que podem ser contraditórios.

Para abordar o conceito de identidade feminina, utilizaremos, mais uma vez, a

concepção de Butler (2003). Assim como para Pollak e Maffesoli, para Butler a
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identidade também é construída em processo permanente. Para a autora, em todas

as sociedades conhecidas atualmente, o conceito de identidade de uma pessoa está

atrelado, necessariamente, a identidade de gênero.

O sexo atrelado ao gênero feminino ou masculino é o primeiro

reconhecimento social do sujeito como pessoa. È a partir deste que todos os outros

reconhecimentos identitários se consolidam. Junto com este reconhecimento vem

uma série de papéis, regras de comportamento e exigências que, embora sofram

constantes transformações, impactam homens e mulheres de formas diferentes.

Utilizando entendimentos históricos e antropológicos, a autora compreende o

gênero como uma relação entre sujeitos socialmente constituídos, ou seja, o gênero

é um fenômeno inconstante e contextual. Para Butler (2003), a identidade sexual,

assim como a identidade de gênero, são permanentemente construídas e

atravessadas pelas transformações sociais.

Butler (2003), afirma que não existe uma universalidade da identidade

feminina e critica movimentos políticos que ignoram as diferenças e contradições

das identidades ou tentam neutralizá-las. Assim, a principal crítica da autora às

ações de movimentos feministas é a expectativa destas de instituir-se sobre uma

identidade feminina estável e comum a todos os sujeitos classificados como

mulheres que exclui o surgimento de novos conceitos de identidade e suas

expansões e transformações.

A autora propõe uma abordagem antifundacionalista sem a instauração de

uma definição prévia de identidade. Somente esta visão estaria rompendo com o

modelo binário de classificação dos sujeitos e performativo do sexo.

Em uma interpretação da visão lacaniana, que também se refere à identidade

como mutável, inacabada e incoerente, Butler (2011), afirma que a identidade nunca

é totalizada pois há elementos que não podem ser organizados pelo simbólico e

surgem no imaginário como desordem atuando em uma instância de contestação

impedindo a construção da identidade sexual de forma coerente e plena. Assim, o

sujeito necessita de uma reafirmação constante de si para se manter como sujeito e

a repetição é uma tentativa de reelaborar sua normatividade.

Como vimos em Maffesoli (2010), no mundo pós moderno, a dinâmica não

permite a constância e coerência dos elementos sociais para a formação de uma

identidade sem contradições. Para Butler, esta inconstância se manifesta
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principalmente na identidade de gênero em que os sujeitos precisam de constante

reafirmação de suas identificações para acompanhar as transformações sociais.

1.2.1: A CONSTRUÇÃO DOS PAPÉIS DE GÊNERO NO BRASIL

Uma vez que a construção da identidade do sujeito parte de auto

reconhecimento de gênero através dos elementos fornecidos pela sociedade, na

segunda parte deste capítulo, faremos um breve histórico do que consideramos

importantes marcos das representações dos papéis de gênero na sociedade

brasileira.

Ávila Neto (1994), realizou um estudo das práticas sociais que cristalizaram

estereótipos e preconceitos em relação ao gênero feminino no Brasil nos meios

urbanos sob uma leitura adorniana do autoritarismo patriarcal. Este estudo é de

extrema relevância na compreensão do fenômeno da dominação masculina

compreendido pela perspectiva sociológica e por tratar-se da realidade brasileira.

Dentre as conclusões dos estudos de Ávila Neto (1994), podemos destacar

que o sistema patriarcal de sociedade brasileiro, tem em sua origem, por um lado o

senhor branco, de posse de sua mulher, seus descendentes e seus escravos mas,

por outro lado, também glorificava a mulher através de modelos ideais como o culto

à virgem, que tornou-se modelo de idealização feminina. Além disso, também estava

presente a associação das mulheres a poderes mágicos, estes ligados às mulheres

afro descendentes ou indígenas, e eram interpretados, quase sempre, como

poderes maléficos de magia negra.

Ainda de acordo com a autora, a modificação de estereótipos de papéis de

gênero no Brasil não se deu rompendo-se completamente com o passado patriarcal,

esta ruptura ainda é lenta e gradual conservando raízes do patriarcado brasileiro de

forma que coexistem o meio de vida arcaico e moderno, tanto no meio urbano

quanto no meio rural.

Sobre os costumes sexuais, Ávila Neto (1994) observou que para os homens

consolidou-se um modelo de virilidade enquanto que, para as mulheres, o modelo de

virgindade como virtude e tanto homens quanto mulheres contribuíram para a

cristalização destes preconceitos e estereótipos de gênero.

No que se refere aos mecanismos psicossociológicos que originaram e

mantém o nosso modelo patriarcal de sociedade no Brasil, Ávila Neto (1994), afirma
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que estes estão ligados a duas figuras primárias e coexistentes de autoridade: As

figuras patriocêntricas, ligadas à autoridade política do macho e as figuras

matriocêntricas, que revelam o poder místico imputado à mulher.(Ávila Neto, 1994,

p54-56)

Porém, a partir do século XIX, o avanço da medicina e a consequente

apropriação do corpo feminino com reafirmações de papéis de gênero, segundo

Costa (2004), tem importantes impactos na sociedade brasileira. Segundo o autor, a

sexualidade conjugal ganhou especial enfoque no século XIX e tornou-se objeto de

regulação médica, não por seus excessos, mas por suas deficiências.

O comportamento de homens e mulheres, principalmente na relação conjugal

era controlado para atender a objetivos da aristocracia, da igreja católica e do

Estado. O amor conjugal, o amor aos filhos e até mesmo as relações sexuais entre o

casal tinham que atingir um ideal pré-estabelecido pelo que os detentores do poder

consideravam o ideal.

O mesmo autor também afirma que a fraqueza física das mulheres em

relação aos homens era inferida também à sua constituição moral e assim

justificava-se posição subalterna na sociedade. Uma vez que a fraqueza, a

sensibilidade e a submissão eram entendidas como virtudes essenciais das

mulheres, sua “inteligência” teria que ser aplicada somente aos objetos de seus

afetos, tornando-as não indicadas para trabalhos intelectuais.

Eram atribuídos às mulheres o amor e a dedicação à família. Assim, o

fracasso na harmonia do lar também era de sua responsabilidade por não ter

administrado corretamente suas qualidades femininas. Desta forma, elas teriam

falhado enquanto mulheres e enquanto sujeitos.

Ainda de acordo com Costa (2004), no século XIX, a norma higienista no

Brasil, por um lado desconfinou as mulheres burguesas do âmbito doméstico,

permitindo maior convívio social visando o consumo comercial. Por outro lado,

procurou reintroduzi-las a família como uma aliada do Estado no que diz respeito ao

cuidado com a prole e como fiel seguidora das prescrições médico-científicas.

A preocupação com uma infância saudável passou a exigir das mulheres

novas responsabilidades com mais restrições no período de gravidez e a obrigação

da amamentação. As mulheres que não cumprissem com as prescrições médicas

para cuidar da gravidez e de seus filhos, acabavam sentindo-se extremamente

culpadas. Contudo, as exigências em relação à amamentação e restrições durante a
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gravidez, além da proteção à vida das crianças, tinham outros objetivos: elas

também regulavam o comportamento feminino, atendendo a três objetivos principais:

(COSTA, 2004 p.258-260):

O primeiro objetivo diz respeito à amamentação como aproveitamento do

tempo livre das mulheres. Assim, elas o preencheriam com uma tarefa útil, não

podendo dedicar-se a atividades não condizentes com a moral e bons costumes

familiares.

O segundo objetivo já estaria ligado a uma consequência da própria norma

higienista que, ao emancipar as mulheres para o consumo, permitiu que essas

tivessem acesso à literatura e a idéias de independência e igualdade em relação aos

homens. Porém, a equiparação intelectual e profissional das mulheres aos homens

não era o objetivo do Brasil do século XIX. “Do ponto de vista dos higienistas, a

independência das mulheres não podia extravasar as fronteiras da casa e do

consumo de bens e idéias que reforçassem a imagem da mulher-mãe.” (COSTA,

2004. p. 260).

Como os higienistas já haviam ganhado a adesão das mulheres,

principalmente da classe média e alta, às suas normas nesse contexto histórico, não

convinha barrar o seu interesse de independência sob o argumento de que elas

eram inferiores aos homens. Esse argumento não era mais aceito pelas mulheres e,

além disso, os médicos poderiam perdê-las como principais aliadas nos cuidados

com a saúde das famílias brasileiras.

A estratégia utilizada para obter a adesão das mulheres às medidas que as

excluíam do domínio acadêmico foi a de valorizar suas funções biológicas e sociais,

para as quais os homens não estavam habilitados, e convencê-las de que estas

nobres funções eram bem mais importantes do que as ocupações profissionais e

intelectuais, fazendo-as crer que deveriam abdicar das mesquinharias das

ocupações intelectuais e profissionais pela nobreza da função biológica de ser mãe

e cuidadora da família.

Ainda de acordo com Costa (2004), havia um terceiro objetivo regulador do

comportamento feminino através da gravidez e amamentação. Este era o de

controle da sua sexualidade. Os higienistas do século XIX circunscreveram a

sexualidade feminina à zona de controle da “mãe”.

A sexualidade das mulheres tinha que ser comprometida com a estabilidade

conjugal e com a proteção da prole. A orientação dos médicos da época era de
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abolir ou restringir ao máximo a relação sexual durante a gravidez e amamentação.

A primeira, pelo risco de aborto; e a segunda, pelo risco de nova concepção, que

afetaria a qualidade do leite.

Esta interdição, segundo Costa (2004), procurava manter a sexualidade

feminina sob controle e a serviço do cônjuge, dos filhos e do Estado. Porém, havia

uma preocupação dos higienistas com uma abertura a válvulas de escape, a

possível insatisfação feminina gerada por essas restrições. Incentivou-se, então, a

sexualidade voltada para a amamentação e a sexualização da relação mãe-filho

como substituto do prazer genital.

As mulheres eram orientadas a evitar as relações sexuais durante a

amamentação, no entanto era conhecido pelos médicos que o toque entre mãe e

bebê era estimulante sexualmente, assim, era estimulada a vivência do prazer deste

toque como substituto ao coito, legitimando a sexualização da relação mãe/filho.

As mulheres brasileiras, então, tinham que realizar-se plenamente em sua

função de ser mãe e cuidadora da família. Estes papéis representavam o ideal de

felicidade. As mulheres que não os desejavam ou não conseguiam desempenhá-lo

de forma considerada satisfatória eram reprovadas socialmente, além de vivenciar

conflitos internos.

Assim, o Estado brasileiro, através de uma apropriação do corpo feminino

pelo saber médico, utilizando estudos sobre a gravidez e a amamentação, procurou

garantir o papel feminino de mãe para a manutenção de uma ordem social, da

família conjugal e da prioridade do cuidado com a prole. Além disso, conseguiu a

adesão da maioria das mulheres das classes dominantes criando o ideal de família

brasileira e de identidade feminina.

Por outro lado, nas primeiras décadas do século XX, segundo Rohden (2001),

a comunidade científica mundial passou a considerar a importância do prazer sexual

das mulheres, dentro do casamento, e então dá-se início à separação de sexo e

reprodução. Por outro lado, acirrava-se a condenação social das mulheres que não

priorizavam suas funções de esposa e mãe.

Ruitenbeek (1969), afirma que a responsabilidade depositada nas mães como

responsáveis pela família, foi acompanhada da destituição da figura autoritária do

pai. Este declínio da figura e papel social do pai disciplinador a partir da era

industrial vem sendo disseminada através da produção de cinema e televisão na

cultura americana e, segundo o autor, vem transformando as relações familiares.
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Porém, no início do século XX, a sexualidade passa a ser o campo mais

explorado pelos psiquiatras e psicanalistas na normatização do comportamento

sexual, principalmente feminino, em que se afirmava que a maturidade sexual

feminina só se dava com o intercurso heterossexual e o prazer, com a penetração.

Caulfield (2000), que realizou um estudo das teses jurídicas na cidade do Rio

de Janeiro na primeira metade do século XX, também aborda a visão da sociedade

brasileira acerca das características e papéis definidores das mulheres e afirma que

a manutenção da ordem social baseada nas diferenças biológicas entre os sexos

masculino e feminino era o principal foco das políticas de intervenção do Estado.

De acordo com a autora, o conceito de honra baseado na honestidade sexual

das mulheres era o pilar de sustentação de um sistema fundamentado nas

diferenças sexuais estabelecidas pela natureza na diferenciação de papéis sociais

de gênero e as transformações sociais, em parte originadas por estes novos estudos

sobre a sexualidade feminina relatados por Rohden (2001) começam a ameaçar a

ordem social da família tradicional brasileira.

Caulfield (2000) retrata uma preocupação com esta ordem social, mais

especificamente na Cidade do Rio de Janeiro, que é refletida no sistema jurídico das

décadas de 1920 a 1940. Segundo a autora, os juristas receavam que o

comportamento de mulheres tidas como modernas, liberais ou emancipadas

constituíssem uma nova configuração de sociedade. Em um contexto em que as

pressões demográficas, políticas, sociais e culturais, como novas concepções de

famílias chefiadas por mulheres e relações sexuais antes do casamento,

ameaçavam a concepção de família estruturada e representavam um rompimento do

modelo das relações de gênero mais tradicional, o judiciário se detinha sobre a

regulação da moral sexual.

Caulfield (2000), afirma que os crimes “contra a honra” eram definidos por

aqueles em que “mulheres honestas” eram persuadidas a praticarem relações

sexuais sem um compromisso conjugal. No caso das mulheres solteiras, o crime do

defloramento permitia uma regulamentação da justiça sobre a sexualidade das

mulheres que também eram controladas pelo Estado e julgadas pela sociedade.

A preocupação jurídica, de acordo com a autora, era a função reprodutora e

moralizadora das mulheres dentro do modelo de família tradicional e não os direitos

individuais das mulheres. Ainda segundo Caulfield (2000), estudos juristas e
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médicos da década de 1920 defendiam a tese de que o defloramento de mulheres

honradas sem o compromisso do casamento poderiam levá-las a prostituição.

A idéia propagada pelos intelectuais da época era de que “a massa popular”,

constituída pela grande população das classes pobres trabalhadoras, assim como as

mulheres, precisavam de uma orientação moral que não eram capazes de ter por si

mesmos. As mulheres eram definidas pelo predomínio da emoção, pela sujeição a

influências externas e pela vulnerabilidade à degeneração. Já os intelectuais eram

homens que estabeleciam a ordem social, ditando regras que iam desde a educação

moral até a regulamentação do casamento.

Esta separação das naturezas feminina e masculina que passava pelas

classes sociais também era presente na concepção de honra. Segundo Caulfield

(2000), honra para os homens brasileiros, no início do século XX significava

principalmente a ocupação de uma função laborativa e com esta o respeito da

sociedade. A honra masculina também estava ligada ao nível de confiança em sua

palavra e sua lealdade aos papéis sociais que exerciam. Já para as mulheres, a

honra estava associada à virtude moral exclusivamente no sentido sexual. Mulheres

honradas eram virgens se fossem solteiras e fiéis aos maridos no caso das mulheres

casadas. Alguns juristas definiam as mulheres que tinham relações sexuais fora do

casamento como “prostitutas clandestinas”.

Entendemos que as conclusões de Caulfield (2000), vão ao encontro da

análise de Rohden (2001) e, nos dois estudos, vimos como o corpo feminino foi

objeto de teses médicas e juristas que serviam ao propósito da diferenciação

biológica para o reforço dos papéis sociais. No Brasil, estes estudos justificaram a

necessidade do controle da sexualidade feminina pela sociedade, pela justiça e pelo

Estado em nome da ordem social vigente. Este controle era exercido por um Estado

paternalista na primeira metade do século XX e por um poder judiciário que

determinava o que era moralmente certo ou errado no comportamento sexual

feminino.

De acordo com Rohden (2001), Costa (2004) e Caulfield (2000), no Brasil do

século XIX, o comportamento feminino era regulado socialmente baseando-se,

principalmente em teorias da “natureza feminina” através dos estudos da fisiologia

dos corpos das mulheres. No século XX, já se pode observar uma maior

preocupação com a regulação da sexualidade. O comportamento sexual das

mulheres passa a ser “monitorado” mais diretamente.
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De acordo com os autores abordados, a segunda metade do século XX foi

marcada por movimentos sociais que introduziram tentativas de rupturas destas

determinações de papéis femininos, porém, com uma continuidade dos mesmos.

Loyola (2003), afirma que, por intermédio do desenvolvimento das tecnologias

reprodutivas (contraceptivas e conceptivas), que estão no campo de saber das

ciências médicas, a medicina do século XX apresentou uma crescente interferência

na sexualidade e, principalmente, na sexualidade feminina.

A autora afirma que, embora os avanços científicos tenham possibilitado um

maior controle da contracepção e a possibilidade de gerar filhos sem parceiro sexual,

reforçando a desvinculação entre sexualidade e reprodução, por outro lado, as

mulheres do século XX e XXI, ainda são as que arcam com o ônus da reprodução.

No Brasil, é crescente o número de famílias monoparentais chefiadas por mulheres

que, continuam ganhando menos que os homens e, mesmo quando possuem

parceiros, elas têm dupla jornada de trabalho.

Esta tendência sinaliza que conquistar o espaço público, não significou

rupturas significativas nas definições sociais de papéis femininos, especialmente no

cuidado com a prole.

Segundo Loyola (2003), outra forma de controle da sexualidade que ganha

força na década de 80 do século XX e merece destaque é o “controle estatístico”,

que adquiriu um enorme impulso com o surgimento da AIDS. Segundo a autora, se

no século XIX a regulação da sexualidade baseava-se em uma norma moral, nas

últimas décadas do século XX e início do XXI, baseia-se em uma norma estatística

com pesquisas empíricas que identificam comportamentos de risco.

Esta regulação estatística tem como consequência a geração de regras de

controle do desejo e do prazer sexual como formas de prevenção. Porém, o que

estaria por trás deste controle, segundo Loyola (2003), seria a demanda política da

liberdade sexual e da vontade que impulsionou uma busca dos sujeitos por suas

identidades de gênero e sexual.

Diante do exposto, consideramos que as atribuições de papéis e a submissão

das mulheres, principalmente em relação aos seus cônjuges, são fatores

facilitadores da violência conjugal. Porém, também buscamos compreender como as

transformações sociais, que geram novas representações dos papéis de gênero, do

corpo feminino e da identidade feminina que demandam novas posturas e



52

performances sociais interferem nas relações de violência sofridas pelas mulheres

por seus parceiros ou ex parceiros íntimos.
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CAPÍTULO 2: AS FORMAS DE VIOLÊNCIA PRATICADA CONTRA MULHERES

Partindo do entendimento de que as concepções acerca do corpo feminino e

da identidade feminina, com suas transformações através do tempo, contribuem

para um modelo de sociedade com rígidos papéis sociais de gênero que colocam as

mulheres em posições sociais subalternas e legitimam a apropriação de seus corpos

pelo Estado, pela ciência e por seus parceiros íntimos facilitando a prática da

violência contra elas, neste capítulo, tipificamos as principais formas de violência

contra as mulheres e situamos o Brasil no panorama mundial com o recorte do tipo

de violência que foi abordado neste estudo.

2.1 – CONCEITOS E TIPIFICAÇÕES

As Nações Unidas definem violência contra a mulher como:

“Qualquer ato de violência baseada em gênero que resulte ou possa
resultar em danos mentais ou sexuais, ou sofrimento para a mulher,
incluindo ameaças, como atos de coerção ou privação arbitrária de
liberdade, seja na vida pública ou privada”. (NAÇÕES UNIDAS, 2005, p.
06).

Em 1994 ocorreu a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência

contra as Mulheres, aprovada pela Organização dos Estados Americanos, conhecida

como “Convenção de Belém do Pará” que reconheceu a violência contra mulheres

como uma violação dos Direitos Humanos.

Doze anos após a Convenção de Belém do Pará, em 2006, é promulgada no

Brasil a lei 11.340/2006 que em seu Art. 5º, configura violência doméstica e familiar

contra as mulheres como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe

cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou

patrimonial.

A Lei nº 11.340 /2006 foi batizada e é conhecida no Brasil como “lei Maria da

Penha”, em homenagem à cearense Maria da Penha Maia Fernandes. Hoje, a

biofarmacêutica é uma referência de luta contra a violência doméstica no Brasil,

principalmente a violência praticada por parceiros íntimos. O instituto Maria da

Penha (IMP), fundado em 2009 com sede em Recife, é uma Organização não

governamental com a missão de contribuir para a aplicação integral da lei

11.340/2006 monitorando a aplicação das medidas previstas na lei através das
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políticas públicas buscando a redução da prática da violência contra mulheres.

(INSTITUTO MARIA DA PENHA, 2018)

Na página oficial do instituto, encontramos o histórico de violência, injustiça e

superação da mulher cuja trajetória inspirou a lei que trata com especificidade os

crimes de agressão contra as mulheres no Brasil. Maria da Penha Maia Fernandes

nasceu em 1945 em Fortaleza, CE. Concluiu a formação em farmácia e bioquímica

na Universidade Federal do Ceará (UFCE) em 1966. Tornou-se mestra em

parasitologia pela Universidade de São Paulo (USP) em 1977. Foi durante o curso

de mestrado na USP, em 1974, que conheceu Marco Antonio Heredia Viveros que

realizava o curso de pós-graduação em economia na mesma instituição.

Maria da Penha e Marco Antônio casaram-se em 1976 e tiveram três filhas.

Porém, foi a partir deste momento que Marco Antônio conseguiu a estabilidade

financeira e a cidadania brasileira. De acordo com as informações no site do IMP, foi

neste contexto que as agressões começaram, não somente contra Maria da Penha,

mas também contra as filhas do casal.

Ainda de acordo com as informações do site do IMP, em 1983, Marco Antônio

disparou um tiro nas costas de Maria da Penha enquanto ela dormia e, como

consequência, ela ficou paraplégica. Marco Antônio contou à polícia que o ocorrido

teria sido consequência de um assalto, versão que foi desmentida posteriormente.

Maria da Penha passou quatro meses internada entre recuperação e tratamento pós

cirúrgico. Ao retornar para casa foi vítima de nova tentativa de feminicídio por

eletrecutamento após 15 dias em cárcere privado.

Após compreender as intenções perversas de seu marido, Maria da Penha

conseguiu apoio da família e suporte jurídico para conseguir sair de casa sem

configurar abandono de lar, o que poderia ocasionar na perda da guarda de suas

três filhas.

Mas, a partir de sua saída de casa, Maria da Penha deixou de sofrer violência

doméstica e passou a sofrer a violência institucional por parte do poder judiciário.

Segundo o site do IMP, o primeiro julgamento de Marco Antônio ocorreu apenas oito

anos após o crime, em 1991. Embora tenha sido sentenciado a 15 anos de prisão,

devido aos recursos da defesa, o criminoso já saiu do fórum em liberdade.

Em 1994, Maria da Penha publica sua história e o andamento do processo

contra Marco Antônio em seu livro intitulado “Sobrevivi... posso contar”.
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Em 1996 houve um novo julgamento contra Marco Antônio que novamente

permaneceu em liberdade devido a alegações de irregularidades no processo. Em

1998, o caso de Maria da Penha ganhou repercussão internacional. Era um

momento importante pois acabara de ocorrer convenções internacionais de direitos

humanos. Porém, mesmo com a repercussão internacional, o Estado Brasileiro não

se pronunciou sobre o caso.

Somente em 2001, após receber quatro ofícios da Organização dos Estados

Americanos (OEA), O Estado Brasileiro foi responsabilizado por omissão e tolerância

à prática da violência contra mulheres. A vitória, porém, não foi de Maria da Penha

isoladamente, mas sim de todas as mulheres brasileiras, pois o caso de impunidade

do agressor era comum nos crimes contra mulheres praticados no Brasil. A partir das

determinações impostas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos que se

deram a partir de então, desencadearam-se medidas que culminaram na elaboração

da lei 11.340 que foi sancionada em 7 de agosto de 2006 pelo, então presidente,

Luiz Inácio Lula da Silva. (INSTITUTO MARIA DA PENHA, 2018).

Por conta de sua trajetória de vida, posteriormente, por sua luta pelos direitos

das mulheres e contra a violência, hoje contamos com a lei “Maria da Penha”. A

referida lei classifica cinco formas de violência contra as mulheres: violência física;

violência sexual; violência patrimonial; violência moral e violência psicológica.

O art. 5º da Lei 11.340/2006 configura violência doméstica e familiar contra a

mulher como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte,

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de

convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as

esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por

indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por

afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha

convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

O objeto desta investigação consiste em uma categoria específica de

violência contra mulheres: A violência praticada por seus parceiros ou ex-parceiros

íntimos, ou seja, marido ou ex-marido, companheiro ou ex-companheiro, namorado

ou ex-namorado.
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Lisboa (2014) denomina a forma de manifestação da violência doméstica

contra as mulheres, em que os agressores são seus parceiros ou ex parceiros

íntimos, como violência conjugal. Esta forma de manifestação, de acordo com a

autora, caracteriza-se por situações de abusos cometidos pelo parceiro ao longo da

convivência de forma cíclica e com intensidade crescente. Este ciclo de convivência

é intercalado por momentos de fúria com agressões verbais e/ou físicas e momentos

de reconciliações com pedidos de desculpas e compensações.

Estes abusos são uma forma de reprodução da ordem social de dominação

masculina, a qual expomos no capítulo 1, que manifesta-se nas relações íntimas de

forma violenta. E, assim como ocorre na manutenção desta ordem, estes abusos

contam com a cumplicidade e consentimento do sujeito dominado sem que este

tenha percepção desta dinâmica.

Em relação à crescente intensidade dos abusos e agressões a que se refere

Lisboa (2014), na violência conjugal, estes podem se tornar mais violentos a cada

ciclo podendo chegar ao assassinato da parceira.

De acordo com Gondim et al., (2015), o feminicídio é a forma mais extrema de

violência praticada contra mulheres e reflete uma cultura de dominação e de

inferiorização da condição social feminina, ou seja, trata-se de um fenômeno social

que atinge proporções significativas da população feminina em todo o mundo.

A definição de feminicídio, para as autoras, é “todo e qualquer ato de

agressão derivado da dominação de gênero, cometido contra indivíduo do sexo

feminino, ocasionando sua morte”. (Romero, 2014 apud Gondim et al., 2015, p 22)

O Brasil foi o 16º país da América Latina a configurar o crime de feminicídio.

Este entrou em vigor em 10 de março de 2015 com a promulgação da

Lei 13.104/2015. De acordo com esta lei, passa a ser homicídio qualificado a morte

de mulher por razões de sexo feminino e elenca as situações que são consideradas

como razões de condição do sexo feminino: violência doméstica e familiar,

menosprezo à condição de mulher ou discriminação à condição de mulher.

Bianchini & Gomes, (2015)

O crime de feminicídio pode ser cometido tanto por membros da família ou

parceiros íntimos quanto por desconhecidos. Sendo assim, de acordo com as

circunstâncias ou com o grau de relacionamento do assassino com a vítima, o

feminicídio pode ser classificado nas seguintes tipologias:
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a) feminicídio íntimo é o tipo mais frequente, em que o homicida
mantinha ou manteve com a vítima relacionamento íntimo ou familiar; b)
feminicídio sexual ocorre nos casos em que a vítima não possui ligação
qualquer com o agressor, mas sua morte foi precedida de violência
sexual, no caso de estupro seguido de morte; c) feminicídio corporativo,
por sua vez, dar-se-á em casos de vingança ou disciplinamento, através
do crime organizado, como se verifica no tráfico internacional de seres
humanos; e, por fim, d) feminicídio infantil, aquele imputado às crianças
e adolescentes do sexo feminino através de maus-tratos dos familiares
ou das pessoas que tem o dever legal de protegê-las (SEGATO, 2006;
ROMERO, 2014 apud Gondim et al., 2015, p 23).

Com a tipificação do feminicídio, Gondim et al. (2015), afirmam que o Estado

reconhece quão grave e danoso é, para a sociedade, o homicídio de mulheres, e

busca promover a justiça de gênero e erradicar as práticas discriminatórias ainda

presentes no meio social. Porém, para as autoras, o debate sobre o feminicídio

ainda suscita discussões controversas, pois a criminalização e judicialização de um

fenômeno que envolve aspectos psicossociais tão complexos, não é o suficiente

para a erradicação ou mesmo diminuição da frequência desta conduta criminosa.

É importante reconhecer que a lei do feminicídio, assim como a lei “Maria da

Penha” representam um importante avanço e conquista dos movimentos políticos de

mulheres e a legitimação da sociedade como um todo dando mais visibilidade às

violações dos direitos humanos.

Sem desconsiderar a importância do papel jurídico e da legislação no

combate ao fenômeno da violência doméstica praticada contra as mulheres,

precisamos salientar que sua complexidade exige uma atuação também nos

espaços educacionais e assistenciais, ou seja, é um fenômeno que atravessa

múltiplos campos sociais.

Entendemos um campo social de acordo com a definição de Bourdieu (1989),

como sendo cada espaço social, com seus agentes e linguagem específicos e certo

grau de autonomia em relação aos outros. Ainda de acordo com o autor, quando os

agentes de um determinado campo são representantes de classes dominantes

(política, étnica ou economicamente), estes impõem a sua visão de mundo através

de seus conhecimentos específicos.

Sem se dar conta de que trata-se de uma imposição, esta visão de mundo

das classes dominantes é assimilada pelas outras camadas da sociedade e

incorporada à realidade de todos os outros espaços sociais por seus agentes. Esta

incorporação faz com que os agentes de outras camadas sociais naturalizem regras

de convivência e hierarquias que beneficiam as classes dominates. Estas últimas
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perpetuam por gerações estes privilégios e assim fica caracterizado o poder

simbólico que exercem sobre as classes dominadas.

Um dos campos de maior influência sobre os demais espaços sociais é

o campo jurídico. Este tem várias particularidades em sua definição e delimitação

assim como na participação de seus agentes com conflitos internos e externos.

Segundo Bourdieu (1989), o campo jurídico detém o monopólio do direito de

ditar a boa ordem social através de uma linguagem específica consagrada como

justa e adequada aos interesses, valores e visão de mundo das classes dominantes.

Os agentes do campo jurídico (perito, juiz, advogado) que detêm exclusividade

sobre a codificação dos signos desta linguagem dominam uma relação de poder

simbólico em relação aos de fora do campo.

Sobre o poder simbólico exercido pelo campo jurídico, Bourdieu (1989),

destaca o papel da linguagem específica dos juristas com a função de produzir dois

efeitos que permitem a aplicação das leis: O da neutralização das parcialidades

pessoais, tornando a aplicação da lei impessoal, e o da universalização, que permite

a aplicação da lei de forma generalizada, ou seja, se aplica em qualquer contexto.

Porém, entre os próprios agentes internos do campo jurídico há uma disputa

por este monopólio da competência jurídica que Bourdieu aponta como sendo entre

a teoria, representada pelos peritos, professores e teóricos do direito e a prática que,

segundo o autor, cabe aos juízes e aos que aplicam a lei e detêm a missão de

adaptar a teoria à urgência da realidade.

Entre estes dois grupos de agentes, há uma complementaridade funcional na

medida em que, como explica o mesmo autor, por um lado, asseguram a

assimilação das regras através da idéia de universalidade e por outro, introduzem as

adaptações necessárias a manutenção de todo o sistema que sustenta o poder

simbólico do campo jurídico e são incorporadas e aceitas pelos outros espaços

sociais.

Assim, Bourdieu (1989) nos aponta a importância do campo jurídico e o seu

poder simbólico exercido sobre os demais espaços sociais. Porém, esta relação não

poderia ser unilateral, ou os movimentos políticos e manifestações de grupos sociais

específicos, não exerceriam nenhuma influência nas leis.

Segundo o autor, os agentes sociais de classes dominadas, ao organizarem-

se em movimentos específicos que lhes confiram visibilidade e força política através
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de seus representantes, exercem influência também no campo jurídico fazendo com

que seus interesses e reivindicações componham o trabalho da produção jurídica.

Esta resposta dos demais espaços sociais, de acordo com Bourdieu (1989),

fortalece a crença na generalização e universalização do discurso jurídico tornando

possível a coerção pelo poder simbólico. Porém, estes grupos só conseguem

exercer esta força sobre o campo jurídico, na medida em que ganham visibilidade ou

estão em ascensão no campo social.

Esta linguagem específica do campo jurídico não corresponde à linguagem de

outros campos sociais. Sendo assim, já no início, encontramos um dificultador para

fazer com que um sistema de linguagem que tratava de crimes de forma impessoal e

universal, passe a tratar de um fenômeno complexo como a violência.

Debert (2008), afirma que crime lida com fatos objetivos, tipificações,

circunstâncias e tem como objetivo principal culpar ou absolver. Já a violência,

segundo a mesma autora, implica em um reconhecimento social mais amplo, fora do

campo jurídico, e supõe complexos processos de relações interpessoais que

demandam medidas que vão muito além da punição do “culpado”.

Além disso, a violência acontece na relação interpessoal e, muitas vezes, não

existe apenas um culpado, ou melhor, não se trata de culpa, mas de

responsabilização.

Com foi apresentado em uma breve exposição da formação das leis que

combatem a violência contra as mulheres no Brasil, esta evolução se deve aos

movimentos sociais que foram ganhando força política e desta forma influenciando o

campo jurídico. As demandas sociais então foram sendo incorporadas, porém, de

forma coercitiva e reguladora.

Ainda segundo Debert (2008), esta expansão da atuação do campo jurídico,

não se limitou ao campo político, mas, em relação à violência especificamente,

passou a regular esferas de natureza antes consideradas privadas e fora de seu

alcance como as relações familiares.

Para Debert (2008), as delegacias especiais como as delegacias de

atendimento à mulher (DEAM) são sim um avanço na reivindicação dos direitos das

mulheres e no combate a violência.

Ainda de acordo com Debert, as DEAMs são respostas a um conjunto de

ações de organizações sociais de grupos de dominados e refletem a história de

como a universalidade e a particularidade se articulam no Brasil.
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O pressuposto que orienta a ação dessas organizações é que a

universalidade dos direitos só pode ser conquistada se a luta pela democratização

da sociedade contemplar a particularidade das formas de opressão que

caracterizam as experiências de cada um dos diferentes grupos desprivilegiados.

(DEBERT, 2008 p.167).

Entendemos que as delegacias têm o poder de traduzir em linguagem jurídica

os interesses de mulheres que estão em situação de violência. Porém, ao fazer esta

“tradução” corremos o risco de reduzir o fenômeno da violência a um crime e ignorar

outras demandas presentes na relação violenta. Por outro lado, não podemos

esperar que o campo jurídico dê conta de todas as demandas geradas pelo

fenômeno da violência.

Devido a complexidade deste fenômeno da violência praticada contra

mulheres e da impossibilidade do campo jurídico dar conta do enfrentamento

isoladamente, Debert (2008) e outras autoras feministas apontam que as mulheres

não devem ser encaradas como vítimas passivas da violência de gênero. Estas são

sujeitos sociais e também são agentes nestas relações que reproduzem o fenômeno

através do poder simbólico. Além disso, as desigualdades de poder simbólico nas

relações de gênero são transpassadas por outras desigualdades de grupos sociais

dominados como negros, pobres, idosos e crianças.

De acordo com Debert (2008), a retirada das mulheres desta posição de

passividade diante da violência de gênero, foi fundamental para que se atentasse

para as formas de agenciamento que ganham a adesão das mesmas aos arranjos

opressivos, tornando possível criar estratégias de resistência em diferentes

contextos. De acordo com Debert (2008), as mulheres são sujeitos sociais que

reproduzem a ordem social de dominação masculina através do poder simbólico.

Indo ao encontro deste entendimento, Lisboa (2014), corrobora esta

desigualdade de poder simbólico entre homens e mulheres em que os homens

ocupam posições sociais privilegiadas. Quando um homem utiliza esta posição

dentro da relação conjugal para cometer abusos contra sua companheira, fica

caracterizada a violência conjugal.

Para Lisboa (2014), a ordem social de dominação masculina dentro das

relações conjugais, muitas vezes, se manifesta de forma violenta através de abusos

físicos, morais e psicológicos. Mas esta dinâmica relacional não é uma via de mão
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única, ou seja, a participação dos sujeitos dominados é tão importante quanto à dos

sujeitos dominadores.

Sob a perspectiva das relações interpessoais, Scaffo (2013), também

apresenta uma ótica do fenômeno da violência conjugal em que as mulheres não

são passivas, mas sim parceiras no sentido de contribuir involuntariamente com a

manutenção do seu ciclo. Desta forma a autora coloca a violência conjugal como

uma forma de comunicação entre parceiros íntimos, uma dinâmica relacional

alimentada por ambas as partes, ainda que perversa e criminosa.

Sendo uma das formas de expressão do patriarcado e ainda aceita em

silêncio pela sociedade, a dinâmica da violência conjugal é caracterizada por

intimidações, cerceamentos, humilhações, destruição das redes familiares e

profissionais, agressões físicas, entre outras formas do cônjuge demonstrar o poder

e promover pela força a adequação da parceira ao comportamento que ele

considera compatível aos seus desejos e à sua posição de domínio.

O sofrimento produzido como resultado desta dinâmica, segundo Scaffo

(2013), torna o comportamento das mulheres nesta situação bastante ambivalente,

fazendo com que ora resista, e ora se submeta.

É entre um constante alternar de comportamentos ativos e passivos que se

consolida uma dinâmica de relação conjugal violenta, onde as mulheres, além do

conflito interpessoal, vivem um conflito emocional interno tornando a intervenção

psicossocial essencial no âmbito da assistência.

Scaffo (2013), afirma que os papeis sociais atribuídos às mulheres como

responsáveis pela harmonia do ambiente doméstico as fazem sentirem-se

responsáveis pelo sucesso da relação conjugal e, como consequência, faz com que

elas permaneçam na situação de violência pelos filhos ou pelo casamento enquanto

instituição familiar. A autora nos diz que, uma vez que as mulheres consideram que a

área dos afetos e vínculos familiares é de sua responsabilidade, elas tendem a

assumir o ônus por condutas violentas no âmbito doméstico.

A abordagem das mulheres em situação de violência conjugal como agentes

que também reproduzem os modelos sociais opressivos nas relações de poder de

nossa sociedade, de forma alguma, isenta os homens que cometem o ato violento

ou exclui a importância das políticas públicas de enfrentamento e de medidas

punitivas. Porém, o reconhecimento destas mulheres enquanto parte ativa na
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dinâmica da violência doméstica praticada contra as mulheres, torna possível criar

estratégias de resistência em diferentes contextos.

Por isso, não nos referimos a estas mulheres como vítimas de violência

doméstica e tampouco, aos homens como agressores. Ao decorrer da apresentação

deste estudo, utilizamos os termos mulheres e homens em situação de violência

doméstica por considerarmos serem os mais apropriados em consideração à

complexidade que envolve esta dinâmica relacional.

2.2 – A VULNERABILIDADE DAS MULHERES EM NÚMEROS

No último relatório completo sobre a violência contra as mulheres no mundo,

ONU (2019), dentre as várias formas de manifestação da violência doméstica e

familiar praticada contra as mulheres, aquela cujo agressor é ou foi parceiro íntimo

da vítima foi a que apresentou a maior frequência em todos os países analisados. O

relatório apontou que 17,8% das mulheres em todo o mundo, entre 15 e 49 anos,

sofreram este tipo de violência no ano de 2017.

De acordo com a atualização dos dados da ONU (2021), uma em cada 3

mulheres no mundo sofre algum tipo de violência. Ainda de acordo com os dados,

uma em cada quatro mulheres de 15 a 24 anos que estiveram em um

relacionamento íntimo, sofre violência perpetrada pelo parceiro.

Segundo informações da ONU (2021), a violência conjugal é prevalentemente

a mais praticada contra mulheres e afetam 641 milhões de pessoas no mundo

atualmente. Além disso, concluiu-se que as mulheres que vivem em países mais

pobres são mais afetadas.

Voltando aos dados do último relatório de 2019, o continente que apresentou

a prevalência deste tipo de violência foi a Oceania, onde 34,7% das mulheres

sofreram este tipo de agressão em 2017. A América Latina, junto com o Caribe, é a

quinta região continental em relação a este tipo de prática em que 11,8% das

mulheres foram agredidas por seus parceiros ou ex parceiros íntimos no último

relatório. A Europa juntamente com a América do Norte registrou a menor

porcentagem de mulheres que sofreram este tipo de violência em 2017, totalizando

6,1% do total.

Em relação ao assassinato de mulheres no mundo, o relatório apontou que

58% destas mulheres foram mortas por pessoas conhecidas e, em mais de um terço
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do total de casos de mulheres assassinadas o autor do fato foi o parceiro ou ex

parceiro íntimo.

No Brasil, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, FBSP (2019),

em 2018, 263.067 mulheres foram vítimas do crime de lesão corporal dolosa

praticado por parceiros ou familiares, ou seja, configurado como violência doméstica,

o que representa uma taxa de 126,2 por 100 mil habitantes. O Estado do Rio de

Janeiro ficou acima da média nacional registrando uma taxa de 169,9 casos por 100

mil habitantes.

Com a atualização do FBSP (2021), este crime teve uma redução no número

de registros para 230.160 casos, seguindo uma queda já apresentada em 2019 para

246.664 casos. Porém, a taxa nacional por 100 mil mulheres apresentou um

aumento para 212,7 em 2020 e o Rio de Janeiro, novamente ficou acima da taxa

nacional com 242,8 mulheres vítimas a cada 100 mil.

No que se refere aos crimes de assassinato de mulheres e feminicídios, os

dados apresentados pelo FBSP (2019), registraram que 4.107 mulheres foram

assassinadas no Brasil em 2018, uma redução de 10,5% em relação a 2017, porém,

os casos de feminicídio totalizaram 1.206, com um aumento de 11,3% em relação ao

ano anterior. Os feminicídios representaram 29% dos casos de assassinatos de

mulheres em 2018 em todo o Brasil.

Em 2019 e 2020, os casos de feminicídio aumentaram para 1330 e 1350,

respectivamente e, segundo FBSP (2021), 3913 mulheres foram assassinadas no

Brasil em 2020. Embora o número total de assassinatos tenha diminuído em relação

a 2018, os casos em que o crime foi motivado pela condição da vítima ser mulher

aumentou, 34,5%, ou seja, crimes caracterizados como feminicídio.

Segundo o FBSP (2019ª), que apresentou a pesquisa realizada pelo Instituto

Datafolha, por hora, 536 mulheres foram vítimas de agressão física no Brasil em

2018 e, no total, 16 milhões de mulheres brasileiras foram vítimas de algum tipo de

violência.

Quanto à faixa etária, 42,6% das mulheres agredidas tinham entre 16 e 24

anos e as mulheres negras foram as principais vítimas, totalizando 28,45% dos

casos. A agressão praticada pelos parceiros ou ex parceiros íntimos, totalizaram

39% do total de agressões contra as mulheres brasileiras.
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No Estado do Rio de Janeiro, seguindo a classificação da lei 11.340/2006, o

órgão responsável pela análise estatística dos crimes praticados contra mulheres, os

agrupa nas mesmas categorias conforme apresentado na tabela 1.

Tabela 1: Dados sobre violência contra as mulheres segundo as formas de violência – Estado
do Rio de Janeiro – 2018

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia (2018)

De acordo com os dados do Instituto de Segurança Pública, ISP (2019), a

partir da análise dos Registros de Ocorrência (RO) das delegacias de polícia civil em

2018, dos crimes cometidos contra as mulheres no Estado, o de lesão corporal

dolosa foi o que registrou o maior número de ocorrências, sendo este configurado

como um crime de violência física e seguido pelo crime de ameaça, configurado

como um crime de violência psicológica. Também é importante destacar que as

mulheres são a maioria dentro do total de vítimas destes crimes no Estado. (Dossiê

Mulher 2019).

Dentre os crimes configurados como violência sexual, o crime de estupro foi o

que registrou o maior número de ocorrências sendo que a grande maioria das

vítimas, assim como em todos os crimes de violência sexual, foram mulheres.

(Dossiê Mulher 2019)
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É importante salientar também que as mulheres foram a maioria das vítimas

nas ocorrências registradas de crimes configurados como violência patrimonial,

moral e psicológica. (Dossiê Mulher 2019).

Nos crimes configurados como violência física, o homicídio doloso, que

engloba também o número de feminicídios foi o que registrou o menor número de

ocorrências e a menor porcentagem de vítimas mulheres em relação ao total de

vítimas, porém, enquanto os registros de homicídios de mulheres diminuiu em

relação a 2018, os de tentativa de homicídio e lesão corporal dolosa aumentaram,

conforme pode ser observado na tabela 2.

Tabela 2: Mulheres vítimas de violência física segundo delitos analisados – Estado do Rio de
Janeiro – 2017 e 2018 (números absolutos, diferenças percentuais e taxa por 100 mil mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

Antes de apresentar a atualização destes registros publicados pelo último

relatório do FBSP (2021), é importante salientar que estes registros realizados em

2020 podem ter sofrido impactos da Pandemia causada pelo covid19 que gerou

diminuição do funcionamento dos órgãos públicos. Em 2021, o agrupamento dos

crimes também foi realizado dentro das categorias previstas na lei 11.340/2006. São

estas: Violência física, violência sexual, violência psicológica, violência moral e

violência patrimonial.
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Tabela 3: Dados sobre violência contra as mulheres segundo as formas de violência – Estado
do Rio de Janeiro – 2020

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021

Novamente em 2020, dentre os crimes cometidos contra as mulheres no Rio

de Janeiro, o de lesão corporal dolosa foi o que registrou o maior número de

ocorrências, sendo este configurado como um crime de violência física. Porém, o

crime com o segundo maior registro de vítimas foi o de estupro. O terceiro foi de

ameaça, configurado como um crime de violência psicológica. Também é importante

destacar que as mulheres são a maioria dentro do total de vítimas destes crimes no

Estado. (Dossiê Mulher 2021).

Dentre os crimes configurados como violência sexual, o crime de estupro foi o

que registrou o maior número de ocorrências sendo que a grande maioria das

vítimas, assim como em todos os crimes de violência sexual, foram mulheres.

(Dossiê Mulher 2021)
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Conforme foi observado nos registros de crimes em 2018, dentro de cada

categoria de violência tipificada pela lei 11.340/2006, os crimes com maior número

de registros de ocorrência em 2020 tiveram as mulheres como maioria do número de

vítimas.

Sobre o aumento do número de registros de feminicídio embora tenha havido

queda no número de assassinatos de mulheres, devemos considerar que a

tipificação destes crimes que antes não eram feitas de forma adequada, passaram a

ser melhor classificados.

Conforme apresentado nas tabelas 1 e 3, o crime de lesão corporal dolosa

tem sido o que registra o maior número de casos e de vítimas mulheres dentre os

crimes caracterizados como violência física.

De acordo com o último relatório do FBSP (2021), em 2019 e 2020, a lesão

corporal dolosa apresentou os maiores números de mulheres vítimas,

correspondendo a aproximadamente 97,6% do total dos delitos associados à

violência física. Por outro lado, o crime de feminicídio foi aquele com o menor

número absoluto e a menor proporção de vítimas, correspondendo a

aproximadamente 0,2% do total em ambos os anos. Com relação à taxa por 100 mil

mulheres em 2020, observa-se que a lesão corporal dolosa apresentou a maior taxa

entre os delitos (399 para cada 100 mil mulheres), e a menor foi a de feminicídio,

com 0,9 por 100 mil, conforme pode ser observado na tabela 4.

Tabela 4: Mulheres vítimas de Violência Física segundo os delitos analisados – estado do Rio
de Janeiro – 2019 e 2020 (números absolutos, diferença percentual e taxa por 100 mil mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)
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A lei 11.340/2006 limita sua aplicação específica dos crimes de violência

contra mulheres àqueles em que o agressor possui vínculo afetivo ou familiar com a

mulher agredida, ou seja, a especificidade da lei se dá em relação ao vínculo entre o

agressor e a vítima entendendo que a condição de vulnerabilidade da mulher que

sofreu a agressão está na relação de dependência financeira, afetiva ou psicológica

com o agressor.

Já a lei 13.104/2015, limita sua aplicação à motivação do crime, ou seja, o

assassino não precisa possuir vínculo com a vítima, mas sim ter sido motivado pelo

fato da vítima ser mulher.

Nesta proposta de estudo, iremos abordar a violência perpetrada contra

mulheres, seja ela física, sexual, moral, patrimonial ou psicológica, nos casos em

que o agressor é seu parceiro ou ex-parceiro íntimo (marido, ex marido, namorado,

ex namorado, companheiro ou ex companheiro), ou seja, nos casos em que as

mulheres possuem ou possuíram relação de parceria íntima, patrimonial, emocional

e/ou financeira com os agressores.

No que diz respeito à distribuição territorial da violência física perpetrada

conta mulheres, dos crimes de homicídio e tentativa de homicídio de mulheres na

região metropolitana do Estado, os municípios da Baixada Fluminense, em geral,

registraram maiores taxas destes crimes por 100.000 mulheres quando comparados

à capital fluminense, conforme pode ser observado nos mapas 1 e 2.
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MAPA 1. Taxa de mulheres vítimas de homicídio doloso - Municípios da região metropolitana
do Rio de Janeiro - 2018 (por 100.000 mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

MAPA 2. Taxa de mulheres vítimas de lesão corporal dolosa - Municípios da Região
Metropolitana do Rio de Janeiro - 2018 (por 100.000 mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)



70

Quanto à distribuição territorial dos registros de lesão corporal contra

mulheres em 2018, novamente podemos observar no mapa 3 que os municípios da

Baixada Fluminense possuem maior incidência de registros destes crimes quando

comparados ao município do Rio de Janeiro, estando Nova Iguaçu entre os

municípios com as maiores taxas de ocorrências.

MAPA 3. Taxa de mulheres vítimas de lesão corporal dolosa - Municípios da Região
Metropolitana do Rio de Janeiro - 2018 (por 100.000 mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

Em 2020, com a atualização dos dados fornecidos pelo ISP, O Dossiê Mulher

de 2021 apresentou o mapa territorial que registrou o número total de crimes

agrupados dentro da categoria de violência física e, novamente a Baixada

Fluminense apresentou o maior número de casos por taxa de 100 mil mulheres,

conforme apresentado no mapa 4.
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MAPA 4. Mulheres vítimas de Violência Física – regiões do estado do Rio de Janeiro –2020
(taxa por 100 mil mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

Com a maior adequação para a classificação do crime de feminicídio, em

2020, novamente a região da baixada fluminense registrou o maior número de casos

no Estado por taxa de 100 mil mulheres conforme observado na tabela 5.

Tabela 5: Mulheres vítimas de feminicídio – regiões do estado do Rio de Janeiro – 2020 (taxa
por 100 mil mulheres)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

Conforme elucidamos sobre a lei 11.340/2006, batizada de lei Maria da Penha,

o vínculo do agressor com a mulher agredida, seja ele familiar ou afetivo, é condição

para a tipificação dos crimes enquanto violência doméstica.

Quanto ao vínculo com o agressor, nos casos de homicídio doloso de

mulheres no Estado do Rio de Janeiro em 2017, mais de 58% dos casos não teve
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este vínculo com o assassino informado, o que dificultou uma maior compreensão

das características deste tipo de crime conforme pode ser observado na tabela 6.

Porém, no que diz respeito à tentativa de homicídio de mulheres, embora em 24,8%

dos casos o vínculo com o agressor não tenha sido registrado, 31,8% dos

agressores eram companheiros ou ex companheiros, o que caracteriza estes crimes

como violência doméstica e mais especificamente como violência conjugal.

Tabela 6: Mulheres vítimas de homicídio doloso segundo a relação do autor com a vítima e o
tipo de local do fato – Estado do Rio de Janeiro – 2018 (números absolutos e valores

percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

Com a atualização destes dados publicados em 2021, O Dossiê Mulher

(2021), mostra que os companheiros ou ex-companheiros, assim como em 2019,

foram os principais autores das tentativas de homicídio (217 ou 40,0% do total de

vítimas de tentativa de homicídio). Entre as vítimas de homicídio doloso, não havia a

informação da relação com o autor na maior parte dos registros (155 ou 55,8% do

total). Ou seja, a porcentagem de homicídios de mulheres cometidos por parceiros

ou ex parceiros pode ser ainda maior, como podemos observar no gráfico 1.
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GRÁFICO 1. Mulheres vítimas de homicídio doloso e de tentativa de homicídio por tipo de
relação entre vítima e autor – estado do Rio de Janeiro – 2020. (números absolutos)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

Ao analisarmos o local onde ocorreu a vitimização em 2020, notamos que a

maior parte das tentativas de homicídio ocorreu em uma residência. Segundo o

Dossiê Mulher (2021), esses 251casos apresentados no gráfico 2 correspondem a

46,2% do total de mulheres vítimas de tentativa de homicídio. As ocorrências em via

pública somaram 213 casos correspondendo a 39,2%do total de mulheres vítimas

de tentativa de homicídio. Em relação aos homicídios dolosos, a ordem foi inversa. A

maioria das vítimas morreu em vias públicas com um total de 117 registros

equivalentes a 42,1% do total, seguida das residências com 102 registros sendo

estes 36,7% do total de vítimas de homicídio.

Estes dados sugerem que as agressões graves sofridas por mulheres dentro

de casa constituíram a maioria dos registros no Estado do Rio sinalizando que a

residência não é o local mais seguro para as mulheres. Embora a maioria dos

homicídios de mulheres não tenha ocorrido dentro de casa, salientamos que a

diferença percentual é pequena quando comparada aos homicídios em vias urbanas,

conforme pode ser observado no gráfico 2.
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GRÁFICO 2. Mulheres vítimas de homicídio doloso e de tentativa de homicídio por local

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

Lembramos que estes casos de homicídio de mulheres apresentados até o

momento, no que diz respeito ao registro, não foram caracterizados como

feminicídios pois não foi observada a motivação para o crime como consequência da

condição de mulher da vítima.

Já nos casos de homicídio doloso de mulheres caracterizados como

feminicídio em 2018, ou seja, quando a motivação para o homicídio foi o fato de a

vítima ser mulher, os companheiros ou ex companheiros das mulheres vítimas foram

registrados como autores em 56,4% dos assassinatos e em 63,5% das tentativas

deste crime que ocorreram, na maioria dos casos, dentro da residência da vítima.

Ou seja, os feminicídios do Estado do Rio de Janeiro foram caracterizados,

em sua maioria, como violência conjugal que chegou a sua forma mais extrema e

mais grave. A tabela 7 apresenta estes dados baseados nos registros de crimes

realizados em 2018.
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Tabela 7: Mulheres vítimas de feminicídio e de tentativa de feminicídio segundo a relação do
autor com a vítima e o tipo de local do fato – Estado do Rio de Janeiro – 2018 (números

absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

Em 2020, os companheiros ou ex companheiros foram os autores dos crimes

de feminicídio em 78,2% dos casos registrados pelo ISP (2021), conforme

apresentado no gráfico 4. Embora este percentual seja muito superior aos 56,4%

apresentados em 2018, cabe lembrar que a falta de registro da relação do autor com

a vítima naquele ano também foi muito alta.

Embora a falta de informação nos registros prejudiquem a estimativa do

aumento dos casos de feminicídio praticados pelos companheiros ou ex

companheiros das mulheres, foi possível observar que em 2020 no Estado do Rio de

Janeiro, os autores deste tipo de crime foram representados por eles em sua grande

maioria, conforme ilustrado no gráfico 3.
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GRÁFICO 3. Mulheres vítimas de feminicídio por tipo de relação entre vítima e autor – estado
do Rio de Janeiro – 2020 (números absolutos e percentual)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

De acordo com estas estatísticas dos últimos anos apresentadas, os crimes

de feminicídio ocorridos no Estado do Rio de Janeiro, em sua maioria, também são

caracterizados como violência conjugal praticada por homens contra suas parceiras

íntimas.

Já em relação ao crime de lesão corporal que foi o crime dentro da categoria

de violência física com o maior número de registros e de vítimas mulheres nos anos

de 2018 a 2020, o ISP registrou em 2018 que em 53,6% dos casos os agressores

destas mulheres foram seus companheiros ou ex companheiros. Estes são os casos

abrangidos pela aplicação da lei 11.340/2006 juntamente com os casos em que as

mulheres possuem algum vínculo afetivo ou familiar com o agressor. Em 2018, os

casos em que as mulheres possuíam nenhum vínculo com o agressor ou este não

foi informado, somaram apenas 20,7%.

Além disso, a residência, novamente se apresentou como o local em que

estas agressões mais ocorreram, ou seja, mais de 60% das mulheres que sofreram

agressão física estavam em suas próprias residências que, em nosso Estado, se

mostrou novamente como um local de risco para as mulheres, conforme podemos

observar na tabela 8.
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Tabela 8: Mulheres vítimas de lesão corporal dolosa segundo a relação do autor com a vítima e
o tipo de local do fato – Estado do Rio de Janeiro – 2018 (números absolutos e valores

percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

Com a atualização dos dados registrados em 2021, observamos no gráfico 5

que os companheiros ou ex companheiros continuam sendo a maioria dos

agressores neste tipo de crime que se configura como violência conjugal.

Observamos também que neste tipo de crime, o número de registros em que

a relação do agressor com a vítima e o local não foi informado diminui drasticamente

quando comparados aos crimes de homicídio.

Após 2 anos, os companheiros ou ex companheiros ainda correspondem a

mais da metade dos autores destas agressões praticadas contra as mulheres com

um aumento de 5% deste tipo de violência conjugal, conforme foi ilustrado pelo

gráfico 4.
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GRÁFICO 4. Mulheres vítimas de lesão corporal dolosa por tipo de relação entre vítima e autor
– regiões do estado do Rio de Janeiro – 2020 (números absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

No que diz respeito à violência sexual, o crime de estupro foi o que registrou o

maior número de casos nos últimos anos. Nestes tipos de crime, os pais ou

padrastos e parentes apareceram como os autores em maior número quando

comparados aos companheiros ou ex companheiros.

Estes dados fazem com que os crimes de violência sexual sejam os únicos,

dentro das definições de violência contra mulheres, em que os companheiros ou ex

companheiros não representem a maioria dos agressores.

Um fator que está relacionado a esta diminuição da porcentagem dos

parceiros íntimos como agressores nos casos registrados de estupro é a faixa etária

das vítimas que são, em sua maioria, crianças, adolescentes ou mulheres muito

jovens que ainda não estão em relacionamento conjugal.

Porém, como pessoas conhecidas ou com algum tipo de relação com as

vítimas somam mais da metade dos autores neste tipo de crime, o maior número de

casos, mais de 70%,novamente ocorreu dentro da residência da própria vítima,

conforme podemos observar nos dados de 2018 apresentados pela tabela 9.
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Tabela 9: Mulheres vítimas de estupro segundo a relação do autor com a vítima e o tipo de
local do fato – Estado do Rio de Janeiro – 2018 (números absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2019)

A partir da faixa etária de 18 a 24 anos, a maioria dos agressores nos casos

registrados passa a ser o de companheiros ou ex companheiros, conforme podemos

observar na tabela 10 que apresenta os dados de 2018.

Tabela 10: Mulheres vítimas de estupro segundo a relação com o autor – Estado do Rio de
Janeiro – 2018 (números absolutos)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil(2019)
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Em 2021, o FBSP registrou os casos de estupro de menores de 18 anos

separadamente, o que facilita a análise dos dados para o recorte do nosso público

alvo.

Conforme podemos observar no gráfico 5, entre as mulheres acima de 18

anos, os casos de violência praticada por companheiros ou ex companheiros foram

o segundo tipo mais frequente para o crime de estupro.

GRÁFICO 5. Mulheres vítimas de estupro por tipo de relação entre vítima e autor – estado do
Rio de Janeiro – 2020 (números absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

Dentro dos principais crimes categorizados como violência psicológica,

violência moral ou violência patrimonial em 2018, 50,9% dos registros de ameaça,

36,5% dos registros de crimes de violência moral e 46,9% dos registros de crimes de

violência patrimonial tiveram como autores os companheiros ou ex companheiros

das mulheres agredidas. (FBSP, 2019)

Já em 2020, os companheiros ou ex companheiros representaram 54% dos

agressores que praticaram algum tipo de violência psicológica contra as mulheres no

Estado.

É curioso apontar que as relações de trabalho, como por exemplo, chefes e

até mesmo colegas de trabalho, não apareceram nos registros deste tipo de crime

enquanto que conhecidos ou outras relações não especificadas, somam mais de

18% dos agressores que praticaram violência psicológica contra mulheres, conforme

ilustrado no gráfico 6.
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GRÁFICO 6. Mulheres vítimas de Violência Psicológica por tipo de relação entre vítima e autor
– estado do Rio de Janeiro – 2020 (números absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

Ainda de acordo com o último relatório do ISP (2021), os parceiros ou ex

parceiros íntimos também foram os principais autores dos crimes tipificados como

violência moral no Estado do Rio de Janeiro, representando mais de 40% dos

registros, conforme observado no gráfico 7.

GRÁFICO 7. Mulheres vítimas de Violência Moral por tipo de relação entre vítima e autor –
regiões do estado do Rio de Janeiro – 2020 (números absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)
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O último agrupamento de crimes de que trata a lei 11.340/2006 é o da

violência patrimonial. No Estado do Rio de Janeiro, estes crimes também têm como

autores, em sua maioria, os companheiros ou ex companheiros. Como pode ser

observado no gráfico 8, os relacionamentos conjugais foram responsáveis por 52%

da ocorrência destes crimes.

GRÁFICO 8. Mulheres vítimas de Violência Patrimonial por tipo de relação entre vítima e autor
– estado do Rio de Janeiro – 2020 (números absolutos e valores percentuais)

Fonte: ISP com base em dados da Secretaria de Estado de Polícia Civil (2021)

De acordo com os dados apresentados pela Secretaria de Estado de Polícia

Civil do Rio de Janeiro com base nos registros de ocorrência realizados em 2018 e

em 2020, não podemos deixar de considerar que a violência perpetrada contra

mulheres por seus companheiros ou ex companheiros assume uma expressiva

frequência no número geral de casos entre as cinco tipificações da manifestação da

violência contra as mulheres e constitui um grave problema de violação dos direitos

humanos em nosso Estado.

Além disso, de acordo com os dados divulgados pela Secretaria de Polícia, a

região da Baixada Fluminense, frequentemente, apresentou taxas maiores de

ocorrência de violência contra mulheres em relação à capital, o que nos indica a

necessidade de um olhar mais atento na região com o objetivo de implementar

políticas públicas que contemplem as particularidades desta região.
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2.3 – A PANDEMIA 2020 E A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Em março de 2020, o Brasil começa a registrar oficialmente os casos de

pessoas infectadas com o vírus covid19 em meio a uma pandemia. Até então, os

países mais atingidos eram a China, onde foram registrados os primeiros casos no

mundo, e a Itália. Entre os sintomas mais graves da infecção estão a febre alta e

dificuldade de respirar, podendo chegar à necessidade hospitalização para o uso de

respiradores artificiais. Para tentar frear a velocidade de transmissão do vírus, a

partir de 16 de março de 2020, os governadores dos Estados com casos registrados

começam a decretar medidas de isolamento da população que iniciaram com o

fechamento das escolas, em seguida comércio não essencial e proibições de

aglomerações.

Com as pessoas isoladas dentro de suas casas, as mulheres em situação de

violência doméstica ficaram mais vulneráveis por estarem mais tempo com o

agressor. De acordo com Vieira et.al (2020), com o isolamento, as mulheres que já

estavam em situação de restrição impostas por seus companheiros, passam a ser

vigiadas mais facilmente e têm menos possibilidade de contato com familiares e

amigos, facilitando a prática da violência.

Outro aspecto apontado pelas autoras é a queda do poder aquisitivo e

econômico que ocorre com frequência durante a quarentena e também pode

contribuir para este aumento, uma vez que, culturalmente, está ligada a figura

masculina do “macho provedor” e a frustração pode engatilhar comportamentos

violentos.

Além disso, Vieira et. al (2020), afirmam que a sobrecarga com as tarefas

domésticas, que sempre foi atribuída às mulheres, se intensifica durante o período

de isolamento deixando-as ainda mais assoberbadas, aumentando o stress

emocional e podendo intensificar os conflitos domésticos.

Na China, o número de atendimentos a mulheres que notificaram agressões

dentro de casa chegou a triplicar. No Brasil, durante o período de quarentena, além

de estarem mais isoladas com seus agressores a diminuição do contingente de

trabalhadores reduziu os recursos legais a disposição, pois os atendimentos nos

órgãos jurídicos foram reduzidos e centros de referência passaram a realizar

atendimento remoto em muitos estados. (MARTINELI, 2020)
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Apenas entre a primeira e a segunda semana do período de quarentena,

várias capitais de Estados brasileiros registraram aumento das denúncias de

agressões praticadas contra mulheres. Na semana entre o dia 17 e 25 de março,

período em que entrou em vigência a maior parte das medidas de isolamento social

no Brasil, o canal que recebe denúncias de agressão às mulheres do Governo

Federal (disque 180) registrou um aumento de 8,47% em todo o território nacional.

(PODER360, 27/03/2020)

Em todo o Brasil, segundo a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos

(ONDH), do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), em

março de 2020, foi registrado um aumento de 18% no número de denúncias pelos

canais Disque 100 e 180, mostrando que a necessidade de isolamento para proteger

a saúde da população pode também colocar em risco a vida das mulheres

brasileiras. (VIEIRA, GARCIA, E MACIEL, 2020)

O plantão judiciário do Estado do Rio de Janeiro registrou um aumento de

50% das notificações neste período e em São Paulo a preocupação com o possível

aumento de casos gerou medidas como a manutenção de centros de atendimento

como serviço essencial durante o isolamento social. (UOL, 24/03/2020)

Segundo a Folha de São Paulo (15/04/2020), no período entre 24 de março e

13 de abril de 2020, 16 mulheres foram assassinadas dentro de casa. Um aumento

significativo se comparado ao mesmo período de 2019, em que 9 mulheres foram

vítimas de feminicídio no Estado. Já no período de janeiro a abril, 2020 registrou um

aumento de 15% nos assassinatos de mulheres cometidos em São Paulo.

Ainda de acordo com a reportagem da Folha de São Paulo (15/04/2020), o

Ministério Público do Estado registrou um aumento de 29% no número de medidas

protetivas por violência doméstica em março de 2020 em relação a fevereiro do

mesmo ano.

Infelizmente, durante a pandemia da COVID-19, a violência doméstica contra

as mulheres é agravada, não somente por conta da redução da oferta de serviços e

maior tempo de convivência com o agressor mas, segundo Castroviejo. et al (2022),

além de majorar o tempo de convivência no âmbito doméstico, o isolamento

impulsionou o consumo de drogas e substâncias psicoativas, agravando a exposição

aos riscos das vítimas de violência doméstica.

Tendo como foco contornar esta situação que vem sendo observada em todos

os países atingidos, o MMFDH lançou plataformas digitais dos canais de



85

atendimento da ONDH: o aplicativo “Direitos Humanos BR” e o site

“ouvidoria.mdh.gov.br”. Estes canais digitais buscam facilitar o acesso das vítimas às

políticas públicas de proteção. (VIEIRA et al, 2020)

Em atenção à situação de maior vulnerabilidade destas mulheres como

consequência das medidas de contenção do contágio do novo vírus, O Distrito

Federal lançou em 25/03/2020 a campanha “Mulher, você não está só”, com o

objetivo de orientar as mulheres em situação de violência a buscarem ajuda através

dos canais de denúncia pelo disque 180 e de atendimentos remotos, sendo que os

registros de ocorrência e exames de corpo de delito continuaram funcionando na

condição de serviços essenciais. (PERES, 26/03/2020).

A situação de isolamento social aumentou a demanda pelos canais de

atendimento à distância. Entre estes canais estão os aplicativos de ajuda. Um dos

exemplos é o aplicativo “SOSMulher” do governo de São Paulo que possui um botão

do pânico para situações de emergência e facilita o acionamento da polícia militar. O

governo federal, por sua vez, estuda a criação deste tipo de dispositivo em nível

nacional.

Criado em 2019, o aplicativo PenhaS, que faz referência à Maria da Penha,

permite suporte às mulheres como troca de mensagens entre as usuárias como

emocional, cadastro de até cinco pessoas para acionamento de emergência,

gravação de áudio do som ambiente para construção de provas contra o agressor,

entre outros.(MARTINELI,2020)

Além dos dispositivos oferecidos pelo governo, existem outras redes

formadas por membros da sociedade civil que também oferecem este suporte. Um

dos pioneiros, criado por mulheres empreendedoras da capital de Pernambuco em

2016, com o objetivo de oferecer uma rede de apoio às mulheres em situação de

violência, desmistificando o ditado “Em briga de marido e mulher, ninguém mete a

colher”, o aplicativo “Mete a Colher” surge como um projeto de inovação tecnológica

tendo um enorme impacto social em menos de quatro anos de criação.

(METEACOLHER.ORG, 2017)

Porém, dois anos após o início da pandemia, conforme foi apresentado pelo

último levantamento do ISP (2021), não houve significativa diferença no número de

registros de crimes praticado contra mulheres no Estado do Rio de Janeiro.

Infelizmente estes dados não significam que não ocorreu este aumento devido à

condição de vulnerabilidade das mulheres provocadas pelas restrições impostas
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para o controle do vírus mas, esta manutenção ou diminuição estatística, assim

como observaram Vieira, Garcia, e Maciel (2020), estes dados estatísticos podem

estar refletindo a diminuição da oferta de serviços na área da assistência e

segurança pública que também ocorreu neste período.

Em um estudo realizado por Castroviejo et al (2022), onde os dados do

relatório do ISP (2021) foram analisados juntamente com pesquisas do Instituto

Datafolha (2021), os autores apontaram que 8 mulheres foram agredidas fisicamente

a cada minuto no Brasil durante o período da pandemia e 1 em cada 4 mulheres

brasileiras, acima de 16 anos, declaram ter sofrido algum tipo de violência doméstica

e familiar durante a pandemia em 2020.

Além disso, de acordo com o FBSP (2021), 14,4% dos entrevistados

declararam ter aumentado o consumo de substâncias ilícitas devido às

consequências emocionais das mudanças na rotina causadas pelas restrições das

medidas de contenção da propagação do vírus covid-19.

Ainda sobre os impactos da pandemia, o estudo de Castroviejo et al (2022)

aponta que as denúncias realizadas no ano de 2020, incluindo as computadas pelo

(disque100) registrou em todo o país um aumento significativo em relação ao ano de

2018, ano em que foram computadas 14.853 denúncias de violência doméstica

contra mulheres, tendo este número saltado para 20 mil no primeiro ano da

pandemia. Infelizmente, ainda de acordo com Castroviejo et al (2022), os casos de

feminicídio também tiveram um considerável aumento de 22% em relação ao ano

anterior, pré-pandemia.

Marques et al. (2020), destaca que, durante a pandemia, a violência

doméstica não produziu efeitos negativos restritos às vítimas diretas (as mulheres),

como também produziu prejuízos para os seus dependentes menores que, por

motivo de isolamento social e suspensão de aulas presenciais, acabaram

experimentando os episódios de violência doméstica.

A suspensão das aulas para crianças e adolescentes é outro aspecto que,

segundo os autores, reflete diretamente a desigualdade dos papéis de gênero. De

acordo com Marques et al (2020), as medidas emergências impostas para a

contenção do COVID-19aumentarama carga do trabalho doméstico e de cuidado

com crianças, idosos e familiares doentes que são tradicionalmente colocados sob

responsabilidade feminina.
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Além disso, os autores afirmam que, durante o período de quarentena, as

mulheres de classes trabalhadoras ficaram mais vulneráveis às consequências

econômicas da sobrecarga com o trabalho doméstico o que, segundo Marques et al

(2020), deu poder e controle adicionais aos homens abusadores.

Com as consequências econômicas e a sobrecarga de trabalho com as

crianças dentro de casa e, muitas vezes, idosos ou pessoas doentes, para as

mulheres que já se encontravam em situação de violência doméstica a busca por

ajuda também foi prejudicada pela diminuição ou total interrupção do funcionamento

das instituições ou centros de convivência comunitários. Estas mulheres tiveram

grande redução de sua rede de apoio.Até mesmo os centros de referência de

atendimento em saúde tiveram o deslocamento das prioridades de seus serviços

para ações de combate ao COVID-19. (MARQUES et al, 2020)

Porém, não foi somente a diminuição dos serviços públicos e comunitários

que enfraqueceram a rede de apoio destas mulheres. Marques et.al (2020) apontam

que a redução do contato das mulheres em situação de violência com amigos e

familiares que, muitas vezes, é imposta pelos abusadores, durante a pandemia se

mostrou como necessidade de saúde pública, ao mesmo tempo que o convívio com

o abusador foi aumentado.

Ainda de acordo com Marques et.al (2020), a sobrecarga imposta às

mulheres com o trabalho doméstico e o cuidado com os filhos e idosos também

torna estas mulheres em situação de violência mais vulneráveis pois reduz as

condições de enfrentar o agressor na medida em que tem seus dependentes sob

sua responsabilidade por mais tempo, facilitando a violência psicológica e a coerção

sexual. De acordo com os autores, o medo da violência atingir seus filhos acaba se

tornando mais um fator paralisante que dificulta a busca por meios de enfrentamento.

Porém, o confinamento das crianças não gerou impactos apenas para a carga

de trabalho doméstico atribuído às mulheres. A restrição do convívio social também

trouxe consequências para as crianças e adolescentes, principalmente em fase de

socialização. Marques et.al (2020) aponta que, durante o período mais restritivo da

quarentena, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a

Cultura (UNESCO), estimou que cerca de 1,5 bilhão de crianças e adolescentes em

todo o mundo deixaram de frequentar a escola e passaram a conviver por mais

tempo com os cuidadores.
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De acordo com os autores, esta mudança da rotina também gerou mudanças

nos comportamentos das crianças que, por sua vez, influenciou de alguma forma na

dinâmica dos relacionamentos familiares. Marques et.al (2020) afirmam que as

crianças e adolescentes podem expressar a irritação e frustração do período de

confinamento através de comportamentos desaprovados pelos pais que, por sua vez,

também estão enfrentando pressões psicológicas e estresse. De acordo com os

autores, o aumento das tensões nas relações interpessoais, são fatores que podem

tornar mais frequentes, não só os episódios de violência contra as mulheres como

também os de violência contra crianças e adolescentes.

De acordo com os estudos de perfis e projeções que avaliam o impacto da

pandemia do COVID-19 na vida das mulheres e a forma como estes facilitam a

ocorrência da violência contra elas, não podemos deixar de pontuar que estes

refletem,mais uma vez, a desigualdade dos papeis de gênero ao atribuir quase que

exclusivamente às mulheres a responsabilidade desta sobrecarga acumulada com

os filhos e idosos. Além disso, o confinamento imposto pela quarentena evidenciou

que, na divisão de espaços, quando esta é imposta por caso de extrema

necessidade, cabe ao masculino o “arriscar-se” no espaço público e desta forma

legitimar a limitação das mulheres ao espaço privado.

Considerando que a pandemia causada pelo COVID-19 enfrentada nos

últimos dois anos por todo o planeta evidenciou as condições desiguais que tornam

as mulheres mais vulneráveis à violência doméstica, selecionamos alguns estudos

que identificam alguns perfis e facilitadores dentro da dinâmica relacional em que

este fenômeno ocorre no Brasil.

2.4 – PERFIS E FACILITADORES

Heise e Kotsadam (2015) analisaram as produções científicas sobre a

violência praticada contra mulheres por seus parceiros íntimos em 44 países de

diferentes classificações entre os anos de 2000 e 2013. Segundo as autoras, a

violência praticada contra mulheres por seus parceiros íntimos afeta quase uma em

cada três mulheres em todo o mundo, porém, a distribuição deste tipo de violência

não é igualitária entre os países de diferentes culturas e situações econômicas.
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Foram levados em conta na análise do estudo de Heise e Kotsadam (2015), o

desenvolvimento socieconômico dos países, a desigualdade de gênero existente, as

normas sociais relacionadas aos papéis de gênero e as legislações.

Nos resultados, Heise e Kotsadam (2015), encontraram a prevalência do

parceiro íntimo como autor da violência, sendo que a prevalência foi inferior a 4%

em muitos países de alta renda e chegou a 40% em alguns países de baixa renda.

Porém, não foram encontrados dados significativos de associação entre o PIB

(Produto Interno Bruto) e a violência praticada contra mulheres por seus parceiros

íntimos. Uma vez que o PIB é um indicador do nível de crescimento econômico de

um país, o estudo conclui que é improvável que estejam causalmente relacionadas

aos níveis de violência praticados contra mulheres no mundo.

Por outro lado, Heise e Kotsadam (2015), encontraram fortes indicadores de

associação da prática da violência com as regras relacionadas à autoridade

masculina sobre o comportamento feminino, normas sociais que justificam

espancamento de mulheres e legislações que privilegiam direitos dos homens em

detrimento das mulheres como acesso à terra, propriedade e outros recursos

produtivos. As pesquisadoras também encontraram indicadores de que a educação

das meninas é mais fortemente associada à redução risco de violência em países

onde o abuso da esposa é normativo. Além disso, a violência por parceiro é menos

prevalente em países com uma alta proporção de mulheres na força de trabalho

formal.

De acordo com as pesquisadoras, a formulação de políticas públicas de

combate a violência contra mulheres, em nível mundial, deveriam focar na

eliminação do viés de gênero na propriedade, nos direitos e em normas de

endereçamento que justificam a “posse” da esposa pelo marido e o controle

masculino do comportamento feminino.

No que diz respeito, mais especificamente a América Latina, Meneghel e

Portela (2017), revisaram alguns estudos com o tema da violência contra as

mulheres no Brasil e nas Américas entre 2000 e 2016, de acordo com as autoras,

entre os fatores que aparecem com maior frequência nos casos de feminicídios

íntimos, estão a disparidade de idade entre os cônjuges, a situação marital não

oficializada em cartório, tentativas prévias das mulheres em obterem a separação e

agressões anteriores com histórico de intensidade crescente. As autoras afirmam
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que em 70% dos casos de assassinato de mulheres por seus parceiros íntimos,

havia histórico de agressões físicas.

Ainda de acordo com Meneghel e Portela (2017), grande parte dos homens

autores de violência conjugal não diferem de seus pares na sociedade, não

possuindo um perfil ou padrão de comportamento social que os destaquem. Ou seja,

são homens comuns cujo comportamento agressivo praticado contra suas

companheiras é o fruto da conotação social de gênero e não pode ser atribuído a

perfis individuais e explosões passionais.

Outra condição que, segundo Meneghel e Portela (2017), aparece

estatisticamente como facilitador da violência conjugal é o nível de escolaridade da

mulher superior ao do homem, assim como a situação socioeconômica ou laboral.

De acordo com as autoras, este dado reflete um fenômeno chamado backlash que

caracteriza-se por feminicídios praticados por homens em situação econômica ou

social desvantajosa em relação às mulheres ou quando elas querem separar-se

contra a vontade deles.

Em outro estudo de revisão da produção científica brasileira com o tema da

violência contra mulheres na área de saúde entre os anos de 2009 a 2013, Silva e

Oliveira (2014), observaram um crescente reconhecimento do tema enquanto

problema de saúde pública Há uma tendência crescente no reconhecimento de sua

importância enquanto problema de saúde pública e as área com o maior número de

publicações foi a enfermagem com 41,9% das publicações seguida pela medicina

com 14,9% e psicologia com 12,8.

Segundo Silva e Oliveira (2014), a equipe de enfermagem assume um papel

relevante para as vítimas de agressão física, tanto no cuidado às lesões físicas,

quanto na notificação de casos de violência observados na prática clínica. Porém, as

autoras salientam que o tema é multidisciplinar e é importante a integração das

áreas de conhecimento que o abordam para a elaboração eficiente de estratégias de

enfrentamento.

As pesquisadoras encontraram uma prevalência dos estudos qualitativos com

ênfase nas experiências das vítimas. Os estudos cujos sujeitos foram as mulheres

em situação de violência e os profissionais de saúde que prestavam o atendimento a

elas também foram maioria.

Também foi observado por Silva e Oliveira (2014), que as relações conjugais

violentas tendem a uma reincidência dos episódios de agressão progredindo das
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menos para as mais graves e podem ocorrer de forma transgeracional. Já as

consequências da violência mais citadas foram os danos físicos e psicológicos que

muitas vezes podem ser duradouros ou permanentes e demandam uma rede de

apoio familiar e de saúde.

Dentre as lacunas encontradas pelas pesquisadoras na análise destes

estudos estão a análise dos meios de comunicação e uma maior diversificação dos

sujeitos, que podem incluir casais homoafetivos, mulheres com deficiência e a

violência sob a perspectiva do agressor.

Diante dos apontamentos destes estudos que indicam a necessidade olhar

crítico para as normas sociais que engessam os papéis de gênero e para as

perspectivas do agressor, iremos, no próximo capítulo, situar como a teoria das

representações sociais pode contribuir para este olhar na elaboração das políticas

públicas de enfrentamento.
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CAPÍTULO 3: REPRESENTAÇÕES SOCIAIS

Quando utilizamos os termos Representações Sociais, estamos nos referindo

a um fenômeno social, à base teórica para explicá-lo e a um vasto campo de

estudos interdisciplinar. No que diz respeito ao fenômeno, sabemos que é uma

importante forma de construção de saber através das interações sociais de grupos

estruturados ou identificados através de práticas em comum.

Uma vez que todo grupo tende a buscar um elemento de estabilidade diante

de algo novo, esta necessidade de estabilidade impulsiona uma busca por

significados que sejam partilhados por todo o grupo e fornecem os elementos para

interpretação e construção da visão de mundo para todos os seus membros.

Neste capítulo buscaremos conceituar a base teórica das Representações

Sociais de acordo com os autores selecionados e contextualizar como o campo será

utilizado na pesquisa proposta.

3.1 – A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS

De acordo com Moscovici (2001), as representações sociais são uma forma

de explicação da vida cotidiana, que é perpetuada através da comunicação

interpessoal, e equivalem a outras formas que as sociedades utilizam para entender

o mundo como os mitos, as crenças e o senso comum. Durkheim (1978), já

propunha uma ciência das representações mas, para Moscovici (2001), na proposta

de Durkheim, esta ciência era limitada a buscar, registrar e explicar o que tinha de

constante e imutável nas representações coletivas e as concebia privilegiando

fenômenos psíquicos específicos, tais como a ciência, os mitos e a ideologia.

De acordo com a crítica de Moscovici (2001), Durkheim abordava as

representações através de um caráter estático não levando em conta as

características das sociedades contemporâneas, influenciadas pela fluidez na

circulação de representações e desconsiderando a construção social nas

concepções dos sujeitos.

Em uma proposta de construção de um novo campo de saber, Moscovici

(2001) reúne as contribuições de Piaget e Freud para criar uma psicologia social das

representações que transitem livremente entre o individual e o social, negando o
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caráter dicotômico entre estas duas dimensões, e que estejam sempre em

transformação em um processo permanente de construção.

Moscovici, 2001, também utilizou as teorias dos dois autores para

compreender que os pensamentos e sentimentos dos indivíduos são construídos

com base nas representações dominantes de sua sociedade. Ele propõe o fim da

visão antagônica entre individual e coletivo colocada por Durkheim, no que diz

respeito às representações e propõe que a característica dinâmica das mesmas

passe a tomar o foco das discussões teóricas e não mais o antagonismo entre

individual e coletivo.

Além disso, Moscovici (2001) desconstrói a concepção de homogeneidade

das idéias nas representações coletivas e afirma que duas linhas de pensamento

distintas podem coexistir no meio social onde a predominância pode ocorrer através

da cooperação ou da coerção, na geração da coesão do grupo. No que diz respeito

às concepções e perspectivas de mundo na sociedade contemporânea, Moscovici

(2009), explica que existem dois universos que as caracterizam:

O primeiro é o universo reificado onde a sociedade classifica os sujeitos

hierarquicamente em diferentes papéis e apenas um grupo pode ser detentor de

determinados saberes. Neste universo, a realidade é construída pelo saber científico

que, através de suas especialidades, confere a alguns especialistas o saber sobre o

mundo. O segundo universo, ainda de acordo com o mesmo autor, é o consensual

em que o ser humano é a referência para o entendimento do mundo e as diferenças

entre os sujeitos não hierarquizam o lugar de fala ou papel dentro de um grupo

social e nele é que são construídas as representações sociais.

Arruda (2002a) acrescenta a visão de que as fronteiras são mais frouxas no

universo consensual, pois todos os membros do grupo tem legitimidade para

contribuir com a construção do saber de qualquer assunto. Já no universo reificado,

existem fronteiras entre os membros do grupo marcados por seus lugares de fala

determinados pelas especialidades.

Moscovici (2009) afirma que há uma relação existente entre as formas

humanas de pensar e compreender o mundo ao longo da história como o

pensamento primitivo, o pensamento científico e o senso comum que estão, de

forma complementar, construindo este saber através das relações e comunicação

social. Uma vez que esta construção é permanente e acompanha a dinâmica das

relações sociais, as representações também não são imutáveis, de forma que
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podem se modificar e até cessarem de existir para emergir sob outras formas de

representações.

Jodelet (2001), também destaca que nesta construção dos saberes da vida

cotidiana, deve haver uma busca por sentidos socialmente compartilhados e, da

mesma forma que interpreta, também constrói a realidade para o grupo social. Para

esta autora, a representação social pressupõe um sujeito e um objeto. Ela toma o

lugar do objeto na interpretação de um sujeito que é sempre social. Esta

interpretação constrói o significado do mundo para um grupo social e se cristaliza

como crença. Ou seja, é uma forma de visão de mundo e definição do objeto.

Essa visão de mundo partilhada por um grupo pode entrar em conflito com a

visão de outros grupos dentro da mesma sociedade e para Jodelet (2001), a

representação social é também um conhecimento elaborado e partilhado nas

relações que organiza os papéis sociais e define identidades pessoais e sociais.

Ainda de acordo com Jodelet (2001), não há delimitação definida entre o

universo interior ou exterior do indivíduo ou do grupo nas representações. A proposta

é romper com o modelo dicotômico entre individual e social assim como o

rompimento da barreira disciplinar.

Considerando este rompimento disciplinar da teoria das representações

sociais, as visões de mundo representadas podem ser caracterizadas em um vasto

universo de campos sociais relacionando-se com outras teorias, assim como as

teorias feministas nos estudos de gênero.

Arruda (2002a), faz um estudo de revisão da teoria das representações

sociais e de sua aplicação nos estudos de gênero.

A autora confere à Moscovici em 1961 a matriz da teoria na obra intitulada:

"La Psychanalyse, son image, son public" e acrescenta que esta teve um rápido

momento de impacto que não produziu grandes desdobramentos. Segundo Arruda

(2002a), a perspectiva moscoviciana permaneceu nos anos seguintes sem grande

expressão fora dos laboratórios de Psicologia Social da École de Hautes Études en

Sciences Sociales, em Paris, e dos laboratórios de Claude Flament, Jean Claude

Abric, no sul da França, tendo mais alguns interesses dispersos pela Europa.

Porém, no início da década de 80, ainda de acordo com Arruda (2002a), como

um paradigma que contrapõe o behaviorismo, que era dominante na psicologia e

ciência sociais da época, a teoria reaparece com forte expressão. Arruda (2002a),

também afirma que, na década de 1980, havia na psicologia e ciências sociais uma
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preocupação com o imperativo experimental como uma forma de estabelecer os

limites do que poderia ser considerado científico ou não.

Para a autora, a pesquisa de Moscovici, desviava desta preocupação e

introduzia na discussão científica os fenômenos marcados pelo subjetivo, com

metodologias pouco utilizadas na psicologia da época e que incorporavam a

interpretação do pesquisador. Outro ponto importante introduzido pela teoria das

representações sociais que Arruda (2002a) destaca, é a concepção de que o

pensamento científico é apenas uma visão de mundo entre outras que formam as

representações sociais.

Sobre isto a autora afirma:

“A Teoria das Representações Sociais (TRS) operacionalizava um
conceito para trabalhar com o pensamento social em sua dinâmica e em
sua diversidade. Partia da premissa de que existem formas diferentes de
conhecer e de se comunicar, guiadas por objetivos diferentes, formas
que são móveis, e define duas delas, predominantes nas nossas
sociedades: a consensual e a científica, cada uma gerando seu próprio
universo. A diferença, no caso, não significa hierarquia nem isolamento
entre elas, apenas propósitos diversos. O universo consensual seria
aquele que se constitui principalmente na conversação informal, na vida
cotidiana, enquanto o universo reificado se cristaliza no espaço científico,
com seus cânones de linguagem e sua hierarquia interna”. (Arruda,
2002a, pp. 129-130)

Portanto, o saber científico e o saber popular caminham juntos na construção

da visão de realidade de qualquer grupo social. Arruda (2002a), também afirma que

a teoria das representações sociais traz uma reabilitação deste saber popular, ou

seja, do senso comum. A autora destaca a contribuição de Moscovici para o

questionamento da racionalidade científica e a valorização do saber popular. Nesta

construção da visão de mundo, não podemos entender este como a realidade em si,

uma vez que o objeto é sempre uma representação dele mesmo para um sujeito que

também é modificado neste processo de construção. Arruda (2002a), então afirma:

“Segundo a teoria em pauta, a representação social na verdade opera
uma transformação do sujeito e do objeto na medida em que ambos são
modificados no processo de elaborar o objeto. O sujeito amplia sua
categorização e o objeto se acomoda ao repertório do sujeito, repertório
o qual, por sua vez, também se modifica ao receber mais um habitante. A
representação, portanto, repito, não é cópia da realidade, nem uma
instância intermediária que transporta o objeto para perto/dentro do
nosso espaço cognitivo. Ela é um processo que torna conceito e
percepção intercambiáveis, uma vez que se engendram mutuamente,
como no caso do inconsciente agitado ou do complexo visível a olho nu”.
(Arruda, 2002a, p. 137)



96

Uma vez que a teoria das representações sociais rompe barreiras

disciplinares e dicotômicas entre individual e social, Sá (1998) acrescenta que a

teoria geral das representações sociais, tal como proposta por Moscovici, não é a

única orientação teórica acerca do termo e expõe seis diferentes perspectivas de

estudo que a utilizam indo da visão predominantemente cognitivista até a

predominantemente social:

A primeira perspectiva é a da construção da representação pelo

funcionamento cognitivo do sujeito e a sua característica social se dá por uma

caracterização do contexto e do pertencimento a um grupo.

A segunda perspectiva descrita pelo autor é a da representação como

significado das experiências em que o sujeito social é o protagonista nesta produção

de sentidos.

Na terceira perspectiva, o sujeito social também é o protagonista na

construção das representações, mas o enfoque é dado à produção discursiva, ou

seja, a representação como uma forma de discurso.

Na quarta perspectiva, o enfoque já é dado às práticas sociais. A produção

das representações se dão de acordo com posicionamentos ideológicos, papéis

sociais ou normas institucionais.

Em uma quinta perspectiva, o enfoque é no caráter dinâmico das

representações que estão constantemente se modificando influenciadas pelas

mudanças nas relações sociais. E na sesta perspectiva, o sujeito é visto como

reprodutor do pensamento socialmente estabelecido em que as representações são

determinadas socialmente. (Jodelet, 1984: 365- 366 Apud Sá, 1998 p.62-63)

Além disso, Sá (1998) lembra de autores que também tratam de

representações compartilhadas no processo de socialização sem usar o termo.

Entre as várias vertentes que o tema envolve estão os estudos do “estoque social de

conhecimento”, diferentemente quantificado e qualificado de acordo com cada papel

social exercido, como explicado por Berger & Luckman (2004) em sua Construção

Social da Realidade.

Para os autores, a distribuição social do conhecimento leva em conta a

praticidade do saber adequado a cada papel social, que se utiliza de um “estoque de

conhecimento disponível” e que é distribuído segundo a necessidade de cada um

individualmente. É um sistema que começa com o simples fato de não conhecer

tudo que é conhecido por meus semelhantes, e vice-versa, e culmina em sistemas
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de perícia extraordinariamente complexos e esotéricos (Berger & Luckman, 2004, p.

68).

Como vimos em Berger & Luckman (2004), o estoque social de conhecimento

é distribuído de acordo com o papel de cada um no grupo social de que faz parte.

Arruda, (2002a), afirma que Berger e Luckman já falavam deste conhecimento pré-

teórico chamado de senso comum que é reabilitado no meio científico por Moscovici

contrariando a visão dominante no meio científico e filosófico de que este saber seria

impreciso, inconsistente e equivocado.

Outro autor que também abordou esta forma de conhecimento popular foi

Geertz (2007). Este autor afirma que, para além da ciência, a ideologia, a arte, a

religião, a matemática, ou a filosofia, existe uma dimensão da cultura que não é

normalmente considerada um de seus compartimentos organizados, como acontece

com estes setores mais conhecidos da alma. Esta dimensão é o “senso comum”.

Geertz (2007) nos apresenta temas como sendo o que são porque esta é a natureza

das coisas, tem características próprias do que é “óbvio” ou que “faz todo o sentido”.

Assim é que a religião baseia seus argumentos na revelação de uma

divindade e a ciência na metodologia, porém, os argumentos do senso comum se

baseiam, por assim dizer, na vida como um todo. Ele é aquilo que resta de

fundamento quando todos os tipos mais articulados de sistemas simbólicos se

esgotam, ou seja, é uma forma de conhecimento e explicação da realidade.

Considerando tantos desdobramentos por onde a teoria das Representações sociais

pode enveredar-se, escolhemos nos ater a teoria inaugurada por Moscovici em 1961.

Porém, ainda assim, segundo Sá (1998), esta teoria se desdobra em três

correntes teóricas complementares. Para o autor, a corrente mais fiel a teoria tal

como proposta por Moscovici é a de Denise Jodelet. A segunda, de acordo com o

mesmo, é uma corrente que procura articular a perspectiva da representação social

com uma perspectiva mais sociológica, sendo o autor principal desta corrente

Willem Doise.

Já a terceira corrente, segundo Sá (1998), enfatiza os processos cognitivos

de forma estrutural que fazem parte da criação e manutenção das representações

sociais, liderada por Jean-Claude Abric. Segundo Sá (2015), a teoria das

representações sociais proposta por Moscovici, enquanto campo de estudos,

apenas começou a receber mais atenção na Europa na década de 1970. Ainda de



98

acordo com o autor, na década de 1980, começou a ter expressão no Brasil, porém,

também passou a ser fortemente criticada no meio acadêmico.

3.1.1: A TEORIA DO NÚCLEO CENTRAL DAS REPRESENTAÇÕES

SOCIAIS

A partir dos anos 1990, de acordo com Sá (2015), as elaborações teóricas e

metodológicas que complementavam a teoria proposta por Moscovici, começaram a

ter mais influência dentro do campo. Assim, A teoria do núcleo central proposta por

Abric (1994) apud Sá (2005), ganha mais expressão no campo das representações

sociais.

Moscovici (2009) traz a noção de um núcleo na teoria das representações

sociais. Este núcleo, chamado de núcleo figurativo, é uma organização de

elementos cognitivos que gozam de autonomia na modelagem do conhecimento

construído sobre determinado objeto. A abordagem do núcleo central das

representações foi proposta por Abric (1994) apud Sá, (2015).

Nesta abordagem, os elementos componentes das representações sociais

são organizados em torno de dois sistemas: o sistema central, também chamado de

núcleo central e o sistema periférico. O primeiro possui a função de gerar e

organizar as representações:

“Haveria assim, em primeiro lugar, um sistema central, constituído pelo
núcleo central da representação, ao qual são atribuídas as seguintes
características: 1. é marcado pela memória coletiva, refletindo as
condições sócio-históricas e os valores do grupo; 2. constitui a base
comum, consensual, coletivamente partilhada das representações,
definindo a homogeneidade do grupo social; 3. é estável, coerente,
resistente à mudança, assegurando assim a continuidade e a
permanência da representação; 4. é relativamente pouco sensível ao
contexto social e material imediato no qual a representação se manifesta.
Suas funções são gerar o significado básico da representação e
determinar a organização global de todos os elementos”. (Sá, 2015, p.
214)

Já o segundo agrega características mais instáveis e permeáveis por se

atualizar constantemente sofrendo maior influência das mudanças sociais imediatas:

“Em segundo lugar, haveria um sistema periférico, constituído pelos
demais elementos da representação, que, provendo a "interface entre a
realidade concreta e o sistema central"... O sistema periférico apresenta,
portanto, as seguintes características: 1. permite a integração das



99

experiências e histórias individuais; 2. suporta a heterogeneidade do
grupo e as contradições; 3. é evolutivo e sensível ao contexto imediato.
Sintetizando, suas funções consistem, em termos atuais e cotidianos, na
adaptação à realidade concreta e na diferenciação do conteúdo da
representação e, em termos históricos, na proteção do sistema central”.
(Sá, 2015, p. 214)

Ainda de acordo com Abric (1994) apud Sá (2015), as representações sociais,

embora sejam marcadas por concepções partilhadas e consensuais, também

possuem fortes diferenças individuais. Estas diferenças que podem, a princípio,

aparecer como contradições, são, na verdade, parte de todo o fenômeno de

representação social e explicadas pela teoria do núcleo central.

Sá (2015), afirma que Abric (1994), no início da elaboração de sua teoria, teria

dado excessiva importância às cognições centrais com enfoque estruturalista.

Porém, com a abordagem atual, busca-se uma exploração de uma análise

comparativa entre dois estados sucessivos de um fenômeno de representação social.

A teoria e a pesquisa do núcleo central, segundo Sá (2015), é fundamentada sobre

uma metodologia experimental e a primeira hipótese acerca do núcleo central das

representações sociais foi formulada em um experimento de laboratório realizado

por Abric em 1984.

Ainda de acordo com Sá (2015), em função desta ênfase experimental, a

teoria do núcleo central apresenta uma preocupação com uma constante

reelaboração de conceitos, teorias e refinamento das técnicas metodológicas. Para

Sá (2015), a teoria do núcleo central contribui para a discussão de alguns pontos

controversos dentro da teoria das representações sociais.

Um destes pontos, segundo o autor, é a dificuldade de articulação entre a

dimensão básica da representação, que se apresenta de forma estável e consensual,

e a dimensão modular, que se apresenta nas circunstancialidades e individualidades.

Ao tratar desta articulação considerando uma relação de complementaridade entre

as cognições centrais, que são absolutas e as cognições condicionais, que são

periféricas, Sá (2015) afirma que a teoria do núcleo central apresenta uma solução

teórica para esta dificuldade de articulação.

Outra contribuição importante da teoria do núcleo central destacada por Sá

(2015) é a elaboração de uma técnica de estudo que possibilita uma comparação

entre diferentes representações sociais de um mesmo objeto mantidas por

diferentes grupos ou subgrupos. Sobre a identificação de diferentes representações,
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o autor nos diz que na teoria do núcleo central, duas representações ou estados

distintos de uma mesma representação apenas são considerados diferentes se os

núcleos centrais de cada um, respectivamente, forem compostos de elementos

diferentes.

Desta forma, de acordo com Sá (2015), se as diferenças das representações

manifestarem-se em seus sistemas periféricos, não estarão caracterizadas duas

representações distintas, mas sim, uma mesma representação com formas

diferentes de manifestação que podem ser devido a circunstâncias geradas pelo

grupo social como um todo ou por fatores interindividuais:

“... as manifestações da representação diferem apenas quanto às
cognições periféricas condicionais, mas não quanto às cognições
absolutas do sistema central, que proporcionam o significado básico da
representação e organizam globalmente os elementos periféricos, tanto
os que se atualizam em uma das manifestações quanto os que o fazem
na outra”. (Sá, 2015, p. 217)

Na comparação entre representações distintas, uma vez identificadas através

destes critérios, Sá (2015) destaca a importância das práticas sociais, de forma que

os suportes discursivos extraídos do grupo social a ser estudado são insuficientes

para encontrar as representações sociais, principalmente o discurso extraído de

forma espontânea.

Assim, o discurso e a análise das práticas sociais e do comportamento são

dados complementares na investigação das representações sociais.

3.2 – OS MÉTODOS DE ESTUDO EM REPRESENTAÇÕES SOCIAIS

Sobre o método de pesquisa em representações sociais, Arruda (2002b),

afirma que este não pode ser desvinculado da teoria e só existe dentro de uma

concepção do objeto e da forma de conhecê-lo.

Nesta estreita relação entre a teoria e o método, segundo a autora, a

construção do objeto é contextualizada em uma visão paradigmática de transposição

de fronteiras e antagonismos dicotômicos como sujeito x objeto e individual x social.

Arruda (2002a), por outro lado, propõe que o método de pesquisa na teoria das

representações sociais, não seja apenas uma sequência protocolar a ser seguida,

mas, antes de tudo, uma forma de abordagem que leva em conta a bagagem da

teoria e busca uma nova visão de determinado objeto.
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Assim, Arruda (2002b), afirma que não se deve atrelar a teoria das

representações sociais a nenhum método específico abrindo um leque de escolhas

na avaliação de cada caso:

“Na simbiose método-teoria, o começo de um e o fim do outro podem se
tomar tão fluidos quanto à díade sujeito-objeto na construção social da
realidade. Não significa eludir a teoria nem atrelá-la a um método
especifico. Pelo contrário: é preciso integrar os dois judiciosamente, caso
a caso. Ao definir a não clausura da teoria das representações sociais e
apontar para a utilização de metodologias variadas, enfatizando a
inovação mais do que da comprovação, Moscovici contemplava esta
possibilidade de jogo entre elas”. (Arruda, 2002b, p. 14)

Além de defender a inexistência de um padrão para a coleta dos dados,

(Arruda, 2002b), também defende esta despadronização na análise dos mesmos e

ressalta que, nas pesquisas em representações sociais, a construção da

metodologia se dá na interação entre o pesquisador e o objeto de pesquisa. Para a

autora, a desconstrução do antagonismo dicotômico anteriormente descrito entre o

individual x social, sujeito x objeto, também vale para o quantitativo x qualitativo.

Sá (1998) vai ao encontro de Arruda (2002b) ao afirmar que não há nenhum

método privilegiado nas pesquisas em Representações Sociais, abrindo um leque de

possibilidades entre a utilização de técnicas tanto qualitativas quanto quantitativas.

Segundo o autor, uma prática comum na pesquisa em representações sociais é a

articulação entre as técnicas de entrevistas individuais na coleta de dados e a

técnica da análise de conteúdo no tratamento destes dados.

Sá (1998), também levanta um questionamento importante sobre a pesquisa

em representações sociais. O autor afirma que existe uma noção bastante difundida

de que as representações sociais são extraídas através de um discurso espontâneo,

porém, o mesmo autor defende que a espontaneidade não garante a revelação das

representações podendo, pelo contrário, ter o efeito de encobri-las.

Desta forma, para chegar à representação social de um objeto para um

determinado grupo social, Sá (1998) afirma que é preciso ir além da espontaneidade

e procurar métodos investigativos do “não dito”.

Naiff, Naiff, & Braz (2013), em um estudo sobre as representações sociais de

professores de escolas públicas acerca da noção de qualidade de vida de seus

alunos, combinam técnicas de evocação livre com a entrevista semiestruturada e

afirmam: “A tarefa de evocação livre nos auxilia no levantamento dos possíveis
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elementos do núcleo central e as perguntas semiestruturadas apóiam a confirmação

dos elementos centrais e periféricos”. (Naiff, Naiff, & Braz (2013), p. 571)

Neste mesmo estudo, os autores explicam que, de acordo com indicação de

Abric (2003), apud Naiff, Naiff, & Braz (2013), a tarefa de evocação foi dividida em

dois momentos:

No primeiro são coletados termos espontâneos relacionados ao objeto e no

segundo, os sujeitos hierarquizam suas expressões por ordem de importância e

assim o “rang de aparição” é substituído pelo “rang de importância” como produto

final da coleta de dados. “Essa técnica combinada aproveita o material bruto nascido

da associação livre e o organiza cognitivamente, permitindo uma reavaliação da

ordem de evocação”. (Naiff, Naiff, & Braz (2013), p. 572)

Desta forma, conforme foi exposto até aqui sobre teoria e métodos, as

representações sociais, de acordo com Sá (2015), designam tanto um fenômeno,

quanto a base teórica para explicá-lo e, além disso, um vasto campo de estudos

interdisciplinar.

Para Vasconcelos (2007), as práticas interdisciplinares implicam em um

trâmite entre as fronteiras de saber, incluindo os que não se encaixam nas

categorias de saber científico como as crenças e o senso comum e também a

construção de uma nova significação partilhada com outros campos. Nesta definição

do autor encontramos os elementos de interação com outros campos e de

construção de realidades presentes no campo das representações sociais.

Compartilhando do mesmo entendimento, Arruda (2002b), reafirma a

interdisciplinaridade da teoria das representações sociais na adoção dos métodos de

pesquisa ressaltando as trocas necessárias com a antropologia, a sociologia, a

comunicação, a linguística e a estatística.

Para concluir esta discussão sobre os métodos de pesquisa em

representações sociais, Arruda (2002a) nos diz:

“A metodologia então é uma via de negociação para caminhar entre ou
com as tensões. Ela decorre sempre, aliás, de uma vasta negociação
entre, de um lado, o desejo de quem pesquisa, a vontade de saber, as
preferências conceituais, as posturas filosóficas e ideológicas e do outro,
as possibilidades de realização deste desejo, que implicam desde as
condições objetivas e materiais até o domínio dos aspectos teóricos e o
talento dos pesquisadores”. (Arruda, 2002a, p. 15)
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Para Arruda (2002a), os campos científicos contém as subjetividades e

negociações de desejos dos sujeitos pesquisadores que devem ser manejados e

conciliados, a todo tempo, com os interesses da pesquisa.

3.3.1: AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E AS TEORIAS FEMINISTAS

Para Arruda (2002a), a teoria das representações sociais e as teorias

feministas têm em comum a proposição de uma forma de conhecimento que

desconstrói o pensamento binário, tanto no caso do individual x social quanto do

masculino x feminino; desconstrói o reducionismo do objeto científico e também

desconstrói a suposta neutralidade da ciência.

As teorias feministas segundo Arruda (2002a), também se amparam na

dimensão subjetiva dos sujeitos concebendo que a experiência das mulheres,

devido a sua posição social, é diferente da dos homens e por isso, o conhecimento

de mundo se dá de forma diferente. Ou seja, o gênero é um dos fatores sociais que

afetam o conteúdo e a forma do pensamento devido ao significado social atribuído a

ele.

Porém, (Arruda (2002a), também destaca uma diferença epistemológica

importante entre as duas concepções teóricas: As teorias feministas, além de

tornarem a experiência das mulheres uma modalidade de saber dentro de uma

cultura, essas teorias privilegiam estes saberes como objeto em detrimento das

outras experiências criando uma hierarquização dos saberes produzidos por elas, o

que, segundo a autora, não ocorre na teoria das representações sociais. Nestas, os

saberes locais são reconhecidos de forma equivalente sem que se privilegie um em

detrimento do outro.

O ponto que marca esta diferença, segundo Arruda (2002a), diz respeito ao

enfoque político que faz com que as teorias feministas tenham um projeto final de

transformação social, enquanto a teoria das representações sociais está dentro de

um projeto analítico. No entanto, Arruda (2002a), conclui a comparação entre as

duas linhas de pensamento afirmando que ambas são produtos do pensamento

contemporâneo surgindo como novos instrumentos para conceituar e analisar

diferentes visões da realidade sob novos pontos de vista, influenciados por

movimentos sociais, inovações criativas e por questionamentos no próprio campo

científico.
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Sendo assim, entendemos que a teoria das representações sociais e as

teorias feministas constituem duas linhas de pensamento com pontos convergentes

entre elas e suas diferenças se devem, em grande parte, aos projetos políticos que

as originaram.

Desta forma, as relações de gênero, objeto das teorias feministas também

foram estudados sob o enfoque da teoria das representações sociais e, dentro

destas relações, encontramos a que se dá de forma violenta.

No Brasil, os estudos sobre as representações sociais da violência contra

mulheres de uma forma geral, têm priorizado compreender como o fenômeno da

violência de gênero é interiorizado pelos diferentes grupos sociais e qual o impacto

na sociedade como um todo. Em um estudo de revisão das pesquisas realizadas, no

período de 2010 a 2015 que trataram das representações sociais da violência de

gênero, Meireles et al. (2017) afirmam que conhecer as representações sociais que

os grupos sociais têm acerca da violência de gênero, possibilita verificar como estes

conhecimentos são compartilhados e como os sujeitos os concebem e elaboram,

vislumbrando um maior entendimento da realidade prática e cotidiana.

Entendemos que os diferentes grupos sociais produzem diferentes

representações sociais sobre o fenômeno da violência contra mulheres e sobre os

diferentes constructos sociais que o envolvem. Temos então, dentro desta temática,

um vasto campo de possibilidades de objetos de estudo e de sujeitos de

representação.

Como vimos anteriormente, Arruda (2002a), afirma que as teorias feministas

privilegiam o saber produzido pelas mulheres enquanto sujeitos sociais que ocupam

uma posição subalterna na sociedade. Já a teoria das representações sociais, se

interessa pelas representações produzidas por todos os grupos sociais, inclusive

dos homens que praticaram violência contra mulheres acerca das várias formas

possíveis de sua manifestação.

Desta forma, entendemos que, sob o referencial teórico das representações

sociais, é relevante identificar as representações sociais dos constructos

socioculturais presentes no fenômeno da violência contra mulheres tanto para os

homens que praticaram atos de violência, quanto para suas parceiras.

De acordo com Sá (2015), para considerarmos grupos sociais como

produtores de representações relevantes para estudos psicossociais, estes teriam

que estar dentro de certos critérios como laços comunitários, biológicos ou culturais.
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Porém, ainda de acordo com o autor, alguns grupos não estruturados que possuem

interesses em comum e algum grau de identificação entre os membros, podem

apresentar representações sociais se a natureza do objeto estiver dentro da

temática destes objetivos em comum.

Os sujeitos escolhidos para esta proposta de estudo enquanto homens que

respondem processo na justiça pela lei 11.340/2006 e mulheres que denunciaram

seus parceiros pela aplicação da mesma lei, atendem a estes critérios de

identificação descritos por Sá (2015).

Para justificar a escolha destes sujeitos de representação social, podemos

considerar que Sá (1998), afirma que o objeto de representação deve estar inserido

de forma consistente na prática do grupo estudado, ou seja, o objeto de

representação deve estar implicado na prática do sujeito, seja através do

comportamento e/ou comunicação entre seus membros. “O pesquisador deve se

perguntar se as práticas do grupo a ser estudado envolvem o objeto selecionado”.

(Sá, 1998, p. 51)

Uma vez que, segundo Jodelet (2001), a representação social toma o lugar do

objeto na interpretação dos sujeitos construindo significados da realidade para um

determinado grupo social que podem se cristalizar como crenças, consideramos que

a identificação das representações sociais destes homens e mulheres acerca dos

constructos socioculturais que se inserem na dinâmica da violência praticada e

sofrida, nos possibilitará um maior entendimento de suas práticas cotidianas e

práticas de violência.

As atividades de determinados grupos os caracterizam através de possíveis

identificações funcionando como elemento de coesão para o mesmo. Jodelet (2001),

acrescenta que estas práticas sociais fazem parte do núcleo central das

representações e, as possíveis mudanças nestas práticas podem corresponder a

mudanças nas próprias representações.

Já os pensamentos ideológicos, ainda de acordo com Jodelet (2001),

encontram-se no sistema periférico destas representações e não atingem seu núcleo

central. Deste modo, entendemos que as atividades que ligam determinados grupos

são mais determinantes na construção e transformação das representações sociais

do que suas ideologias.

Além das práticas comportamentais partilhadas no grupo, Jodelet (2001),

também destaca o papel da comunicação nas representações sociais. Para a autora,
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a comunicação permite uma abordagem dos fenômenos cognitivos presentes nas

trocas interpessoais que originam a formação do universo consensual e, como vimos

anteriormente, é onde se constroem as representações sociais.

Jodelet (2001), explica que o fenômeno da comunicação foi examinado por

Moscovici e classificado em três níveis:

“1) No nível da emergência das representações onde as condições
afetam os aspectos cognitivos. Entre essas condições se destacam: a
dispersão e a distorção das informações concernentes ao objeto
representado e que são desigualmente acessíveis segundo os grupos; a
focalização em certos aspectos do objeto em função dos interesses e da
implicação dos sujeitos; a pressão à inferência devida à necessidade de
agir, tomar posição ou obter o reconhecimento ou adesão de outros. Da
mesma maneira, os elementos que vão diferenciar o pensamento natural
em suas operações, sua lógica e seu estilo. 2) No nível dos processos
de formação das representações, a objetivação e a ancoragem
consideram a interdependência entre a atividade cognitiva e suas
condições sociais de exercício, nos planos do agenciamento dos
conteúdos, das significações e da utilidade que lhes são conferidas. 3)
No nível das dimensões das representações que têm influência na
edificação das condutas: opinião, atitude, estereótipo, sobre os quais
intervêm os sistemas de comunicação mediática. Estes, segundo os
efeitos pesquisados sobre a audiência, apresentam propriedades
estruturais diferentes correspondentes à difusão, à propagação e à
propaganda. A difusão é relacionada com a formação das opiniões, a
propagação com as atitudes e a propaganda com os estereótipos”.
(Jodelet, 2001, p. 12)

Desta forma, sobre a importância da comunicação no processo de construção

das representações sociais, Jodelet (2001), conclui que ao engajar os processos de

interação de um grupo social, a comunicação faz parte da estruturação e formação

do pensamento social como meio de transmissão da linguagem que contém, em si,

as representações e é pertinente à vida prática e afetiva dos grupos, formando

visões de mundo e saberes partilhados.

Considerando a relevância das práticas e da comunicação na construção das

representações sociais, entendemos que a identificação das representações sociais

de grupos identificados pela prática comportamental e pela comunicação que

interliga seus membros a um determinado objeto, nos permitirá ampliar o

conhecimento sobre as origens das práticas de violência em nossa sociedade.
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CAPÍTULO 4 – MÉTODO DA PESQUISA

Conforme explicitado no capítulo 1, este estudo é de natureza qualitativa e foi

dividido em dois estudos.

Estudo 1 - identificamos as representações sociais de feminino para mulheres

em situação de violência doméstica perpetrada por seus parceiros íntimos e para os

homens que foram autores deste tipo de violência praticada contra suas

companheiras.

Estudo 2 - investigamos as representações sociais de feminino em uma

seleção de reportagens de veículos populares de mídia no último ano.

4.1- PARTICIPANTES E FONTES

4.1.1 – ESTUDO 1

Selecionamos os participantes e dividimos em dois grupos. O primeiro grupo

foi formado por 10 mulheres que foram agredidas por seus parceiros íntimos dentro

do período de um ano anterior à pesquisa. Este foi denominado grupo 1. Já o

segundo grupo foi constituído por 10 homens que praticaram algum tipo de agressão

contra suas companheiras, também dentro do período de um ano anterior à

pesquisa. Este foi denominado grupo 2.

Utilizando como base à apresentação dos dados do Instituto de Segurança

Pública do Estado do Rio de Janeiro de 2021, em que os principais crimes tipificados

como violência física, sexual e psicológica do Estado apresentaram maior incidência

na região da Baixada Fluminense quando comparados ao município do Rio de

Janeiro, selecionamos os dois grupos de participantes nesta região geográfica.

Quanto ao perfil dos participantes, a seleção não delimitou variáveis

para efeito de comparação como faixa etária, raça/etnia, condição socioeconômica e

religião, sendo essas características registradas para descrição da amostra.

Entendeu-se que morarem na mesma região e partilharem as vivências relacionadas

a violência doméstica, configurava variáveis suficientes para levantamento de

representações sociais nos grupos pesquisados.

As entrevistas com o grupo 1 foram predominantemente realizadas com

usuárias da Coordenadoria de Políticas para as mulheres de Nova Iguaçu que é um
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Centro de Referência do município para atendimento psicossocial e orientação

jurídica para mulheres em situação de violência doméstica, no decorrer do ano de

2021.

Todas as mulheres entrevistadas residiam no município de Nova

Iguaçu, na região da Baixada Fluminense e a metade tinha apenas 1 filho. Quatro

entrevistadas tinham dois filhos e uma tinha 3.

A faixa etária foi bem variada entre 26 e 52 anos. Quanto à

escolaridade, quatro tinham o ensino médio concluído, 2 tinham o ensino superior

concluído, 2 tinham o ensino superior incompleto e/ou em andamento e apenas duas

não concluíram o ensino fundamental.

Embora a maioria tenha concluído, no mínimo, o ensino médio, todas

possuíam renda inferior a três mil reais e apenas uma tinha vínculo empregatício

com carteira assinada.

Por outro lado, as entrevistas do grupo 2 foram realizadas

exclusivamente pelos usuários da “Escola de homens” que é um serviço realizado

pela equipe técnica do “Juizado de Violência Doméstica e Familiar conta a Mulher”

da comarca de Nova Iguaçu, no decorrer do ano de 2021.

Todos os homens entrevistados também residiam em Nova Iguaçu.

Mais da metade dos entrevistados tinha mais de 3 filhos sendo que dois tinham 5

filhos.

A faixa etária do grupo 2 também foi bem variada de 25 a 61 anos.

Quanto à escolaridade, 5 tinham ensino médio completo e quatro apenas o ensino

fundamental. Um entrevistado iniciou ensino superior, mas não concluiu.

Quanto ao vínculo empregatício, apenas 2 tinham carteira assinada,

um era aposentado e apenas um entrevistado tinha renda superior a três mil reais.

Tabela 11: Perfil Idade
IDADE Grupo1

(mulheres)
Grupo2
(homens)

20 a 30
anos

2 2

30 a 40
anos

3 2

40 a 50
anos

3 4

50 a 60
anos

2 1

Mais de 60 1
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Tabela 12: Perfil Classe Social
CLASSE
SOCIAL

Grupo1
(mulheres)

Grupo2
(homens)

Baixa C3 e D 10 9

Média C2 1

Tabela 13: Perfil Escolaridade
ESCOLARIDADE Grupo1

(mulheres)
Grupo2
(homens)

Ensino fundamental 2 4
Ensino Médio 4 5

Ensino superior (cursou) 2 1
Ensino superior completo 2

Tabela 14: Perfil Filhos
NÚMERO DE FILHOS Grupo1

(mulheres)
Grupo2
(homens)

1 filho 5 2
2 filhos 4 2
3 filhos 1 4
4 filhos
5 filhos 2

Tabela 15: Perfil Religião
RELIGIÃO Grupo1

(mulheres)
Grupo2
(homens)

Católica 3 2
Protestante 4 3

Não tem ou afastado 3 5

Observando o perfil socioeconômico dos participantes da pesquisa, podemos

apontar algumas peculiaridades. O grupo das mulheres possui escolaridade maior

enquanto o grupo dos homens possui maior número de filhos. Embora os dois

grupos forneçam quantitativo suficiente para representar homens e mulheres em

situação de violência, consideramos pertinente apontar que os estudos sobre a

violência contra as mulheres, segundo Meneghel e Portela (2017), apontam a

escolaridade superior da mulher como facilitador da violência conjugal.

Quanto à renda, os dois grupos são classificados pelo IBGE como classe D e

E com renda familiar entre dois a quatro salários mínimos. Nos dois grupos também

foi predominante o trabalho informal.
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Em relação a religião, metade dos homens declararam não possuir ou

estarem afastados das práticas religiosas, enquanto a maior parte do grupo de

mulheres declarou possuir crença religiosa.

4.1.2.- ESTUDO 2

No estudo 2 utilizamos fontes de veiculação de mídia predominantemente de

maior circulação entre as classes D e E que constituem os grupos dos entrevistados.

Através da assinatura destes veículos, foi possível acessar o banco de dados de

matérias digitalizadas e realizar a busca pelas que tratam da temática do feminino.

Após exaustiva análise preliminar, conseguimos 26 reportagens que correspondiam

de forma mais fidedigna os objetivos do estudo 2. Portanto, a análise foi realizada

com 26 reportagens no último ano, sendo assim distribuídas: 6 reportagens do

Jornal O Dia, 8 reportagens do Jornal Extra, 4 reportagens do Jornal O Globo, 4

reportagens do Jornal Folha de São Paulo e 2 reportagens retiradas do Portal R7.

4.2- PROCEDIMENTOS DE COLETA

4.2.1 – ESTUDO 1

No primeiro estudo, buscamos na rede de atenção psicossocial e nos

espaços de atendimento jurídico, o acesso ao público-alvo da pesquisa, uma vez

que estes espaços concentram esse perfil de usuários. Porém, a pandemia causada

pelo novo Coronavírus, reduziu drasticamente o número de usuários atendidos pelas

equipes multidisciplinares tendo sido suspenso por vários períodos nos anos de

2020 e 2021.

Embora a disponibilidade de participantes tenha sido bastante reduzida pela

pandemia que ainda apresentou riscos para saúde tanto da pesquisadora quanto

dos participantes, a coleta foi realizada presencialmente dentro do Juizado de

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e da sede da Coordenadoria de

Políticas para as Mulheres de Nova Iguaçu, sendo que os convites para a

participação foram realizados de forma espontânea, individualizada, no mesmo dia

que os participantes compareceram para atendimento da equipe técnica e foram
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seguidos todos os protocolos de higiene e prevenção recomendados pelo Ministério

da Saúde.

Os instrumentos de coleta utilizados na primeira parte do estudo consistiram

em registrar a Tarefa de Evocação Livre e, em seguida, um roteiro de perguntas

abertas para a realização de entrevistas semiestruturadas.

Conforme a Teoria do Núcleo Central aponta, Abric (1994) e Sá (2015), nos

elucidam sobre a importância da Tarefa de Evocação Livre enquanto técnica

projetiva que, a partir de um termo indutor específico, permite o acesso mais rápido

aos elementos que constituem o universo semântico do objeto de estudo e o acesso

ao que há de mais partilhado e consensual nos grupos, chamado de núcleo das

representações sociais.

A forma de obtenção de dados que mais se aproxima do levantamento do

possível núcleo central das representações utiliza técnica projetiva de evocação livre,

e precisa de um número de sujeitos relativamente alto para que se possa aprender

de forma mais fidedigna a estrutura das representações.

Porém, devido ao número de participantes reduzido por conta das condições

sanitários vividas em tempos de pandemia, ainda que fosse feita a coleta projetiva

da evocação livre, não foi possível utilizar técnicas de análise específicas que

permitissem identificar o possível núcleo central. Entretanto, a riqueza do material

coletado direcionou para a manutenção dos resultados levantados e optou-se fazer

a análise através da análise de conteúdo de Bardin (2009).

Para as entrevistas semiestruturadas foram realizadas 2 pré-entrevistas

utilizando os roteiros pilotos para avaliar a relevância deles na abordagem do tema,

com o objetivo de seguir com as entrevistas do restante dos participantes. Após a

avaliação dos roteiros pilotos, foram acrescentadas mais duas perguntas com a

finalidade de especificar as representações sobre o feminino na relação conjugal.

Os roteiros pilotos e os roteiros finais, para os dois grupos de participantes da

pesquisa, encontram-se em anexo.

O roteiro de perguntas abertas, depois de validado, foi aplicado aos mesmos

participantes da Tarefa de Evocação Livre com perguntas sobre as relações

interpessoais dos mesmos, sobretudo no que diz respeito às relações de gênero

com ênfase nas relações conjugais na família de origem e família atual.

Por tratar-se de uma pesquisa com seres humanos, priorizamos os aspectos

éticos durante a coleta de dados. Spink (2000) nos adverte para três cuidados éticos
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essenciais nas pesquisas qualitativas que envolvem sujeitos sociais e implicam na

relação entre pesquisador e participantes. Um é o consentimento informado, que

tem como princípio básico a transparência dos direitos e deveres de ambas as

partes; o segundo é a proteção do anonimato que resguarda a relação de confiança

e, por último, o resguardo do uso abusivo de poder, que exige do pesquisador

critérios de sensibilidade subjetiva para avaliar os riscos de uma revelação

prejudicial.

Tendo como premissa a observância destes aspectos éticos, para a coleta

dos dados através das entrevistas com o primeiro e o segundo grupo de sujeitos da

pesquisa, o projeto deste estudo foi submetido ao Comitê de ética em Pesquisa da

Universidade Federal do Rio de Janeiro com o modelo do termo de Consentimento

Livre e Esclarecido e aos respectivos órgãos de autorização dos Juizados de

Violência Domestica e Familiar contra a Mulher.

Durante as entrevistas, todo o protocolo de segurança e prevenção contra o

novo Coronavírus foi seguido criteriosamente.

Cada participante da pesquisa assinou o Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido (TCLE), através do qual tomaram ciência dos objetivos da pesquisa e do

direito de sigilo dos dados. O TCLE foi impresso em duas vias, sendo que uma cópia

foi fornecida ao participante e a outra arquivada com o pesquisador. Foi informado a

cada participante que o retorno com acesso aos resultados finais da pesquisa estará

disponíveis para aqueles que desejarem obtê-los.

Durante a realização das entrevistas, os participantes demonstraram

sentimentos de tristeza, angústia e raiva. A entrevista foi interrompida uma vez por

sensibilidade de uma entrevistada que se apresentou muito fragilizada

emocionalmente, porém, a mesma optou por terminar a entrevista.

4.2.2 – ESTUDO 2

Para a coleta dos meios de mídia impressa, foi acessado o banco de dados

do acervo de matérias digitalizadas do jornal O Globo e da Folha de São Paulo e os

portais digitais dos jornais O Dia, Extra e R7. A busca utilizou as palavras chave:

feminino, feminina, mulher, mulheres e feminilidade. Na busca por frases foram

utilizadas: dia da mulher, violência contra mulher e mulher é... O período de busca

selecionado para a coleta foi de março de 2021 a maio de 2022.
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4.3 – ALGUMAS NOTAS SOBRE A ANÁLISE DOS DADOS.

4.3.1- ESTUDO 1

Conforme explicado acima, devido ao número reduzido de participantes como

consequência das interrupções intermitentes dos atendimentos ou redução do

número de usuários dos órgãos e instituições públicas onde a coleta de dados foi

realizada, não foi possível obter a quantidade necessária de participantes da Tarefa

de Evocação Livre para realizar a análise das representações sociais utilizando a

Teoria do Núcleo Central, de acordo com Abric (1994) apud Sá (2015).

Por considerarmos que a Tarefa de Evocação Livre ainda poderia mostrar-se

como importante instrumento de identificação das Representações Sociais dentro da

abordagem qualitativa, optamos por manter este instrumento de coleta de dados e

aplicar aos mesmos participantes das entrevistas.

Os termos coletados através da Tarefa de Evocação Livre foram analisados

dentro das categorias criadas com a organização sistemática dos dados e

metodologia proposta por Bardin (2011), utilizando principalmente as entrevistas

semiestruturadas.

Para a interpretação das informações coletadas com a Tarefa de Evocação

Livre e com as entrevistas semiestruturadas, utilizamos novamente o referencial da

metodologia de Bardin (2011), denominada análise de conteúdo. Na metodologia

desenvolvida pela autora, o conteúdo manifesto das comunicações dentro de um

grupo social é analisado classificando as temáticas de forma categórica de acordo

com a contextualização e relevância que aparecem durante a coleta.

Seguindo esta metodologia, utilizamos o material coletado tanto na Tarefa de

Evocação Livre quanto nas entrevistas semiestruturadas, sendo este submetido a

três etapas de análise. As etapas que foram utilizadas no desenvolvimento deste

estudo, seguindo a metodologia de Bardin (2011), foram:

a) Organização sistemática - Para a autora, esta primeira etapa é

chamada de pré-análise. É o momento inicial de organização do material coletado

na pesquisa onde selecionamos tudo que será utilizado e preparamos o conteúdo

seguindo o critério da relevância para o objeto da pesquisa. Inicialmente, através da

leitura flutuante dos conteúdos das entrevistas semiestruturadas e da Tarefa de
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Evocação Livre, identificamos as principais idéias apresentadas pelos participantes

sobre o feminino;

b) Divisão de categorias -A segunda etapa da análise, Bardin (2011)

chamou de fase de exploração do material. Aqui foram escolhidas as regras para a

categorização do material coletado e o seu recorte. Para a Tarefa de Evocação livre,

foram utilizados todos os termos evocados pelos participantes. Já para a seleção do

material manifesto nas entrevistas, por estas terem sido realizadas com perguntas

abertas, foram selecionadas expressões de idéias que continham algum conceito

sobre o universo feminino. A unidade de categorização destas idéias foram as

palavras que, de acordo com os relatos dos próprios entrevistados, representaram

suas principais concepções. O registro para a categorização destas palavras seguiu

o critério de frequência de acordo com o número de participantes que compartilhou

conteúdo semelhante no mesmo grupo.

Ainda seguindo a metodologia proposta por Bardin (2011), após a primeira

etapa de organização do conteúdo das entrevistas, o processo de categorização se

dá pelo agrupamento das ideias de acordo com o tema. Cada agrupamento temático

identificado integra uma categoria de análise composta de unidades de registro e

unidade de contexto. Com a identificação das categorias e agrupamento das

palavras que expressaram as idéias apresentadas pelos entrevistados de ambos os

grupos de pesquisa, iniciamos a etapa final da análise que é a interpretação dos

dados;

c) Interpretação dos dados - Bardin (2011) chamou a terceira e

última etapa da análise de tratamento dos resultados. É aqui que realizamos a

interpretação do material previamente organizado e categorizado. De acordo com o

autor, nesta conclusão do processo analítico, devemos ir além do conteúdo

manifesto no material coletado e buscar significá-lo na relação com o objeto de

pesquisa. Na realização deste processo de significação, utilizamos os autores

que embasaram nosso conhecimento sobre o objeto de representação que foi o

corpo feminino e os autores que nos orientaram no processo de investigação das

representações sociais. Segundo Bardin (2011), é na relação entre o material

coletado e a fundamentação teórica que construímos o sentido de nossa análise.

As informações encontradas, então, foram ressaltadas e confrontadas

com outras hipóteses construindo os resultados analíticos da pesquisa que serão

detalhados nos próximos capítulos.
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4.3.2 – ESTUDO 2

O conteúdo textual editado das reportagens foi submetido à Análise

Hierárquica Descente (CHD) e à análise de similitude, por meio do software

IRAMUTEQ que realiza uma análise qualitativa, classificando as palavras utilizadas

no discurso e também uma análise quantitativa, uma vez que as palavras são

quantificadas pela frequência e pelo método estatístico inferencial do Qui-Quadrado.

(Camargo &Justo, 2013, 2015; Ratinaud, & Marchand,2012).

Para a análise da segunda parte da pesquisa, o material coletado nas fontes

de veiculação de mídia, posteriormente, foi organizado em 26 corpus

separadamente. As linhas dos corpus textuais foram preparadas de forma

monotemática.
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CAPÍTULO 5: ANÁLISE DE CONTEÚDO

5.1 – ESTUDO 1

Neste capítulo apresentamos a análise de conteúdo do Estudo 1 cuja coleta

de dados foi realizada com o grupo 1(mulheres) e grupo 2 (homens) que estiveram

em situação de violência doméstica praticada por homens contra suas parceiras

íntimas e passaram pela rede de atendimento de Nova Iguaçu.

No Estudo 1 foram feitas duas formas de coletas: Tarefa de evocação livre e

entrevistas semiestruturadas com perguntas abertas sobre a origem e a dinâmica

das relações interpessoais dos entrevistados. Por esse motivo, apresentaremos as

categorias organizadas a partir das formas de coleta para depois propormos uma

análise em conjunto.

De acordo com Sá (2015), para que determinadas manifestações discursivas

de determinados grupos sejam consideradas Representações Sociais, os saberes

que conectam os sujeitos aos objetos de representação devem ser vivenciados na

prática cotidiana e identificados nos comportamentos e relacionamentos

interpessoais.

Desta forma, a descrição de suas práticas cotidianas, de suas figuras

femininas e masculinas de referência e de seus relacionamentos interpessoais, nos

levou às representações sociais de feminino para estas mulheres e homens

participantes da pesquisa.

Conforme elucidado no capítulo anterior, para analisar o material coletado foi

utilizada a metodologia proposta por Bardin (2011), em três etapas: Pré-análise,

Exploração do material e Tratamento dos resultados.

De forma breve iremos resumir o processo de análise a partir dos preceitos de

Bardin adotados na pré-análise. Na etapa da organização sistemática da pré-

análise podemos observar, nas tabelas abaixo, o material trazido tanto pelo grupo de

mulheres quanto o grupo de homens nas duas formas de coleta: tarefa de evocação

livre (tabela 16) e entrevistas (tabela 17).
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Tabela 16: Tarefa de Evocação Livre

Palavras Grupo1 Nº de Mulheres Palavras Grupo2 Nº de Homens

Ter filhos 2 Desejo/atração 2

Órgão íntimo 1 Beleza 2

Seios 2 Fragilidade/delicadeza 4

Cabelo grande 2 Trabalhadora 2

Unhas pintadas 1 Companheira 2

Roupas bonitas/se
arrumar/embelezar

4 Cuidadora 2

Fraqueza física 2 Rosa 1

Corajosa 1 Amor 3

Determinada 2 Sagrado 1

Esforçada 1 Mãe 3

Delicada 1 Família 1

Sensibilidade 2 Exemplo/inspiração 2

Amor 1
Que completa o

homem
1

Força 4 Gratificante 1

Carinho 3 Prazer 1

Aconchego 1

Acolhimento 1

Mãe 4

Liberdade 1

Auto-estima 2

Respeito 2

Tabela 17: Entrevistas

MULHERES HOMENS

Gerar filhos 3 Gerar filhos 7

Fraqueza física 4 Ser mais fraca 3

Cuidar da estética 5 Vaidosa 1
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Pensar antes de agir 6 Pensar antes de agir 7

Batalhadora 6 Batalhadora 2

Carinhosa 6 Carinhosa 5

Caseira 2 Ficar em casa 5

Determinada 4 Protetora 1

Guerreira 3 Guerreira 5

Sensibilidade 4 Sensibilidade 5

Fragilidade 2 Fragilidade 2

Amor 2 Amor 3

Ser cuidada 10 Sabedoria 1

Forte 3 Carinho 1

Cuidadora 10 Cuidadora 10

Mãe 9 Mãe 10

Complemento do homem 1

Educadora 3

Companheira 4

Fiel 6

A partir da organização sistemática mostrada acima, chegamos as categorias

propriamente ditas. Nesta segunda etapa de análise, segundo Bardin (2011),

devemos escolher as regras para agrupar o material coletado. Como unidade de

análise, selecionamos as palavras e formamos nossas categorias seguindo as

características encontradas com mais frequência no conteúdo das entrevistas com

os dois grupos. O conteúdo das categorias será explorado de forma mais detalhada

nos subcapítulos abaixo.

Ou seja, buscamos os sentidos atribuídos nas unidades de contexto e

unidades de registro que justificassem a organização em categorias. O tema, por ser

complexo e normativo, muitas vezes trouxe elementos contraditórios ou

descontextualizados com o tempo atual. Mas, são essas possibilidades que

permitem visualizar o que é ser mulher nas representações sociais, ou seja, no
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conhecimento do senso comum desse grupo. Mesmo sabendo que um passado não

tão distante coexiste com elementos do presente. As 5 categorias elencadas foram:

a) Características físicas - descrições na definição de feminino dos

entrevistados de ambos os grupos enumerando várias qualidades físicas;

b) Características psicológicas, emocionais e/ou comportamentais -

categoria muitas vezes apresentada pelos entrevistados como um

desdobramento ou consequência destas qualidades anatômicas e

fisiológicas na forma comportamental, para efeitos de análise;

c) Identidade, essência e/ou natureza – algo intrínseco;

d) Papéis sociais – os já amplamente relacionados a performance de ser

mulher

e) Necessidades e desejos – que apresentava elementos de idealizações

5.1.1 – ESTUDO 1 - TAREFA DE EVOCAÇÃO LIVRE.

A associação das características femininas citadas pelos dois grupos com as

vivências dos entrevistados foi de extrema importância na identificação das

representações sociais pois tratam-se de: “Alguma coisa que emerge das práticas

em vigor na sociedade e na cultura e as alimenta, perpetuando-as ou contribuindo

para a sua própria transformação”. (Sá, 1998: 50)

A primeira categoria de análise com o agrupamento do conteúdo para

identificação das representações sociais do feminino foi a das características físicas.

Esta categoria de idéias apareceu com mais frequência durante a Tarefa de

Evocação Livre quando comparada às entrevistas semiestruturadas e foi mais

frequente para o grupo das mulheres.

a)Características Físicas

De acordo com as idéias apresentadas, começaremos apresentado o Grupo 1

das mulheres. Para estas, foi possível observar que as características físicas que

são atribuídas aos corpos femininos fazem parte das suas representações sociais.

Porém, o cuidado estético dado a este corpo foi mais frequente para elas.

Observamos que a ideia de feminino, para estas mulheres, tem um importante
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elemento relacionado ao formato estético atribuído ao corpo e a características que

marcam a diferença em relação ao corpo masculino.

Como vimos no capítulo 1, Laqueur (2001) afirma que o pensamento

ocidental moderno tem como base o binarismo originário do pensamento grego

clássico, porém, na antiguidade grega, não se diferenciava os corpos masculino e

feminino por suas características biofisiológicas. Foi somente a partir do século XVIII,

com a evolução do saber médico que homens e mulheres passaram a ser definidos,

em essência e identidade, pelas características anatômicas e fisiológicas de seus

corpos, o que passou a determinar e justificar os papéis sociais de gênero.

Com a aplicação da Tarefa de Evocação Livre utilizando o termo indutor

“feminino”, estas características anatômicas e fisiológicas foram evocadas pelos

participantes dos dois grupos, conforme apresentado na tabela A. As características:

capacidade de ter filhos e fraqueza física, além de seios e órgão íntimo, estão

diretamente associadas a anatomia e fisiologia do corpo feminino. Porém, os

cuidados estéticos com este corpo como cabelo grande, unhas pintadas e roupas

bonitas mostraram-se importantes apenas para o grupo das mulheres.

O grupo dos homens, durante a Tarefa de Evocação Livre, citou o desejo, a

beleza e a fragilidade que estão ligados ao corpo feminino e também a palavra mãe

que implica na característica biológica de gestação, além do papel social.

Tabela 18: Tarefa de Evocação Livre. Categoria 1

PALAVRAS GRUPO1
Nº DE

MULHERES
PALAVRAS
GRUPO2

Nº DE
HOMENS

Ter filhos 2 Desejo/atração 2

Órgão íntimo 1 Beleza 2

Seios 2 Fragilidade 4

Cabelo grande 2 Mãe 3

Unhas pintadas 1

Roupas bonitas/se
arrumar/embelezar

4

Mãe 4

Fraqueza física 2

Durante a tarefa de Evocação livre, observamos que cuidados estéticos com

o corpo foram citados pelo primeiro grupo por 6 das 10 mulheres entrevistadas,
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apontando a importância destes na representação do feminino para este grupo. Por

outro lado, a característica física mais citada pelo grupo dos homens foi a fragilidade

que está associada a uma comparação com o corpo feminino e a força física,

também apontada pelo grupo das mulheres como característica feminina. O único

termo citado pelos dois grupos nesta categoria foi “mãe” que está associado, tanto à

capacidade reprodutiva do corpo feminino quanto ao papel social.

Considerando os Termos da Tarefa de Evocação Livre, as representações

sociais de feminino para ambos os grupos possuem elementos associados ao corpo,

mais especificamente à função reprodutiva e constituição muscular. Porém, para as

mulheres, a anatomia e os cuidados estéticos com este corpo foram predominantes.

b) Características Emocionais, Psicológicas ou Comportamentais

Observamos com os dados coletados na Tarefa de Evocação livre que, dentro

da primeira categoria de análise, as características físicas femininas que

apareceram com relevância equivalente para os dois grupos, ao mesmo tempo em

que se contrapõem às masculinas foram: Gerar X não gerar filho, força X fraqueza

muscular. Estas características atribuídas ao feminino desdobram-se em demandas

de comportamento, controle emocional e estrutura psicológica para o bom exercício

do papel social que também estiveram presentes entre os termos evocados

conforme apresentado na tabela 19.

Tabela 19: Tarefa de Evocação Livre. Categoria 2

Palavras Grupo1 Nº de Mulheres Palavras Grupo2 Nº de Homens

Corajosa 1 Companheira 2

Determinada 2 Trabalhadora 2

Esforçada 1 Batalhadora 2

Delicada 1

Os termos relacionados a características comportamentais ou psicológicas

citados pelo grupo1 foram: corajosa, determinada, esforçada e delicada. Com

exceção de delicada, os termos evocados descrevem um comportamento feminino

que nos remete à luta, enfrentamento e superação de dificuldades.
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Da mesma forma, as características citadas pelo grupo dos homens, grupo 2,

foram trabalhadora, companheira e batalhadora, além de luta, nos traz a ideia de

colaboração com o outro.

Mais tarde, através das entrevistas, observamos que estes comportamentos

são modelos das figuras femininas de referência para os entrevistados que

pertencem às classes sociais D e E, conforme apresentado no capítulo anterior.

Além disso, esta representação do feminino como ativa no enfrentamento de

obstáculos mostrou-se correspondente nos dois grupos.

De acordo com Debret (2008), um dos desafios para o enfrentamento da

violência contra mulheres é desconstruir a imagem das mulheres como vítimas

passivas que segundo ela, é predominante na sociedade.

Consideramos que as representações do feminino para estes grupos,

inseridos diretamente na dinâmica da violência, incluírem os elementos de

enfrentamento ativo no comportamento das mulheres indicam boas perspectivas

neste sentido.

É importante lembrar que tanto estas mulheres quanto estes homens

passaram pela rede de atendimento psicossocial que possui profissionais

especializados e visam desconstruir justamente estas concepções da mulher vítima

e passiva. Sobre a transformação das Representações Sociais, Arruda (2002a)

afirma que o saber científico e o saber popular caminham juntos na construção da

visão de mundo para qualquer grupo social.

Ainda de acordo com a categorização realizada através do conteúdo das

entrevistas, separamos os termos evocados na Tarefa de Evocação Livre que

identificamos como expressão da ideia de algo permanente e inerente ao feminino.

B) Identidade, Essência ou Natureza

Vimos no capítulo1 que, de acordo com Butler (2003), o conceito de

identidade está atrelado ao conceito de identidade de gênero, pois o sujeito é

reconhecido socialmente a partir da definição de seu gênero que, graças ao avanço

da medicina, precede o seu nascimento.

É importante esclarecer que, de acordo com os participantes deste estudo, o

gênero é definido pelo sexo biológico. Embora tenhamos o entendimento da

característica social e performática do gênero, conforme nos elucida Butler (2001),
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durante as entrevistas, observamos que todos os participantes atribuíram a

identidade de gênero ao sexo biológico associando-a a características do corpo.

Ainda de acordo com Butler (2003), uma vez que entendemos que a

identidade de gênero é construída de acordo com cultura de cada sociedade e tem

sua dinâmica transformada pelos papéis sociais, os termos apresentados durante a

Tarefa de Evocação Livre também foram classificados nesta categoria para

finalidade de análise.

No grupo das mulheres, os termos verbalizados foram mais relacionados a

características consideradas comuns a todas ou maioria das mulheres como:

sensibilidade, amor, força e carinho.

Já para o grupo dos homens, identificamos termos mais subjetivos ligados à

concepção de identidade feminina como: rosa, amor e sagrado.

Tabela 20: Tarefa de Evocação Livre. Categoria 3

Palavras

Nº de
Mulheres

Palavras
grupo2

Nº de
Homens

Sensibilidade 2 Rosa 1

Amor 1 Amor 3

Força 4 Sagrado 1

Carinho 3

É interessante apontar que os termos evocados nesta categoria, com a

exceção de força, retomam às concepções de passividade feminina. Ao considerar

que mulheres são o amor, a sensibilidade ou o sagrado, pode-se remeter à ideia de

algo a ser preservado ou protegido.

Porém, para o grupo das mulheres, ser mulher também significa ser forte e a

especificação desta força foi relatada durante as entrevistas e será detalhada na

análise das mesmas.
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d) Papéis Sociais

De acordo com Jodelet (2001), a representação social é também um

conhecimento elaborado e partilhado nas relações que organiza os papéis sociais e

define identidades pessoais e sociais.

Durante a Tarefa de Evocação Livre, os termos classificados nesta categoria

citados pelo grupo das mulheres foram: aconchego, acolhimento e mãe. Para o

grupo das mulheres foram: mãe, família e exemplo.

Tabela 21: Tarefa de Evocação Livre. Categoria 4

Palavras Grupo1 Nº de Mulheres Palavras Grupo2 Nº de Homens

Aconchego 1 Mãe 3

Acolhimento 1 Família 1

Mãe 4 Exemplo/inspiração 2

Todos os termos apresentados pelos participantes dos dois grupos remetem

às suas figuras maternas e generalizam as funções maternais para o papel das

mulheres de forma geral. O aconchego e acolhimento citados pelo grupo das

mulheres remontam o que estas mulheres acreditam ser suas funções dentro da

família. Já os termos trazidos pelo grupo dos homens traduzem o que estes homens

acreditam ser a função de suas companheiras com dedicação à família e exemplo

para os filhos como definem que suas mães foram para eles.

Esta observação vai ao encontro do que vimos com Scaffo (2013) que

observa que as mulheres quando mães, assumem o papel de administradoras da

educação dos filhos, desde então, elas passam a modelar seus comportamentos e a

transmitir protocolos que incluem papéis, limitações, preconceitos sociais e

imposições transmitindo os protocolos de gênero.

Esta evocação à figura materna identificada nos dois grupos consolida a

importância das representações sociais enquanto experiências vividas. As

reproduções destas práticas, segundo Jodelet (2011), perpetuam as representações

sociais associadas a elas.

Porém, observamos que as representações sociais de feminino, para os dois

grupos de pesquisa, não estão associadas somente a vivências e práticas. O
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feminino trouxe para estas mulheres e homens um componente idealizado

associado a projeções e urgências:

e) Necessidades ou desejos

Durante a aplicação da Tarefa de Evocação Livre, foram explicitadas pelos

participantes do grupo 1 e do grupo 2, além de características físicas e

comportamentais do feminino, ideias que interpretamos como expressão ou

projeções de desejos.

Para o grupo das mulheres, as ideias expressas nesta categoria foram:

Liberdade, autoestima e respeito.

Para o grupo dos homens foram: Que completa o homem, gratificante e

prazer.

Tabela 22: Tarefa de Evocação Livre Categoria 5.

Palavras Grupo1 Nº de Mulheres Palavras Grupo2 Nº de Homens

Liberdade 1 Que completa o homem 1

Auto-estima 2 Gratificante 1

Respeito 2 Prazer 1

Nesta categoria, é interessante apontar que, nas ideias expressas durante a

Tarefa de Evocação Livre, para o grupo das mulheres, o termo “feminino” evocou

desejos e necessidades que são básicos de todo ser humano e que, durante as

entrevistas, ficou claro que estas mulheres sentiram-se privadas destes direitos.

Nunca é repetitivo lembrar que a Declaração Universal dos Direitos Humanos

(1948), assegura a todos os seres humanos, em seu artigo 3º, o direito à liberdade e

à segurança pessoal.

O que as entrevistadas expressam nestes desejos é a garantia de direitos

humanos básicos e que lhes vêm sendo negados há anos através de abusos

psicológicos, morais, patrimoniais e/ou físicos.

Já para o grupo dos homens, os desejos e necessidades destes homens

expressaram a responsabilidade depositada nas mulheres como sendo aquelas que

irão fornecer o que lhes falta, recompensar ou dar prazer.
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Consideramos que este componente cognitivo que aparece para o grupo 1,

está mais aproximado da ideologia do que da prática, uma vez que estas mulheres

passaram pelas vivências do ciclo de abusos que as privaram destes direitos.

De acordo com Jodelet (2011), os pensamentos ideológicos, encontram-se no

sistema periférico das representações e não possuem o mesmo protagonismo que

os elementos centrais em suas transformações. Porém, entendemos que as faltas

que geram estes desejos podem sim determinar transformações das ideologias em

novas práticas para estas mulheres.

Embora os termos colhidos durante a Tarefa de Evocação Livre tenham sido,

quanto a frequência, bem distribuídos por todas as categorias, destacamos os

elementos estéticos do corpo feminino para as representações sociais do grupo das

mulheres, assim como as idealizações para o mesmo grupo por considerarmos que

esta última reflete as condições de privação vivenciadas por estas mulheres.

Já nas categorias 2 e 3, destacamos o caráter contraditório observado nas

concepções dos dois grupos ao atribuir ao feminino comportamentos de

enfrentamento e protagonismo, porém, elementos identitários que demandam

proteção.

De acordo com Sá (2015), se as diferenças das representações se

manifestarem em seus sistemas periféricos, ou seja, em elementos circunstanciais

como a peculiaridade destes grupos em razão da classe social que demanda um

perfil de comportamento ativo no enfrentamento de dificuldades, não estarão

caracterizadas duas representações distintas, mas sim, uma mesma representação

com formas diferentes de manifestação geradas por estes fatores interindividuais.

Como resultado da análise do primeiro instrumento de coleta de dados, as

representações sociais de feminino para o grupo 1 possuem uma base

circunstancial importante, tendo sido identificados elementos tanto relacionados às

demandas geradas pela classe social, quanto pela privação de direitos vivenciada

por estas mulheres oriundas da situação de violência.

Já para o grupo dos homens, embora as demandas impostas às mulheres

pela classe social tenham sido identificadas em seus modelos de comportamento

feminino, não identificamos durante a tarefa de evocação livre elementos de

representação associados a vivência da situação de violência.

Cabe ressaltar que, até aqui, essa é uma análise ainda não consolidada.

Teremos as análises dos outros procedimentos e a consolidação da análise final do
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material coletado. Optamos por expor o material dessa forma desmembrado, para

permitir a leitura da construção do método e da análise da pesquisa. Seguimos

então para a segunda forma de coleta e análise.

Com a análise do nosso segundo instrumento de coleta de dados,

investigamos a relevância destes elementos, a princípio, identificados como

circunstâncias dentro do universo das representações sociais de feminino para os

dois grupos pois, durante a análise das entrevistas semiestruturadas, as palavras

agrupadas dentro das categorias puderam ser associadas às vivências relatadas

pelos entrevistados.

5.1.2- ESTUDO 1 – ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS

As entrevistas com perguntas abertas foram essenciais para a identificação

de nossas categorias de análise e seu conteúdo foi relacionado diretamente aos

conceitos de gênero e da teoria das representações sociais.

Na análise deste material coletado, foi possível comparar os resultados com

as representações encontradas na análise da Tarefa de Evocação Livre.

a) Características Físicas

Novamente, em nossa primeira categoria de análise, os cuidados estéticos

especificando partes do corpo também foram citados por metade das mulheres do

grupo1 durante as entrevistas. Ao falarem de características que consideram

femininas, 1 mulher identificou em si este auto cuidado e quatro queixaram-se por

não conseguirem meios para fazê-lo:

“ Se cuidar, conseguir ir no salão fazer o cabelo, fazer uma unha...” (mulher

grupo1)

“Nem tenho mais vontade, eu sinto falta de me arrumar, de ter vontade de me

arrumar” (mulher grupo 1)

No grupo2, foi citado por um participante a importância de a mulher ser

vaidosa de forma geral:

“Se dedicar ao marido e os filhos, escutar a opinião, ser vaidosa não ser

porca... Cuidar da limpeza da casa. Tentar agradar o marido...” (homem grupo 2)
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A tabela 23 apresenta as características físicas citadas pelos entrevistados

durante as entrevistas e a frequência em cada grupo:

Tabela 23: Entrevistas. Categoria 1

Características físicas Mulheres Homens

Gerar filhos 3 7

Ser mais fraca 4 3

Cuidar da estética/vaidosa 5 1

Pensar antes de agir 6 7

Podemos observar de acordo com a tabela 23, que embora as características

físicas femininas tenham aparecido de forma mais equilibrada nas entrevistas

quando comparadas aos termos na Tarefa de Evocação Livre, os cuidados estéticos

ainda se mostraram mais relevantes para as mulheres enquanto a capacidade

reprodutiva foi apontada com mais frequência pelos homens.

Porém, a capacidade de gerar filhos também foi apontada pelas mulheres e a

fraqueza física em comparação ao masculino, apareceu como característica

feminina valorizada nos dois grupos:

“A mulher tem a força interior, porque a gente é determinada... Não tem a
força física mas tem essa força.. A gente é mais forte que eles. Eles tem
mais força física mas nós somos mais fortes internamente, quando a
gente quer, né?” (mulher grupo1)

“Eu penso em encontrar uma pessoa sim. Ser feliz, ter respeito... Não
diminuir a mulher, reconhecer que a mulher é mais sensível, não ser
bruto, não ser machista, não ser violento... A mulher tem menos força
física... Não tirar os sonhos da mulher”. (Mulher grupo1)

“Não posso reclamar dela como mãe. Ela cuida muito bem dos meus
filhos, sempre cuidou bem... Sempre carinhosa e dedicada. Foi a
realização dela como mulher, Ser mãe. (homem grupo2)

De acordo com Rohden (2001), no Brasil do século XIX, a capacidade de

gestação foi utilizada pelo saber médico-científico para justificar o confinamento das

mulheres aos espaços predominantemente privados e até a atribuição de uma

inferioridade intelectual justificando a dedicação feminina aos cuidados domésticos,

das crianças e idosos e desencorajando a ocupação dos espaços públicos e do

desenvolvimento intelectual.
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Esta característica gestacional feminina mostrou-se importante para os dois

grupos na definição de feminino, enquanto características ligadas a cuidados

estéticos como cabelo, roupas e unhas, apareceu somente no grupo 1: “Gosto de

cuidar da aparência, ter zelo. O meu cabelo cuidado, meu jeito, assim... é feminino.”

Outro destaque que pode ser observado na tabela 23 é a concepção de que a

capacidade de pensar antes de agir, ou seja, a ponderação foi considerada

característica feminina por mais da metade dos entrevistados de ambos os grupos.

Embora uma diferença de capacidade intelectual, seja maior ou menor, não

tenha aparecido como definição do feminino em nenhum dos dois grupos de

pesquisa, a capacidade de “pensar mais” antes de agir surgiu no grupo 1 e a de “não

pensar” antes de agir reconhecida pelos homens participantes como uma

característica masculina própria no grupo 2.

Esta característica foi classificada como característica física devido à

identificação no relato dos entrevistados ao tratarem esta capacidade como uma

função típica da cognição das mulheres.

Porém, é possível considerar que ela se encontra na fronteira entre a

fisiologia do corpo feminino e os comportamentos. Podendo ainda ser interpretada

como própria da natureza feminina.

“Minha maior qualidade como mulher é saber ouvir, ser atenciosa,
ajudar... Colocar Deus em primeiro lugar, não julgar sem saber. A gente
tem que pensar. Eu não vou brigar sem antes procurar saber e entender
o que está acontecendo...” (mulher grupo1)

“É ser ansioso, explosivo... Essa explosão de temperamento. Não saber
ouvir. A gente não consegue ouvir, às vezes se descontrola e age por
impulso. É aí que vêm as brigas!... É tudo do temperamento que é assim,
explosivo” (homem grupo2)

Esta impulsividade do “agir sem pensar” também foi atribuída ao masculino de

forma geral contrapondo à maior capacidade de ponderação feminina pelo grupo2.

“A responsabilidade de homem de manter financeiramente, de ter
pensamento firme, não desvirtuar... Ter opinião firme... Não é de ouvir
muito. Acha que só a opinião dele é correta e não aceita ser
questionado... Por isso que briga, não para para ouvir.” (homem grupo2)

Porém, para o grupo 1 das mulheres, embora a qualidade de ponderação

também tenha sido atribuída às mulheres de forma geral, elas não expressaram a

ideia de que a impulsividade é comum a todos os homens.
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É interessante apontar que, como vimos no capítulo 1, desde a antiguidade

grega cuja filosofia configura a origem de nossa concepção de mundo ocidental, o

descontrole emocional é entendido como uma característica feminina.

De acordo com Schott (1996), no pensamento grego clássico, a fraqueza das

mulheres fazia com que estas sucumbissem às sensações do corpo e emoções em

detrimento da razão. A autora nos diz que desde o pensamento platônico, as

mulheres eram entendidas como exemplo da interferência dos atributos nocivos da

existência física no controle racional, pois eram relacionadas ao corpo que era

entendido como um obstáculo ao alcance do controle racional.

Mais tarde, autores como Costa (2004) e Rohden (2001) afirmam que a

instabilidade emocional das mulheres foi justificada pela fisiologia dos corpos

femininos contrapondo à estabilidade e racionalidade dos homens.

No entanto, de acordo com os relatos dos participantes deste estudo, as

mulheres do grupo1 associam o controle da razão sobre as emoções ao feminino e,

os homens do grupo2, reconhecem em si uma dificuldade de controlar impulsos

emocionais e associam esta característica ao masculino de forma geral.

Contrapondo então ao que era atribuído ao corpo feminino pelos estudos

científicos dos séculos XVIII e XIX que, segundo Laqueur (2001) e Rohden (2001),

basearam-se na diferenciação biológica para justificar papéis sociais, a capacidade

de ponderação, de pensar antes de agir, ou seja, do domínio das emoções pela

racionalidade, está presente nas representações sociais de feminino para estes

homens e mulheres em situação de violência conjugal.

A própria dinâmica da violência conjugal praticada por homens contra suas

parceiras íntimas implica em uma prática de ato violento, geralmente acompanhado

por impulsividade e descontrole emocional.

Nestas vivências, as relações de poder descritas por Lisboa (2014)

engatilharam um ciclo comportamental em que os homens participantes deste

estudo descarregavam suas raivas e frustrações de forma descontrolada e violenta e

as mulheres, de acordo com as entrevistadas, procuravam o diálogo.

Esta representação social que atribui ao feminino maior controle emocional

quando comparado ao masculino, encontrada nos dois grupos, sugere que as

vivências da dinâmica da violência conjugal fazem parte de sua construção.



131

A atribuição ao feminino da capacidade de pensar antes de agir pode ser

identificada como elemento circunstancial das representações para os dois grupos

uma vez que estão associados às particularidades de suas vivências.

Esta observação vai ao encontro do que Sá (1998) nos diz sobre o objeto de

representação social. Segundo o autor, este objeto precisa estar significantemente

inserido em alguma prática do grupo para legitimar estas opiniões e percepções

expressas no discurso como representações sociais destes sujeitos.

Considerando o relato dos entrevistados e a particularidade das experiências

vivenciadas através da dinâmica da violência conjugal, podemos afirmar que a

representação social de feminino para estes homens e mulheres possui estreita

ligação com o corpo e suas características físicas.

Para o grupo 1, a representação social do corpo feminino está estreitamente

ligada ao formato estético. Para o grupo das mulheres, o corpo feminino implica em

cuidados com cabelo, unhas e tipo de roupas que caracterizam a performance de

gênero. Dentro da perspectiva deste grupo, o corpo esteticamente tipificado também

se define como um corpo frágil fisicamente, mas que possui a valorizada capacidade

de gerar filhos.

A representação da fragilidade física em relação ao corpo masculino pode ser

considerado um fator que dificulta o enfrentamento ou, até mesmo contribui para as

relações violentas entre homens e mulheres na relação íntima uma vez que reforça

este estereótipo das mulheres enquanto vítimas passivas que se submetem à

vontade do outro como afirma Debret (2008).

Porém, ao contrário do que foi atribuído, a partir do século XVIII, às mulheres

que eram consideradas sujeitas ao descontrole emocional pela constituição

anatômica e fisiológica do corpo feminino, identificamos que para este grupo, as

representações sociais do feminino incluem o controle racional das emoções com a

ponderação e avaliação de consequências antes de agir. Isso leva a um reforço de

estereótipos que remetem a mulher como afeita a crises nervosas, histeria, mas sem

violência física, enquanto o homem não pensa antes de agir, principalmente em

situações que demandam respostas físicas. Portanto, a representação ligada à

fisiologia feminina encontrada nos dois grupos com relevância equivalente foi a de

“pensar antes de agir”. Na mesma proporção, os homens do grupo 2 também

atribuíram à fisiologia masculina a dificuldade no controle dos impulsos,

principalmente os violentos.
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As representações sociais do feminino para o grupo 2 também incluem as

características físicas dos corpos das mulheres, porém, diferente da ligação estreita

aos cuidados estéticos apontados pelo grupo 1, para o grupo de homens (2), o corpo

feminino evoca beleza e desejo e, para a maioria evoca principalmente a capacidade

de gerar filhos.

A identificação destas representações que, a princípio, estão relacionadas às

qualidades fisiológicas dos corpos, em última análise, apresentam grande

componente comportamental.

Como vimos no capítulo 1, a fisiologia dedicou-se, a partir do século XVIII a

associar comportamentos sociais às funções biológicas. Desta forma, as

características físicas do corpo feminino presentes nas representações sociais dos

entrevistados, desdobraram-se em atribuições de comportamentos típicos atrelados

ao feminino e que foram tratados em nossa segunda categoria de análise:

b) Características Emocionais, Psicológicas Ou Comportamentais

A pesquisa de Rohden (2001) sobre a produção de conhecimento da

medicina do Rio de Janeiro no século XIX, encontrou evidências de que a

comunidade científica da época utilizou características fisiológicas do corpo feminino

para explicar comportamentos e justificar papéis sociais de gênero. Sendo assim, foi

construído um saber científico para compreender como qualidades observáveis nos

comportamentos e que são consideradas femininas têm estreita ligação com a

fisiologia ou anatomia dos corpos das mulheres.

Observamos ao associar os termos comportamentais evocados na Tarefa de

Evocação Livre com relatos colhidos durante as entrevistas semiestruturadas que as

características comportamentais que fazem parte das representações de feminino

para os dois grupos, também correspondem às características das figuras maternas

ou de referência feminina.

“Minha mãe era sozinha. Mulher determinada... Ensinou a ter
independência e correr atrás do que a gente quer. Até hoje ela ainda
ama se cuidar. Está sempre bem arrumada”. (mulher grupo1)

“Minha mãe faleceu há (...) anos. Ela não teve apoio de ninguém. Foi
muito guerreira, passou por dificuldade. Ela ficou com toda a
responsabilidade... Exemplo de mulher guerreira” (homem grupo2)
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Durante as entrevistas, as características comportamentais associadas ao

feminino que foram encontradas nos relatos dos entrevistados dos dois grupos estão

listadas na tabela 24:

Tabela 24: Entrevistas. Categoria 2

Características Comportamentais Mulheres Homens

Forte 3

Determinada 4

Batalhadora 6 2

Carinhosa 6 5

Caseira/ficar em casa 2 5

Protetora 1

Guerreira 3 5

Nesta categoria, todos os homens e mulheres participantes do estudo

expressaram algum comportamento que consideram ser exclusivo ou típico das

mulheres.

Quase todos os entrevistados, de ambos os grupos, relataram dificuldades

financeiras da família durante o desenvolvimento. As características citadas tanto

pelos homens quanto pelas mulheres, sugerem uma associação do feminino com a

superação destas dificuldades, porém, o grupo dos homens acrescentou o termo

protetora marcando a forma com que, para ele, a figura materna o poupou dos

impactos destas adversidades.

De acordo com Scaffo (2013), os comportamentos das mães, exercem

importante função no desenvolvimento das meninas. O sacrifício em nome da família,

é passado para a geração seguinte e faz com que as mulheres abdiquem de suas

realizações pessoais esperando gratificação e reconhecimento do seu sacrifício em

favor do outro.

Essa autonegligência, ainda de acordo com Scaffo (2013), é naturalizada

pelas filhas que tendem a vivenciar o mesmo processo podendo vir a repetir o

mesmo padrão de comportamento que as tornam frágeis e submissas às violências

praticadas por seus companheiros com os quais pretendem formar uma família.
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A reprodução de comportamento pelas filhas meninas é uma forma de

perpetuar a desigualdade de gênero e é amplamente abordada pelas autoras

feministas, como vimos no capítulo 1.

Já para o grupo 2, cujas vivências com as figuras maternas foram

semelhantes, precisamos compreender melhor as consequências para o

desenvolvimento destes homens.

De acordo com Arruda (2004ª), Tanto as teorias feministas quanto as teorias

das Representações Sociais buscam justamente romper com a visão de mundo

binarista em que masculino e feminino são compreendidos como conceitos opostos

e excludentes e legitimam as subjetividades dos sujeitos valorizando suas

particularidades.

Porém, de acordo com a autora, a Teoria das Representações sociais

ampliam a discussão das Teorias feministas no campo político pois as primeiras não

privilegiam saberes de um determinado grupo em detrimento de outros.

Desta forma, a experiência e as representações sociais construídas por estes

dois grupos são equiparadas em relevância na compreensão dos fenômenos sociais

que envolvem a relação entre eles.

Observamos que a naturalização do sacrifício das figuras maternas e a sua

valorização enquanto característica feminina faz parte da representação de feminino

tanto destas mulheres, quanto destes homens que participaram do estudo:

“Força interior, consegue superar as dificuldades, mulher guerreira,
batalhadora... Já passei por muita coisa, muita violência... Como mulher,
não me deixei abater, me esforço pra terminar o que comecei, sou
exigente com as tarefas de casa e da igreja” (mulher grupo1)

“Minha mãe gosta de todo mundo. Tenho muito respeito por ela. Soube
educar os filhos todos... Meu pai não deixou faltar nada mas ela passou
por muito sofrimento. Ela foi muito guerreira” (homem grupo2)

“Ela foi exemplo porque supriu tudo que a gente precisava, eu e minhas
irmãs. Ela foi guerreira, batalhadora e boa mãe e eu segui o exemplo
dela e hoje eu sou profissional.” (mulher do grupo1)

Durante as entrevistas foi solicitado um desenvolvimento na definição do perfil

de batalhadora e guerreira visando melhor compreensão do significado dos termos e,

em todos os casos, eles estão relacionados à superação de dificuldades externas,

desde financeiras até de violência sem deixar afetar o cuidado doméstico.
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Entendemos que estas características mostraram-se como um

desdobramento do papel de cuidadora e responsável pela harmonia do lar. Quanto

mais obstáculos as mulheres encontram para desempenhar este papel e menos

deixam afetar os filhos, mais lhes é atribuída a qualidade de batalhadora ou

guerreira, de forte e resistente.

Da mesma forma que foi identificado nos dados coletados pela Tarefa de

Evocação Livre, outro fator que pode influenciar nestes comportamentos atribuídos

ao feminino pelos dois grupos e identificado nas figuras maternas, é a classe social.

Como vimos na tabela do perfil socioeconômico, a maioria dos entrevistados está na

classe C ou D, ou seja, possuem renda familiar entre 1 e 3 salários mínimos.

De acordo com Shiva e Mies (1997), o empobrecimento e exploração das

classes trabalhadoras pelo sistema capitalista nos países do hemisfério Sul, como o

Brasil, atinge de forma mais drástica as mulheres. Estas têm que acrescentar às

suas funções de exclusivas cuidadoras da família, o trabalho remunerado para

garantir o sustento, fazendo com que estas mulheres exerçam dupla e até tripla

jornada de trabalho.

Segundo o relato destas mulheres e homens entrevistados, este

comportamento que observaram em suas mães durante seu desenvolvimento, é

enaltecido por eles como qualidades femininas.

Sendo assim, o componente comportamental das representações sociais do

feminino para os dois grupos participantes deste estudo remeteu-se às figuras

maternas e seguiu perpetuado na atual geração.

Jodelet (2001) afirma que as práticas comportamentais de determinados

grupos sociais constituem os elementos mais permanentes das representações

sociais enquanto que os elementos exclusivamente ideológicos tendem a sofrer

mudanças com mais facilidade.

Ao identificar estes comportamentos em suas figuras femininas de referência,

as mulheres do grupo 1 os reproduzem enquanto que os homens do grupo 2

esperam encontrá-los em suas companheiras, o que também é uma forma de

perpetuar estes comportamentos tornando-os mais permanentes na constituição das

representações sociais.

Foi possível observar durante as entrevistas que ao tentar definir ou

descrever o comportamento feminino de uma forma geral, as mulheres do grupo 1

generalizam características de suas figuras maternas que passaram por dificuldades
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impostas por fatores externos como condições sociais, econômicas e de violência

doméstica. A superação destas adversidades priorizando o bem estar dos filhos foi

destacada pelas entrevistadas e constituem suas representações sociais do

feminino com os adjetivos de forte, determinada, guerreira, batalhadora e carinhosa.

A “mulher batalhadora” e a “mulher guerreira” constituem uma importante

representação de feminino para estas mulheres com valorização do sacrifício

individual em nome do bem estar da família de forma que o enfrentamento das

adversidades foi conduzido de forma carinhosa.

Os termos batalhadora, trabalhadora e guerreira que caracterizam a vivência

destas mulheres no enfrentamento das dificuldades para exercer o papel de

cuidadora nas classes sociais baixa e média baixa, também foram valorizados pelos

homens e constituem as características comportamentais de suas representações

sociais de feminino.

Estas representações sugerem o quanto as expectativas destes homens

estão relacionadas a este sacrifício feminino que, segundo Costa (2001), torna as

mulheres quase que exclusivamente responsáveis pelo sucesso ou fracasso da

união familiar.

Outro comportamento feminino que foi constantemente apontado utilizando

um contraponto na concepção de comportamento masculino foi o de “ficar em casa”,

conforme apresentado na tabela 24. Ao mesmo tempo que, no grupo1 foi relatada

uma insatisfação com o comportamento do companheiro de buscar lazer em

espaços públicos desacompanhado da família. Mais da metade das entrevistadas, 6

mulheres, apresentaram, espontaneamente, insatisfação com este tipo de

comportamento.

“Chegar estressado e vir bater, ele querer sair e a mulher achar ruim aí
ele querer bater... Implicar com a roupa curta pra mulher não poder sair e
não deixar a mulher beber. Só ele pode sair pra beber, sai sozinho!”
(Mulher grupo 1)

Para o grupo2, a ocupação de espaços públicos de lazer pelas companheiras

também mostrou-se um problema. Para dois entrevistados, mesmo para atividade

laborativa, a ideia de ter a companheira fora de casa interagindo com outras

pessoas causa incomodo.
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“Não ter tempo para o marido e para os filhos, sempre estar com uma
ocupação na cabeça... Pode ir para o trabalho... Não pode esquecer da
obrigação com os filhos que tem que vir em primeiro lugar. Eu não trago
preocupação do trabalho pra dentro de casa...” (homem grupo 2)

“Fica na rua, não dá atenção. Fica depois do trabalho, não se preocupa
em voltar pra casa... Não colocar as responsabilidades de esposa com o
cuidado do lar... Dar mais atenção para amigas do trabalho. A prioridade
tem que ser a família e não gente de fora.” (Homem grupo 2)

“Ficar na casa de um de e de outro, estar sempre na casa de amiga. O
marido chega e está sempre na casa dos outros. Aí faz fofoca, os outros
faz fofoca... também ficar bebendo...Isso não é uma boa esposa”
(homem do grupo2)

Outro importante elemento que sinaliza esta separação dos espaços é a

concepção do corpo feminino enquanto propriedade. Esta concepção foi expressa

de diferentes formas em metade das entrevistas do grupo2 sob sentimentos de

temor ou ressentimento em relação à infidelidade feminina.

Ruitenbeek (1969), conta a história da construção da identidade do homem

americano a partir do início da era industrial que exigia dos homens uma atitude

ativa e agressiva, inclusive em relação às mulheres que eram consideradas suas

subordinadas. Por menos que um homem fosse capaz ou estivesse em posição de

comando nas fábricas, no ambiente doméstico, ele era absoluto e ditava as regras.

As mulheres das classes trabalhadoras também trabalhavam em fábricas mas

não tinham autonomia sobre seus próprios salários, que eram bem inferiores aos

dos homens eram consideradas “propriedades” dos maridos.

Atualmente, para este grupo de homens de classe trabalhadora, o

relacionamento conjugal tem forte influência do sentimento de propriedade sobre o

corpo feminino e, de acordo com alguns relatos, eles acreditam que a vigilância

constante está entre os seus papéis de parceiro ou companheiro enquanto a traição

conjugal ou infidelidade foram citados como o principal defeito de uma mulher.

Para 7 dos 10 homens entrevistados no grupo2, conforme apresentado na

tabela 24, o “ficar dentro de casa” com desdobramentos entre não ficar na casa de

amigas, não beber na rua e até mesmo não ficar na casa de parentes, foi apontado

como uma qualidade feminina e alguns entrevistados verbalizaram que este é o

comportamento de uma mulher “fiel”.

“Ser carinhosa, ter respeito pelo marido, não ficar na rua de fofoca,
bebendo... Respeitar é ser fiel (fisicamente). Também é respeito com os
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filhos, ficar na rua bebendo também causa vergonha para os filhos. Tudo
se resume ao respeito!” (homem grupo 2)

Como vimos no capítulo1, Caulfield (2000), em seu estudo sobre as teses

jurídicas no Brasil do início do século XX, concluiu que o sistema judiciário exercia a

regulação da sexualidade feminina através dos “crimes contra a honra”. De acordo

com a autora, o rígido controle baseado em um código moral era exercido apenas

sobre as mulheres, pois havia uma grande preocupação com as transformações das

configurações familiares protagonizadas pelos movimentos sociais progressistas.

Estas transformações ameaçavam a ordem social vigente baseada no modelo de

família tradicional que, como descreve Costa (2004), veio se estruturando no Brasil

desde o século XVIII.

Ainda de acordo com Caulfield (2000), a honra tinha significados diferentes

para homens e mulheres. Os homens honrados, no início do século XX eram os

homens trabalhadores, socialmente respeitáveis, leais e que mantinham sua palavra.

Para as mulheres a honra estava associada à virtude moral no sentido sexual.

Mulheres honradas eram virgens se fossem solteiras e fiéis aos maridos no caso das

mulheres casadas. Alguns juristas definiam as mulheres que tinham relações

sexuais fora do casamento como “prostitutas clandestinas”.

Conhecendo nosso passado histórico, e com atenção aos relatos dos

entrevistados do grupo2, observamos que esta vigilância sobre a castidade ou

fidelidade feminina reflete, ainda hoje, a concepção de honestidade feminina como

moral sexual e constitui uma importante representação social de feminino para este

grupo de homens.

De forma geral, as características psicológicas e comportamentos associados

ao feminino para estas mulheres e homens entrevistados foram os comportamentos

que observaram em suas mães durante seu desenvolvimento, sendo enaltecido pela

maioria como qualidades femininas.

Essas qualidades foram expressas com maior relevância pelos dois grupos

quando comparadas às características físicas, o que poderia sugerir que as

representações sociais de feminino estão mais associadas a aspectos sociais do

que anatômicos e fisiológicos, porém, todas estas características são apontadas

durante as entrevistas como sendo “inerentes” ao nascimento, ou seja, da “natureza”

de uma pessoa pelo fato de ter nascido mulher ou homem, assim como uma

“consequência” da anatomia e fisiologia de seus corpos.
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Partindo desta observação, entendemos que o componente social, para os

dois grupos, definiria muito pouco destas características enquanto que a identidade

de gênero determina padrões de comportamento desde o nascimento de acordo

com o sexo. Esta observação nos levou a terceira categoria de análise:

c: Identidade, Essência ou Natureza

Conforme poderá ser visualizado na tabela 25, as características apontadas

por ambos os grupos classificadas como de identidade, essência ou natureza

feminina foram a sensibilidade, a fragilidade e o amor.

Para a maioria das entrevistadas do grupo 1, o amor, a sensibilidade e

fragilidade femininas foram mais associadas a fraqueza física do corpo feminino

comparando ao corpo masculino, considerado mais forte. Já para os entrevistados

do grupo 2, Sensibilidade, fragilidade e amor ou carinho estão associados, para a

maioria, com a capacidade feminina de gerar filhos, fazendo com que as mulheres

se constituam desta forma para cuidar das crianças e da família de forma geral.

Para os dois grupos, a essência ou identidade feminina é constituída como

consequência da anatomia ou fisiologia do corpo feminino seja pela constituição

muscular ou pela capacidade reprodutiva:

“Tem o carinho, uma sensibilidade”. (homem grupo 2)

“Tem pena das pessoas, é mais de ajudar as pessoas”. “Minha mãe e minha

irmã são assim, é da mulher, eu acho”.(homem grupo 2)

"Porque a mulher tem essa força, tem esse cuidado, a mulher é amor”.(mulher

grupo 1)

Embora a identidade social esteja atrelada à identidade de gênero, ainda de

acordo com Butler (2003), ela é dinâmica e mutável ao longo do tempo e adapta-se

aos papéis sociais que o sujeito escolhe desempenhar uma vez que, para a autora,

o gênero é uma performance não engessada pelo corpo biológico.

Porém, observamos que a concepção de uma essência ou de uma natureza

feminina ligada à ideia de um componente não material e comum a todas as

mulheres, se faz presente nas representações sociais de feminino para estes

homens e mulheres em situação de violência doméstica.

De acordo com todos os participantes dos dois grupos, mulheres são

diferentes dos homens em natureza ou essência, ou seja, já nascem diferentes:
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“Instinto maternal, gosta de cuidar, de ajudar... Por isso muitas acabam
se anulando. Deixa o marido controlar o dinheiro, deixa o marido intervir
na religião... Por causa deste instinto de confiar... Sensibilidade contra a
brutalidade”. (mulher grupo1)

“O pai faz por você sem você ver. Ele está fora trazendo as
necessidades... A mãe já está o tempo todo. Eu tive as irmãs também
pra me criar. Pra mim, mulher é sagrado... tenho dificuldade de falar. Até
de me relacionar com as mulheres porque, pra mim, é sagrado igual
minha mãe e minhas irmãs” (homem grupo2)

Conforme afirmou Giffin (1994) e foi explícito no capítulo 1, nossa

compreensão de mundo foi desenvolvida a partir da visão binarista em que os

objetos se definem pela exclusão de seus opostos. A idéia de oposição, muitas

vezes, está associada a complemento. Mente e corpo, razão e emoção são

exemplos de oposições que complementam-se como extremos de um único ser.

Desta forma, embora a identidade masculina não seja objeto deste estudo,

salientamos que a contraposição do masculino ao feminino foi utilizada por todos os

participantes na exposição de suas concepções e mostrou-se necessária para a

análise das representações sociais de feminino para estes homens e mulheres.

Na década de 80 do século passado, estudos ecofeministas resgatam a

concepção de natureza e essência feminina que vinham sendo questionados pelos

estudos feministas tradicionais mas, arrisco dizer, que nunca deixaram de integrar as

representações sociais do feminino.Hache (2016), critica a rejeição da existência de

uma natureza feminina, porém, sem ignorar que esta contribui para uma

desvalorização social das mulheres e a opressão exercida pelo patriarcado. A autora

propõe a ressignificação da essência e do corpo femininos como uma alternativa à

negação destes nas estratégias de combate à dominação patriarcal uma vez que

esta natureza feminina é atrelada a papéis sociais de subalternidade.

Nesta ressignificação a proposta da autora é de que as representações

sociais do feminino valorizem as diferenças do corpo enquanto essência incluindo

metáforas com o mundo natural antes da transformação pelos homens e o

misticismo que atribuía ao feminino, qualidades do sagrado e a sensibilidade perdida

pelos homens para reconectar com as necessidades do planeta e,

consequentemente, da humanidade ( Hache, 2016).

Observamos que as idéias de natureza e sagrado, sensibilidade e amor são

presentes nas representações sociais de feminino dos participantes deste estudo,

porém, para este grupo de homens que demonstrou valorizar estas qualidades
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femininas, o reconhecimento desta essência não foi suficiente para estabelecerem

com suas parceiras a relação de igualdade do poder simbólico que eles possuem

com os outros homens.

A violência dos homens contra suas parceiras íntimas é uma dinâmica

relacional em que o poder simbólico dos envolvidos é desigual. Estas

representações do corpo feminino enquanto detentor de uma natureza amorosa,

sensível e até mesmo sagrada, para estes homens que agrediram suas parceiras,

não contribuiu para equilibrar estes poderes na relação em que estas mulheres

estão em desvantagem e colocadas em posição de subalternidade.Para Scaffo

(2013), colocar-se na posição de subalternidade na construção da identidade

feminina é uma consequência da transmissão dos papéis sociais das mães para as

filhas. Porém, esses comportamentos que servem de modelo para as filhas foram

transmitidos a elas pelas gerações anteriores e são a expressão das diversas

vivências no âmbito da sociedade. Desta forma não significa que as mães ensinam

as filhas a submeterem-se a relações conjugais violentas, mas que estão

respondendo a uma exigência social cujas representações fazem parte de sua

constituição enquanto mulheres.

Durante as entrevistas, a fragilidade, a sensibilidade e o amor foram as

características citadas por ambos os grupos no que se refere a uma concepção de

natureza ou essência feminina. O grupo 2 também relatou a sabedoria, o sagrado, o

carinho e até a finalidade de complementar o homem como sendo da identidade

feminina.

Tabela 25: Entrevistas. Categoria 3

IDENTIDADE/ESSÊNCIA/NATUREZA MULHERES HOMENS

Sensibilidade 4 5

Fragilidade 2 2

Amor 2 3

Força 3

Sabedoria 1
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Carinho 1

Sagrado 1

Complemento do homem 1

Fragilidade, sensibilidade e amor foram verbalizados pelo grupo1 durante as

entrevistas como ideias que representam a definição da identidade feminina ou do

que seria inerente a uma natureza ou fazendo parte de sua essência.

“Ter uma beleza por dentro e por fora, ter força, uma força que não é
física, com essa fragilidade da gente... Ter o instinto de cuidar, de dar
amor, a gente não tem vergonha de dar amor... Por isso que a gente
também quer receber amor”. (mulher grupo1)

“A mulher tem essa fragilidade, não é bruta igual ao homem. Por isso
qualquer coisa machuca, magoa. A gente é sensível... Também é forte
porque acaba aguentando um monte de coisa”. (Mulher do grupo1)

Por outro lado, a atribuição de identidade masculina comum a todos ou a

maioria dos homens, não apareceu durante as entrevistas do grupo1. Esta ausência

de uma identidade masculina comum fica clara quando a maioria das entrevistadas

descreve as pessoas de referência masculina contrapondo a homens com quem já

tiveram relacionamentos.

De acordo com as entrevistadas, em relação à masculinidade, existem “tipos”

de homens diferentes, não deixando explícita a ideia de uma natureza masculina

comum a todos.

“Eu tenho uma parceria com meus filhos, eles sendo meninos eu coloco
pra dividir as tarefas. Eles têm mau exemplo do pai deles mas têm bom
exemplo do meu pai e do meu irmão. Meu irmão é um pai presente,
interessado, ensina a ter responsabilidade. Eles podem escolher o
exemplo que vão seguir”. (mulher grupo1)

Já a concepção de “essência” ou identidade feminina também ficou explícita

nas entrevistas do grupo dos homens. O carinho, amor, cuidado e sabedoria

enquanto “administradora do lar” foram descritos como comuns a, pelo menos,

maioria das mulheres e como uma falha grave quando não encontrados em suas

companheiras.
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“Existe o macho e a fêmea no conceito da vida. A mulher é o lado que
completa o masculino. São dois lados que se completam, por isso tem
que ter empatia, não querer brigar pela razão. Nenhum dos dois tem que
querer só estar com a razão”. (homem grupo2)

Diferente das entrevistadas do grupo1, os entrevistados do grupo2,

apontaram com clareza que acreditam que existe uma natureza comum a todas as

mulheres e consideram os “erros” de ex-companheiras como algumas exceções

dentro de uma maioria cuja “natureza” pode “vir a falar mais alto” e “retomar o rumo”.

Esta concepção de natureza feminina traz para estes homens a segurança de

encontrar o cuidado feminino em outros relacionamentos futuros.

“A mulher tem que ter sabedoria para edificar o lar. Já passei por
situação de muita briga, muita desconfiança... A mulher que não era
sábia. Vou procurar agora me manter no caminho, saber escolher... Ficar
longe dessas mulheres com esse descontrole”. (homem gupo2)

De acordo com Sá (2015), a representação social é um sistema simbólico

construído por determinado grupo social que significa os objetos. Ao atribuir o

significado social dos objetos, esse sistema simbólico orienta os padrões

comportamentais de um grupo e direciona a construção identitária, social e individual.

Desta forma, a identidade feminina para estes grupos está em permanente

construção, da mesma forma que são construídas por estas representações sociais.

Para as mulheres do grupo1, as representações sociais do feminino possuem

um componente identitário. A ideia de uma natureza feminina ou essência intrínseca

a todas as mulheres foi apontada durante as entrevistas atribuindo ao feminino

elementos que também foram compartilhados pelo grupo dos homens.

Porém, para 3 destas mulheres, a essência feminina também está associada

à força interior, ou seja, não física. Este componente, assim como observado na

Tarefa de Evocação Livre, se alinha aos componentes comportamentais que

refletem uma postura mais ativa e de enfrentamento da violência.

Para o grupo 2, além destes três componentes ligados à vulnerabilidade que

eles atribuem à função reprodutiva (Sensibilidade, fragilidade e amor), a identidade

feminina também é constituída pela sabedoria e pelo carinho. Para um entrevistado

do grupo 2, a essência feminina é constituída pelo que complementa o masculino.

Ao desenvolver esta concepção durante a entrevista, o entrevistado explicou este

complemento como sendo aquilo que o homem não tem e que a mulher oferece

para deixá-lo completo. A última representação nesta categoria para o grupo 2 foi o
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sagrado que, como vimos no capítulo 1, segundo as autoras ecofeministas, fazem

parte da identidade feminina desde a antiguidade.

Além da concepção de identidade, os participantes dos dois grupos

expressaram a ideia de uma rígida delimitação de funções que fazem parte das

representações sociais de feminino e das quais tratamos na próxima categoria de

análise.

d: Papeis Sociais

Para todos os entrevistados, de ambos os grupos, os papéis sociais maternos

e paternos demonstraram possuir grande relevância na construção das

representações sociais de feminino e de masculino e consideramos que estes têm

importante contribuição para as representações sociais destes homens e mulheres

em situação de violência conjugal.

Somente uma mulher do grupo1 verbalizou o termo papeis sociais

diretamente e afirmou que estes devem ser desconstruídos. O restante dos

participantes, de ambos os grupos associaram os papéis de mãe e cuidadora ao

feminino, sendo que no grupo 2, 4 participantes destacaram o papel de companheira

associando às suas figuras maternas e/ou como idealização de mulher.

De acordo com Sá (2015), a teoria das representações sociais propõe que o

conhecimento compartilhado por determinado grupo social ultrapasse os conceitos

individuais partilhados com os outros membros e se constitua no próprio processo

de interação social. Ou seja, a representação construída neste processo é mais do

que a soma das representações individuais.

O resultado desta interação também produz práticas sociais que vão além do

comportamento de cada membro do grupo agindo sozinho. Segundo Sá (2015), as

representações sociais se consolidam através destes processos comportamentais

em que os membros do grupo exercem um papel e proporcionam o ambiente para

que outros exerçam.

Através das entrevistas, foi possível identificar que tanto para o grupo1 quanto

para o grupo2, as pessoas de referência de feminino e masculino são,

respectivamente, mãe e pai, ou substitutos que desempenharam este papel, ou

idealizações marcadas pela ausência no caso de duas mulheres que não tiveram

contato com o pai.
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Todas as mulheres do grupo1 demonstraram identificação com suas figuras

maternas que foram presentes para todas as entrevistadas. Os papéis sociais de

maior relevância apresentados nesta identificação foram: Trabalhadora e cuidadora

(casa e filhos). Já para o grupo 2, como explicitado anteriormente, as mães, e a avó

para um dos entrevistados, foram as referências de feminino. Os papéis sociais que

apareceram durante as entrevistas foram: cuidadora (casa e filhos) e educadora dos

filhos. Isso corrobora estudos transgeracionais feitos com histórias de vida em que

as referências principais são diretamente relacionais e indiretamente culturais. Ou

seja, os principais exemplos a seguir ou não seguir, são encontrados primeiro no

círculo familiar utilizando bases culturais disponíveis na socialização. ( Naiff, 2015)

Tabela 27: Entrevistas. Categoria 4

Papéis sociais Mulheres Homens

Mãe 9 10

Cuidadora 10 10

Educadora 3

Companheira 4

Costa (2001), em seu estudo sobre o período higienista que consolidou os

comportamentos sociais principalmente da classe burguesa no Brasil, afirma que a

característica biológica de gerar a prole e amamentar, foi utilizado pelo Estado como

justificativa para o confinamento das mulheres ao espaço privado, atribuindo-lhes a

responsabilidade pelo funcionamento e harmonia do ambiente doméstico. Os

espaços públicos, principalmente políticos, foram legitimados como exclusividade

masculina pelo discurso científico ao descrever os corpos femininos como

biologicamente programados para gerar filhos e fazendo com que outras áreas como

o controle emocional e o desenvolvimento intelectual sofressem desvantagem em

relação aos corpos masculinos.

Através das identificações dos papéis sociais das figuras femininas de

referência de ambos os grupos, observamos como este confinamento das mulheres

ao espaço doméstico e a atribuição e responsabilização do cuidado com o lar está

fortemente presente nas representações sociais de feminino para estes homens e

mulheres. A idéia de cuidadora do lar, incluindo trabalho doméstico e com filhos
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pequenos, foi o papel social feminino apontado por todos os entrevistados de ambos

os grupos, conforme foi observado na tabela 27.

Durante as entrevistas, as principais características que foram consideradas

femininas também foram apontadas como qualidades de uma boa esposa. Todos os

entrevistados de ambos os grupos destacaram a qualidade de cuidar, com variações

como cuidar do lar, dos filhos, do marido e do próprio corpo, como característica

feminina e/ou de uma boa esposa:

“Ser companheira, compreender o marido, apoiar... Não acreditar nos
outros de fora, não julgar sem provas. Meu pai sempre teve apoio da
minha mãe... Querer a felicidade do outro.” (Homem do grupo2)

“Eu acho que uma mulher ideal é tipo a mãe que eu tive, se conforma
com o que tem, cuida do marido, dos filhos, não se abate por qualquer
motivo... está sempre feliz e não bate nos filhos”. (homem do grupo 2)

Devido aos vários desdobramentos que o cuidar apresentou durante as

entrevistas, para efeito de análise, identificamos três tipos de cuidado: O primeiro foi

o cuidado de trabalho que agrupa o trabalho doméstico e cuidado com crianças

pequenas e idosos. O segundo chamamos de cuidado emocional que refere-se ao

ouvir, dar atenção e compreender o outro. O terceiro cuidado tratado nesta análise

agrupou as atividades de ganho e fornecimento de bens materiais e suporte

financeiro.

Conforme observamos na tabela 28, para o grupo1, o cuidado emocional

mostrou-se mais importante que o cuidado como trabalho doméstico e com filhos

pequenos no que se refere a qualidades femininas. Já para o grupo2, o cuidado

emocional e o de trabalho doméstico apareceram com frequência e relevância

equivalentes na descrição da “mulher ideal”. O cuidado com a aparência mais uma

vez mostrou-se importante para o grupo1 sendo citado pela metade das

entrevistadas enquanto que no grupo2 foi citado por 3 entrevistados:

Tabela 28: Entrevistas. Cuidados

Feminino Cuidado
Laboral

Cuidado
Emocional

Cuidado
Financeiro

Cuidado
Estético

Mulheres 4 10 2 5

Homens 10 10 2 3



147

O cuidado financeiro foi apontado como qualidade feminina apenas para dois

entrevistados de cada grupo porém, é relevante destacar que este cuidado foi

considerado uma “ajuda” pelos 4 entrevistados, Ou seja, as mulheres não foram

colocadas no papel de provedoras financeiras e sim de “ajudantes” do provedor

principal:

“Não reconhece que eu sempre procuro ouvir, dar atenção, sempre tento

ajudar, ajudo financeiramente”. (mulher grupo1).

“Ser preguiçosa e não trabalhar fora para ajudar o marido”. (Homem grupo2).

Para ambos os grupos, o cuidado foi apontado como uma qualidade

masculina ou feminina reconhecida em si. Porém, para o grupo1, o cuidado

emocional aparece como característica feminina que elas reconhecem nelas

mesmas com mais relevância do que o cuidado de trabalho doméstico e com os

filhos pequenos. Como podemos observar na tabela VI, o cuidado emocional foi

relevante para todas as entrevistadas do grupo1, enquanto o cuidado laboral foi

apontado por menos da metade.

“Eu sempre fui aberta ao diálogo, sempre procurei conversar, não brigar,
fazer de tudo para não gerar briga. Procuro dar atenção, carinho... Me
esforço para terminar o que comecei, sou exigente comigo mesma”.
(Mulher grupo1)

Já para o grupo2, o cuidado como suporte financeiro foi apontado por todos

os entrevistados como importante qualidade masculina que quase todos

reconheceram neles próprios. Já o cuidado emocional do homem com sua parceira

foi apontado como importante por apenas 2 entrevistados. Por outro lado, o cuidado

emocional foi considerado característica feminina relevante por todos os

entrevistados.

“Sempre consegui cumprir com o meu papel de provedor, até mais... faço
sacrifício para comprar o melhor, procuro dar o melhor para meus filhos,
sempre coloquei a família em primeiro lugar”. (Homem grupo 2)

Embora tenha sido característica masculina marcada como importante pelo

grupo2, o cuidado como suporte financeiro não mostrou-se tão relevante para o

grupo1.

Conforme explicitado no item 5.3, consideramos importante contrapor estas

representações sociais de papeis sociais femininos às de papeis sociais masculinos
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para fins de análise, pois de acordo com a visão de mundo binarista, descrita por

Giffin (1994) no capítulo 1, e identificada nas entrevistas com todos os participantes

deste estudo, um objeto é definido pela exclusão de seu oposto. Assim, ao

considerarem o masculino como oposto do feminino, muitas vezes os entrevistados

utilizaram a negação de um para definir o outro.

“Ajudar as pessoas, está mais para o feminino, cuidar da casa, organizar,

cozinhar. O homem é para prover, eu procuro prover o melhor, não deixar faltar”.

(Homem grupo 2)

Contrapondo às referências de feminino, sobre as figuras masculinas no

grupo1, 4 tiveram o pai presente, 4 tiveram um substituto para a figura paterna e 2

projetaram o pai ideal na ausência, ou seja, todas as referências de masculino foram

de figuras paternas, reais ou idealizadas.

Eu não conheci meu pai. Meu pai de verdade foi meu tio, um exemplo.
Homem de verdade, honesto, de caráter, apoiou, ajudou quando a gente
precisou, é amigo, romântico com a esposa dele”. (Mulher grupo 1)

As características que mais apareceram entre as referências masculinas,

identificadas por todas na figura paterna foram: presente, protetor, trabalhador,

calmo/tranquilo.

O pai e o tio paterno, como substituto para dois entrevistados apareceram

como pessoas de referência masculina no grupo2. As características mais

apontadas pelos entrevistados que demonstraram grande identificação com suas

figuras paternas foram: trabalhador, provedor financeiro, honesto e disciplinador.

“Meu tio fez o papel de pai, deu exemplo de estudar e trabalhar, ocupar a
cabeça com coisas boas, não ficar na rua fazendo besteira. Eu sempre
tive pensamento de trabalhar, ter caráter, evoluir. Eu procuro dar esse
exemplo para os meus filhos. Manter na linha, não desvirtuar”. (Homem
grupo 2)

De acordo com os papéis sociais definidos pelos participantes deste estudo,

identificamos que esta separação entre os espaços público e privado apontada por

Costa (2004) ainda se faz presente, ao menos nas representações sociais destas

mulheres e homens quando ambos os grupos identificaram papéis femininos ligados

a funções e obrigações predominantemente familiares enquanto que o papel de

trabalhador no sentido remunerado e provedor foi atribuído aos homens.
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Também é importante salientar a importância do papel de disciplinador que foi

apontado pelo grupo2. Para estes homens, o papel de impor limites e disciplina está

ligado à masculinidade.

“Um dos meus defeitos é brigar pela razão e achar que tenho que liderar.
Eu aprendi com meu pai que me direcionou que o homem tem que
liderar, ele me ensinou o conceito de disciplina entre pai e filho. O que
ele falava era lei”. (Homem grupo 2)

Ruitenbeek (1969), nos fala sobre o declínio da figura e papel social do pai

disciplinador a partir da era industrial. Ele afirma que houve um deslocamento de

sua autoridade dentro da família de classe média na cultura americana disseminada

através da produção de cinema e televisão. Para o autor, a posição tradicional do pai

como autoridade dentro da família já vem sendo transformada e até mesmo perdida

desde o início do século XX.

O autor também afirma que a responsabilidade depositada nas mães como

responsáveis pela família, ao mesmo tempo que retira a figura autoritária do pai, o

libera para uma relação de maior intimidade com os filhos, porém, a rejeição da

demonstração de afeto pela identidade masculina, muitas vezes também retira o pai

deste lugar, principalmente com os filhos homens. (RUITENBEEK, 1969. PG 89)

Cada vez mais destituído desta autoridade dentro da família e muitas vezes

interditado em suas demonstrações de afeto, como este homem moderno constitui

sua identidade?

De acordo com Ruitenbeek (1969), sua autoafirmação e confiança passa a

ser procurada na vida profissional e seu papel dentro da família passa a ser mais

restrito ao de provedor.

Considerando a importância das práticas sociais consolidadas enquanto

constituintes da identificação e coesão dos grupos sociais conforme nos aponta

Jodelet (2011), e o papel destas práticas na constituição das representações sociais,

podemos afirmar que esta quinta categoria de análise agrega as representações do

corpo, comportamento, identidade e projeções de desejos e constitui os elementos

principais das representações sociais de feminino para estes homens e mulheres.

O grupo 1 apontou os papéis sociais como extremamente relevantes para as

representações sociais do feminino. Os papéis de mãe e cuidadora fazem parte das

representações sociais de feminino para este grupo de forma que o papel de cuidar

se fez presente em diferentes esferas, sendo atribuído ao feminino a esfera do
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cuidado emocional e como trabalho doméstico. Estas esferas do cuidado também

são atribuídas ao papel de mãe. Desta forma observamos que, para estas mulheres,

os papéis sociais das mães e das mulheres se entrelaçam.

Esta representação social do feminino enquanto responsável pelo trabalho

doméstico também foi expresso quando as participantes referiram-se a este, quando

executado pelos homens, como uma forma de ajudar as mulheres e não como uma

coparticipação ou parceria.

Já o cuidado enquanto suporte financeiro, embora enaltecido quando

desempenhado por figuras femininas, não foi colocado como responsabilidade

feminina por nenhuma das entrevistadas.

Assim como para o grupo 1, o papel social mostrou-se muito relevante na

constituição das representações sociais de feminino, para os homens participantes

do estudo, o as representações sociais de feminino têm o papel social como

elemento central. O papel de cuidadora, que mais uma vez fez estes homens

remeterem-se às suas figuras maternas, foi uma base importante na construção

destas representações se considerarmos todos os seus desdobramentos: O cuidado

emocional, cuidado laboral e o cuidado financeiro.

Embora ambos os grupos tenham descartado o cuidado financeiro como

papel social feminino e atribuído às mulheres os papéis de cuidadora emocional e

laboral, para o grupo dos homens o trabalho doméstico teve mais relevância quando

comparado ao grupo das mulheres e, durante as entrevistas, utilizado como

justificativa para a concepção de que as mulheres devem permanecer nos espaços

domésticos.

Observamos no grupo2 que os papéis sociais transmitidos por seus pais e

mães exercem influência sobre as projeções de relacionamentos ideais e na

identificação do que desejam ou esperam das parceiras, assim como as mulheres

do grupo1 expressaram suas projeções em relação aos parceiros. Estes desejos e

projeções foram o objeto de nossa última categoria de análise:

e: Necessidade e Desejo

Conforme vem sendo apontado em nosso processo de análise, as

representações do feminino para estes homens está fortemente relacionada aos

comportamentos e papéis sociais assumidos por suas figuras maternas e estas,



151

segundo Scaffo (2013), transmitem este modelo de auto sacrifício de servidora da

família. Este foi o modelo transmitido a estes homens tornando-se o que eles

esperam encontrar nas mulheres.

Vimos que tanto a característica de cuidar quanto o papel de cuidadora,

mostraram-se importantes na representação social de feminino para os dois grupos.

Além disso, o cuidado também mostrou-se relevante para esta análise em forma de

desejo ou necessidade expressados de diferentes formas por todos os participantes

do estudo durante as entrevistas conforme apresentado na tabela 29.

Tabela 29: Entrevistas. Categoria 5

Necessidade ou desejo Mulheres Homens

Ser cuidada/cuidado 10 4

Fidelidade conjugal 6

Para o grupo1, o cuidado emocional masculino mostrou-se como uma grande

deficiência nos relacionamentos conjugais vividos por estas mulheres, o escutar,

compreender e dar atenção foram citados como comportamentos ideais masculinos

com os quais não tiveram contato. Embora esta falta também tenha sido atribuída às

figuras paternas por algumas mulheres, o cuidado expressado pelos pais ou

substitutos em forma de provedor financeiro ou exemplo de caráter, supriu ou foi

interpretado por elas como um cuidado emocional.

“Um homem que saiba ouvir e apoiar, dar conselhos, ser paciente e
também ser presente. Estar em casa dando suporte... Manter a calma,
manter um diálogo, ter bom humor, dar uma segurança” (Mulher grupo 1)

“Pai exemplar, presente, interessado... Me ensinou a ter
responsabilidade, direção de caráter e cobrança... Muito trabalhador,
provedor, me incentivou a estudar e ter responsabilidade dentro de casa”
(Mulher grupo 1)

Porém, para todas as mulheres do grupo1, nas relações conjugais, o desejo

de um cuidado emocional por parte do parceiro mostrou-se mais relevante que o

provimento financeiro e a expressão desta falta de cuidado, para pelo menos

metade do grupo2 veio acompanhada da queixa da falta de retorno pela própria

dedicação ao cuidado.
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“Sempre gostei de agradar, satisfazer o outro... apoiar, somar... Homem
que gosta de humilhar, destruir a auto-estima da esposa falando coisas
ruins na frente das pessoas... Não valorizar o esforço, todo o sacrifício
que a gente faz”. (Mulher grupo 1)

“Dialogar, saber ouvir, ajudar com os problemas com a palavra de
conforto... Não escutar primeiro os de fora que fala mal da esposa. Tem
que compreender, ajudar”. (mulher grupo1)

Vimos que os papéis sociais das figuras maternas fazem parte das

representações sociais de feminino para as mulheres em situação de violência.

Scaffo (2013), afirma que a repetição dos comportamentos maternos perpetuam a

abdicação de realizações pessoais das mulheres pelo bem estar da família.

Porém, ainda de acordo com Scaffo (2013), este auto sacrifício é

acompanhado por uma expectativa de gratificação e reconhecimento, principalmente

por parte do companheiro. Esta expectativa, no caso de todas as mulheres

entrevistadas foi frustrada.

“Lealdade no sentido de chamar a esposa para conversar quando estiver
ruim, vai além de ser fiel só de homem e mulher... Honestidade em
admiração, admirar e respeitar o outro. Não sobrecarregar, dividir as
tarefas, não tratar mal os amigos da esposa” (Mulher grupo 1)

Os homens do grupo2 também apontaram o desejo pelo cuidado emocional

que todos relataram ter recebido das mães ou substitutas e 4 participantes

expressaram a ausência deste cuidado por parte de companheiras. Porém, para 7

dos 10 homens entrevistados, o cuidado como trabalho doméstico apresentou maior

relevância e algumas vezes, foi apontado como deficiente por parte das parceiras.

“Não cuidar do marido e dos filhos, ficar fazendo fofoca na rua...
Esquece dos afazeres de casa, não liga, não se importa. Não aceita ser
contrariada, não reconhece quando está errada e fica mal humorada, de
cara emburrada. Ser bipolar” (Homem grupo 2)

“Ouvir e evoluir junto com o marido. Fazer um prato que o marido gosta,
ele também comprar um sapato que ela gosta... Ser retribuído na mesma
parcela... Não se dedicar e receber traição” (homem grupo2)

Conforme observamos na terceira categoria de análise, as mulheres do

grupo1 não evidenciaram uma concepção de natureza masculina com

características comuns a todos os homens. Esta ausência de generalização da
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identidade masculina no relato destas mulheres pode ser interpretada como

expressão do desejo de encontrar um parceiro “diferente” dos que encontraram em

relacionamentos anteriores e vivenciar um relacionamento idealizado.

“Meu pai era muito protetor. Ele ia me buscar na escola quando eu
estudava a noite porque achava perigoso eu ir andando sozinha... Ele
tinha esse cuidado com a gente mas tinha que dar a última palavra. Ele é
muito machista, tem que fazer as coisas do jeito que ele quer”. (mulher
grupo 1)

“Homem bom é ser companheiro, sempre acompanhar em todos os
momentos, se preocupar com a outra, dar suporte emocional, incentivar
a crescer na vida, elogiar a estética da esposa, levar para passear, fazer
planos para o futuro”. (Mulher grupo 1)

A expressão de desejo destas mulheres durante as entrevistas nos remete ao

que afirma Scaffo (2013), sobre o processo de subjetivação das mulheres marcado

pelo discurso materno, onde fica evidenciada uma ambiguidade que, por um lado

prepara as mulheres para atrair o príncipe encantado e por outro, as faz buscarem

se proteger de todos os demais homens que representam um perigo que elas não

aprenderam a reconhecer. Além disso, desencadeia uma existência a espera de um

alguém para quem dedicar sua vida tendo como consequência, colocar a si mesma

em segundo plano e coadjuvante nas decisões de sua vida.

Já para o grupo2, conforme pode ser observado na tabela 29, a certeza da

fidelidade da parceira foi apontada pela maioria dos homens como o desejo de

relacionamento ideal. Características como “cuidar da casa e da família”, “ficar

dentro de casa”, “ser fiel” e “não ter ciúmes” foram citadas pelos entrevistados como

sendo da esposa idealizada.

“O pior defeito é uma mulher suja, não cuida da limpeza da casa,
desorganizada... Não torce pelo sucesso do marido, não se dedica ao
marido, ser traidora, infiel... Passa a não querer mais intimidade, quer
ficar na rua... Não procura coisas novas para fazer em família, deixa cair
na rotina”. (Homem grupo 2)

“A mulher que é amorosa, tranquila, que não fica nervosa com o homem,
que tira a paz do homem... Não ter ciúmes, confiar. Não confiar nos de
fora, confiar no marido, não acreditar nas amigas... Não sair pra beber”.
(Homem grupo 2)

Mais uma vez, nos deparamos com o controle social exercido sobre os corpos

femininos através das projeções de desejos de seus companheiros.
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Um apontamento interessante sobre estas projeções do grupo2 é que para

eles, ao mesmo tempo em que a parceira que eles desejam precisa ficar dentro de

casa cuidando da família, ela não pode apresentar objeções se o seu parceiro faz o

oposto. Expressar sentimentos de ciúmes foi apontado como defeito de uma esposa

para 6 entrevistados do grupo2. Alguns apresentaram exemplos de situação que

geram este sentimento na companheira e todas envolviam estar fora de casa com

amigos ou parentes.

“Não compreender, julgar sem provas, ter um ciúme possessivo, jogar
para pegar o outro na contradição... Se prender a pequenos detalhes e
reclamar de tudo... Não posso relaxar, tomar uma cerveja, sem
embebedar... A mulher que não quer a felicidade do outro, quer perturbar
a cabeça”. (Homem grupo 2)

Neste ponto cabe a observação que metade das entrevistadas do grupo1

valorizaram suas características de permanecerem nos espaços domésticos como

qualidades enquanto esposas, apontando que esta reprodução dos modelos de

papéis sociais também é compartilhado por elas.

“Está no meu modo de agir, oriento a minha filha a se impor, no modo de
vestir... Não usar roupa curta, não beber em bar... Sou compreensiva e
fico relevando os defeitos... Excesso de compreensão, relevei demais...
Ajudo no trabalho pesado, serviço de homem... Desentupir, pregar,
quebrar”. (Mulher grupo 1)

“Sou amiga, parceira, ajudo financeiramente. Sempre fui de ouvir, apoiar
emocionalmente, dar conselhos... Sempre fui boa mãe, boa avó e boa
esposa. Resolvo todo o trabalho de casa... Guerreira, segui o exemplo
da minha mãe”. (Mulher grupo 2)

No entanto, o companheiro ideal para a maioria das mulheres do grupo1,

seria o homem que fornece “suporte emocional”, “sai da rotina” (passear junto) e

“ajuda dentro de casa” (trabalho doméstico).

Em contraste com o desejo de manutenção dos papéis sociais tradicionais

apresentado pelo grupo2, As mulheres participantes deste estudo apresentaram a

necessidade de romper esta divisão dos espaços e o confinamento doméstico ao

qual são submetidas em nome da satisfatória performance social. Mesmo que ainda

apresente uma dependência da figura masculina para legitimar o desconfinamento

ao espaço doméstico, a necessidade do companheiro que leve para passear,

expressa a insatisfação com o modelo tradicional:
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“Ter compreensão, cumplicidade, caminhar junto para um objetivo... Apoiar,

ser amigo, sair da rotina, levar para passear em família”. (Mulher grupo 1),

“Fazer programas em família, sair junto com a família, com os filhos, querer

agradar a esposa”. (Mulher grupo 1),

“Dar valor ao trabalho da esposa, não sobrecarregar, tirar de dentro de casa,

não precisa gastar muito dinheiro... Sair como casal”. (Mulher grupo 1)

Além disso, estas mulheres demonstraram o desejo do rompimento com os

papéis sociais masculinos tradicionais idealizando companheiros que apresentem

sensibilidade e acolhimento em um suporte emocional e execução de tarefas

domésticas caracterizado por elas como ajuda.

Metade do grupo 1 sinalizou a parceria do companheiro nas tarefas

domésticas como uma ajuda que não lhes foi ofertada. Ao considerar este trabalho

doméstico executado pelos seus parceiros como ajuda, elas reforçam a concepção

de que a responsabilidade é delas e o homens prestam um auxílio na manutenção

da casa que eles utilizam.

“Ser relaxado, só dentro de casa parado. Não respeitar as visitas da
esposa. Deixar tudo sujo bagunçado... Eu não gosto de ver bagunça!...
Não ajudar a esposa. Meus filhos sendo meninos, têm parceria e ajudam
nas tarefas da casa”. (Mulher grupo 1)

“Os dois andarem juntos. Ele ajudar nas tarefas de casa, ajudar a limpar
e reconhecer quando está limpo. Os dois se ajudarem sem disputar
quem é melhor, incluir toda a família nos planos de futuro, não ser
egoísta”. (Mulher Grupo 1)

Na expressão de suas necessidades e desejos, as mulheres do grupo 1

projetaram comportamentos masculinos idealizados em forma de cuidado emocional

com os quais a maioria das entrevistadas não teve contato, nem com as figuras

masculinas de referência.

Já para os homens do grupo 2, a idealização feminina descrita por eles é

compatível, tanto com as características de suas figuras femininas de referência

quanto com a auto descrição de todas as mulheres do grupo 1.

Na projeção de suas idealizações e desejos, estes homens também

salientaram o comportamento de “ficar em casa”, ou seja, a idealização de feminino,

para eles, está associada ao controle e ao poder simbólico exercido pelos homens

sobre as mulheres, as quais devem se dedicar aos papéis domésticos, à família e

demonstrar fidelidade conjugal.
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Como resultados do nosso segundo instrumento de análise, as

representações sociais do primeiro grupo de estudos, apresentam vários elementos

associados às vivências da violência e às demandas da classe social, assim como

foi observado durante a Tarefa de Evocação Livre. Contudo, foram compartilhados

com os conceitos sociais construídos desde o século XVIII, as representações

relacionadas ao corpo feminino como possuindo menos força física e voltado para

função reprodutiva, às concepções de identidade feminina enquanto essência e de

natureza imutável que se opõe a masculina e, principalmente os papéis de gênero

que atribuem às mulheres as funções de cuidadoras e responsáveis por toda a

família.

Segundo as autoras feministas como Debret(2008) e Lisboa (2001),

apresentadas no capítulo 2, estas concepções sociais estão na base estrutural de

nossa sociedade e alimentam o fenômeno da violência de gêrero.

Porém, estão presentes para estas mulheres algumas representações que

são associadas às vivências da violência conjugal e se afastam destas concepções

das mulheres enquanto vítimas passivas. Estas se concentram na categoria de

comportamento e características emocionais que traduzem a atribuição de

elementos de atividade e protagonismo das mulheres. Outro elemento é a

valorização da racionalidade, principalmente aplicada à ponderação. Ao

identificarem estes elementos como características de sua natureza, estas

representações podem possuir o potencial de transformar as relações futuras, pelo

menos para estas mulheres que passaram pela rede de atendimento.

Por outro lado, para o grupo dos homens, que estão inseridos na mesma

classe social e tiveram figuras femininas de referência que transmitiram os mesmos

modelos acusados pelo grupo das mulheres, as representações sociais do feminino

foram mais associadas a características passivas enquanto que os modelos de

superação e enfrentamento ativo de suas figuras femininas de referência foram

associados à proteção dos filhos e apreciados com grande valorização do sacrifício

pessoal em nome da família.Porém, com esta diferença de representação do papel

feminino predominantemente passivo para o grupo dos homens e ativo para o grupo

de mulheres em situação de violência, observamos nos relatos destes homens uma

quebra de expectativas nas relações conjugais.

Para os dois grupos, as representações sociais do feminino estão

estreitamente ligadas ao papel social de mãe e todos demonstraram reconhecer o
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feminino através da função principal de cuidar. As mulheres ainda são aquelas que

cuidam, que nasceram para cuidar e a função reprodutiva de seus corpos as

“programaram” para isso.

Além disso, a importância atribuída ao papel masculino de provedor para o

grupo dos homens foi muito mais significativa que para o grupo das mulheres.

Novamente, esta falta de gratidão ou reconhecimento feminino pela eficiente

execução do papel de provedor apresentou-se como uma quebra de expectativas

destes homens em relação às suas parceiras íntimas.

Neste ponto, novamente consideramos relevante fazer considerações sobre o

masculino. De acordo com Ruitenbeek (1969), a identidade masculina está ancorada

na metáfora de “fazer funcionar”. Para o autor, os homens encontram sua identidade

na atividade laborativa e a partir dela constroem sua estabilidade e autoconfiança

garantindo nesta atividade as funções de pai enquanto provedor e modelo a ser

seguido pelos meninos e admirado pelas meninas.

Observamos que estas representações da identidade masculina mostraram-

se bem mais relevantes e valorizadas pelo grupo dos homens que relatam sacrifícios

para desempenhar estes papéis. Nesta mesma proporção eles esperam o

reconhecimento de suas parceiras que, por sua vez, também não sentem que seus

esforços em desempenhar seus papéis são reconhecidos.

Nesta última categoria de análise, concluímos que as necessidades e desejos

de ambos os grupos de pesquisa, estão muito associados ao comportamento do

outro, ou seja, são produto das frustrações e conflitos vivenciados nas relações

conjugais onde, tanto estas mulheres quanto estes homens entrevistados, projetam

o desejo de serem reconhecidos e valorizados.

Uma vez que estas representações encontradas nos dois grupos de pesquisa

ainda estão relacionadas às concepções de corpo feminino construídas pela nossa

sociedade a partir do século XVIII, ainda nos perguntamos como elas se conectam

com as representações de feminino que circulam na mídia jornalística, dando

preferência aos veículos de maior circulação nas classes D e E.



158

5.2- ESTUDO 2

5.2.1 - ANÁLISE DE CONTEÚDO DA SELEÇÃO DE REPORTAGENS

Para esta segunda parte da pesquisa, selecionamos 27 reportagens sendo:

10 reportagens do Jornal Extra publicadas no último ano, 3 reportagens do jornal O

Globo, 1 reportagem do portal de notícias G1,4 reportagens do jornal Folha de São

Paulo, 1 reportagem do portal de notícias UOL, 2 reportagens do portal de notícias

R7 e 6 reportagens do jornal O Dia. A tabela 30 relaciona o veículo de mídia

selecionado, o título da reportagem, e a data da publicação. Todas as reportagens

utilizadas encontram-se no anexo V na mesma ordem da tabela.

Tabela 30

JORNAL TITULO DATA

Extra
Cada Uma De Nós Pode Ser Dona De Si, Seja
Careca,Cabeluda Ou De Peruca', Diz Rainha Da

Mocidade Que Raspou A Cabeça.

Publicado em
20/04/2022

Extra
Luiz Carlos Júnior Fala Sobre Mulheres Na Narração,
Mudanças E Trajetória No Sportv, Que Completa 30

Anos.

Publicado em
10/11/2021

Extra
Conheça Mabelly, A Segunda Jogadora Trans A Chegar

Na Elite Do Vôlei Feminino
Publicado em
28/10/2021

Extra
Influenciadora E Psicóloga Marinalva Callegario Lança

Livro Sobre ‘Amor Próprio’
Publicado em
24/09/2021

Extra
Seleção Feminina De Futebol Se Emociona Com Música;
Conheça Gabi Fernandes, Que Dedicou Canção A Elas

Publicado em
24/07/2021

Extra
'Vivas! Porém, Esgotadas': Especialistas Em Saúde

Mental Feminina Alertam Sobre Cobranças Na Pandemia
Publicado em
30/03/21

Extra
Maíra Cardi Diz Que Jade, Do 'Bbb 22', 'Quer Ser A 17ª'
De Arthur E Equipe Da Influencer Se Posiciona: 'Vemos

Uma Rivalidade Feminina'

Publicado em
12/02/2022

Extra
Pesquisa: Mulheres Abraçadas Pelos Parceiros Antes De

Situações Tensas Diminuem O Nível De Estresse.
Publicado em
22/05/2022

Extra
Com Aparições Na Tv E Discursos Públicos, Mulheres
De Presidenciáveis Assumem Papéis De Destaque Na

Busca Por Votos.

Publicado em
14/05/2022

Extra
No Dia Das Mães, Listamos As Principais Matriarcas Das
Novelas Atuais: A Filó, De ‘Pantanal’, É Firme E Amorosa

Publicado em
08/05/2022

O Globo
Emicida Sobre A Cantora Alaíde Costa: 'O Mundo

Precisa Ver Essa Mulher'
Publicado em
24/05/2022
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O Globo
Mulheres, Cidades E Negócios Publicado em

18/05/2022

O Globo
Por Que A Vida Sexual Das Mulheres Diminui Após A

Menopausa?
Publicado em
22/05/2022

G1
'Me Senti Ofendida Como Mulher', Diz Prefeita Do
Interior De Sp Que Registrou Boletim De Ocorrência

Após Ser Xingada De 'Biscate'

Publicado em
24/05/2022

Folha de SP
Identidade De Gênero Influencia A Forma Como O
Dependente Alcoólico Lida Com Sua Condição

Publicado em
10/05/2022

Folha de SP
Johnny Depp E Amber Heard: 'As Pessoas Tendem A
Acreditar Em Homens Poderosos, Principalmente

Alguém Com A Popularidade Do Ator'

Publicado em
16/05/2022

Folha de SP
Empreendedorismo Feminino É Por Sobrevivência, Diz

Autora.
Publicado em
20/052022

Folha de SP
Você, Mulher: Filie-Se. Mas Não Governe

Publicado em
16/05/2022

Portal UOL
Como O Futebol Ensina Homem A Odiar Mulher. Publicado em

23/05/2022

Portal R7
Tiktok E ‘Cunhadas’: Mulheres De Presos São

Influenciadoras E Sensação Na Internet
Publicado em
23/05/2022

Portal R7
Cursos De Qualificação Profissional São Alternativa Para

Mulheres Retornarem Ao Mercado De Trabalho.
Publicado em
21/05/2022

O Dia
Bárbara Evans Comemora Primeiro Aniversário Como

Mãe: 'Realizei Meu Sonho'
Publicado em
22/05/2022

O Dia
Reage, Mulher! Força E Coragem Para Recomeçar' É
Tema De Evento Realizado Pelo Conselho De Defesa

Dos Direitos Da Mulher

Publicado em
03/05/2022

O Dia
Câmara De Nova Iguaçu Sediou Fórum Mulheres No

Poder E Empoderamento Feminino
Publicado em
05/04/2022

O Dia
Maria Cândida Fala Sobre Empoderamento Feminino:

'Já Exaltou Suas Dobrinhas?'
Publicado em
06/04/2022

O Dia
Uma Semana Antes De Completar 42 Anos, Mariana

Xavier Fala Sobre Envelhecimento
Publicado em
20/05/2022

O Dia
Mulher Que Teve Relações Sexuais Com Sem-Teto

Durante Surto Processa Sikêra Jr.
Publicado em
23/05/2022

O corpus textual analisado pelo software IRAMUTEQ continha 27 textos de

reportagens editados em uma análise monotemática. A partir da Classificação

Hierárquica Descendente (CHD), foram analisados 188 segmentos de texto (ST),
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retendo-se 76,60% do total, os quais geraram cinco classes. Inicialmente, o software

dividiu o corpus em 3 corpus (classe 2,3,5) e 2 subcorpus (classe 4 e 1).

A classe 2 agrupou as palavras relacionadas ao corpo físico, sensações e

funções fisiológicas.

A classe 3 foi composta por palavras no âmbito da política em geral e das

políticas públicas de assistência.

A classe 5 reuniu as palavras que representam, predominantemente, papéis

sociais. Esta classe foi decomposta em dois subgrupos em que o 4 classificou

representações em que há maior protagonismo na execução dos papeis e a classe 1,

onde há predominantemente, exigências exercidas pelo meio externo, conforme

podemos observar na figura 1.

Figura 1: Classificação Hierárquica Descendente (CHD)

A classe 2, relacionada ao corpo e funções fisiológicas, foi responsável por

21,5%dos segmentos de texto. As principais palavras que se relacionaram a esta

classe foram: sexo, abraçar, físico, parceiro, dor e estresse. (Figura 1). O conteúdo

da classe 2 trata principalmente de características fisiológicas do corpo feminino.Os

trechos a seguir ilustram esse contexto:
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“ ... As respostas sobre o porquê de terem parado de fazer sexo revelaram a

dor e a tristeza por trás das estatísticas. Um dos motivos mais indicados para isso foi

a perda de um parceiro por morte ou divórcio...” (Sessão R19)

“ Pesquisadores da Universidade de Ruhr (Alemanha) concluíram que

mulheres que abraçam os seus parceiros românticos diminuem os seus níveis de

estresse”. (Sessão R1)

“ Meu físico é compatível com o das mulheres. Nem sou tão forte assim, não

tenho muito a musculatura masculina, aquela coisa de homem mesmo”. (Sessão R5)

A classe 3, denominada a classe política, agrupou as palavras que tratam dos

direitos das mulheres, do fenômeno da violência e de políticas públicas. As principais

palavras foram: Político, programa, social, polícia, secretaria, federal. Esta classe

representou 22,9% dos seguimentos de texto e tratam essencialmente da

consciencializarão sobre os direitos das mulheres e do combate à violência. O

contexto desta categoria está ilustrado nos trechos a seguir:

“O Dia Nacional da Mulher, embora às vezes diluído por um caráter festivo, se

apresenta como um dia de reflexão sobre as conquistas e os desafios políticos,

sociais e econômicos das mulheres.” (Sessão R10)

“Instituição do programa de geração de empregos para mulheres em situação

de violência doméstica. Vedação do acesso a cargos públicos para condenados

pelos crimes de violência doméstica e familiar”. (Sessão R9)

“... Pesquisa a dinâmica de relacionamentos como o de Caroline, afirma que

as mulheres de presos costumam sofrer com a invisibilidade da sociedade”. Sessão

R12)

A classe 5, que conclui a categorização no âmbito das três grandes classes,

agrupou as palavras que representam os papéis sociais e representou 22,9% dos

segmentos textuais. As principais palavras desta categoria sem a subdivisão são:

Casa, mãe, filho, empreender, corporativo, tempo, doente. O contexto destes papéis

sociais são ilustrados nos trechos abaixo:

“Estudos mundiais mostram que 80% da economia do cuidado do planeta é

feito por mulheres. Ou seja, cuidar de filhos, casa, companheiros, idosos, doentes,

questões relacionadas ao cuidado ainda são majoritariamente feitas por mulheres”.

(Sessão R15)
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“E como empreender sendo mãe? É fundamental uma rede de apoio, por isso

é importante que as mulheres estejam juntas, façam parte de grupos, façam

conexão entre elas”. (Sessão 15)

“No Dia das Mães, listamos as principais matriarcas das novelas atuais: a

FILÓ, de ‘Pantanal’, é firme e amorosa”. (Sessão R4)

“ Hoje me sinto realizada! Realizei meu sonho, sou mãe de uma princesa!”

(Sessão R11)

Porém, dentro desta categoria dos papéis sociais, o programa encontrou duas

subcategorias cuja primeira denominamos como sendo dos que dependem de

motivação interna, representados pela subcategoria 4 e que foram responsáveis por

14,6% dos seguimentos de texto. As principais palavras encontradas foram: Dizer,

querer, homem, pensar, deixar, falar. Abaixo seguem os trechos que ilustram o

contexto destes comportamentos:

“...Desejamos que as mulheres possam discordar entre si, mas jamais usar de

argumentos que invalidem a potência de outras mulheres sob pretexto de estar

agindo para impressionar homens...” (Sessão R22)

“Esse álbum fala de uma mulher de 86 anos que viveu um monte de coisa

importante, que viveu à margem, e agora conta o ponto de vista dela”. (Sessão R21)

“Eu digo que fiz a música para as meninas da seleção não para dar sorte,

porque isso elas não precisam, sei que se dedicaram muito para irem em busca

desse ouro olímpico”. (Sessão R23)

A a segunda subcategoria foi a número 1, denominada nesta análise como

demandas externas e representa o contexto dos papéis que impõem às mulheres

determinados padrões de comportamento para atender necessidades do Outro. As

principais palavras desta subcategoria foram: Chegar, cobrança, exemplo, dar. Esta

subcategoria representou 18,1% dos seguimentos de texto e seu contexto foi

ilustrado nos trechos abaixo:

“'Vivas! Porém, esgotadas': especialistas em saúde mental feminina alertam

sobre cobranças na pandemia”. (Sessão R24)

"Ser mulher nesse mundo não é brincadeira. Antes a gente só precisava ser

magra, agora a gente também precisa ser jovem. Pra sempre!” (Sessão R7)

"O sentimento de que o alcoolismo possa tê-las impedido de cumprir aquilo

que a sociedade esperava delas era algo que pesava demais para essas mulheres"

(Sessão R18)
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Ainda utilizando o programa IRAMUTEQ, realizamos a análise de similitude

do conteúdo das reportagens. Esta análise realiza a interconexão entre as palavras

e o nível de relação entre elas, do mais forte ao mais fraco. A figura 2 ilustra a

Análise de Similitude de palavras encontrada pelo software:

Figura 2. Grafo, Análise de Similitude

Através da figura 2, podemos observar a relação do cluster central que é

mulher com 3 subclusters complementares que fazem intersecção (feminino,

violência e dizer), um cluster muito próximo (mundo) e mais 4 clusters (saúde, ajudar,

abraçar e lugar). O cluster central mulher tem atração semântica as palavras mãe,
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vida, sexual, marido, casa e empreender. Estas palavras estão relacionadas ao

papel social feminino que, ao mesmo tempo que não deixou de ser associado ao

espaço doméstico e de cuidados com a família, também apresenta demanda de

produção e geração de renda. Neste caso, através do empreendedorismo.

Estas representações vão ao encontro dos resultados encontrados na análise

das entrevistas. Embora nos relatos dos homens e mulheres que participaram do

estudo a palavra empreendedorismo não tenha aparecido, interpretamos que o

contexto da mulher, trabalhadora, guerreira, batalhadora que enfrenta as

dificuldades esteja neste mesmo grupo de representações das características

comportamentais.

Conforme apresentado, o perfil socioeconômico dos entrevistados os

classifica, de acordo com o IBGE, (2020) dentro das classes D e E. Neste contexto

social, a vulnerabilidade econômica destas mulheres fica mais evidente. Shiva e

Mies (1997), abordam esta condição e como ela afeta especialmente as mulheres

nos países em desenvolvimento como o Brasil. Para as autoras é fundamental o

empoderamento econômico destas mulheres através de atividades econômicas que

contemplem as particularidades e demandas sociais do feminino.

Relacionando este dado da Análise de Similitude com a Classificação

Hierárquica Descendente (CHD) apresentada na figura 1, o empreendedorismo foi

apresentado pela mídia como esta solução de uma atividade econômica que gera

renda e contempla as outras demandas consideradas femininas no exercício de

seus outros papéis sociais, como cuidadora da casa e da família.

Sobre os papéis sociais, o Grafo da figura 2 não selecionou a palavra esposa

ou companheira porém, é interessante apontar que as palavras marido e

companheiro encontram-se dentro da região central da Análise de Similitude,

indicando que a relação do papel de esposa ou companheira com a palavra mulher

também foi forte.

Ainda dentro do círculo central de palavras do Grafo está o cuidado. Este

pode estar conectando tanto estes papéis quanto a responsabilidade pelo espaço

doméstico representado pela palavra casa.

Em proximidade com a palavra feminino estão o papel de mãe, os de marido

ou companheiro e filho, em proximidade com relacionamento e cuidado, indicando a

função do feminino nestas relações.
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Mais uma vez, estas representações vão ao encontro das representações

encontradas na análise das entrevistas e Tarefa de Evocação Livre. Para os homens

e mulheres entrevistados, o cuidado atravessou todos os papéis sociais atribuídos

ao feminino apresentados por eles como sendo o de mãe, esposa e responsável

pelo ambiente doméstico.

Conforme explicitado no capítulo anterior, durante as entrevistas, esta

demanda do cuidado que atravessa todos os papéis sociais atribuídos às mulheres

veio acompanhado de queixas por parte das entrevistadas e de sobrecarga desigual

na atribuição de tarefas, mas, principalmente, na diferença da demonstração de

afeto.

Por outro lado, para os entrevistados dos dois grupos, a demonstração de

afeto e o cuidado afetivo é um comportamento feminino.

Conforme também ilustrado pela figura 2, os comportamentos de sentir, falar,

acreditar estão em proximidade com as palavras pessoa, social e violência, o que

pode relacionar estes comportamentos à condições para pessoa humana assim

como garantia destes como direitos e a privação ou cerceamento como violência.

Relacionando estes dados com a Classificação Hierárquica Descendente

(CHD), estas palavras podem ser associadas à classe 3 que engloba o campo social

e político no que se refere à garantia de direitos e políticas públicas.

Consideramos importante apontar que este é o campo onde estão

contextualizadas as entrevistas analisadas neste estudo. Os entrevistados

transitaram entre o campo jurídico e o político através dos serviços de assistência

social.

Conforme encontrado na Análise de Similitude e na CHD, este campo político

assume grande relevância nas representações do feminino nestes veículos

jornalísticos.

De acordo com Bourdieu (1989), um campo é um espaço social, com seus

agentes e linguagem específicos. Porém, assim como este campo faz parte das

representações do feminino relacionando as mulheres à necessidade de garantia de

direitos através de políticas públicas, esta linguagem passou a fazer parte das

representações de feminino para estes grupos.

Debert (2008), vai ao encontro desta visão ao afirmar que houve uma

expansão da atuação do campo jurídico atravessando o campo político que passou
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a regular esferas de natureza antes consideradas privadas e fora de seu alcance

como as relações familiares.

Porém, cada grupo constrói suas representações dentro deste campo a partir

do lugar e papel que ocupa nestas relações. Partindo desta observação, Arruda

(2004), afirma que a Teoria das Representações Sociais considera todas as

especificidades neste processo e não privilegia a visão de um grupo em detrimento

de outro.

Desta forma, analisamos que a presença destas mulheres na rede de

assistência, tanto jurídica quanto psicossocial, indica que estas representações do

campo político estão presentes para o grupo1. Além disso, as palavras auto estima e

respeito,encontradas na Tarefa de Evocação Livre na quinta categoria, consolida

esta percepção.

A análise de similitude também gerou 8 ramificações com palavras mais

afastadas conforme apresentado na figura 2. Consideramos que a mais relevante foi

corpo, que está em proximidade com feminino. Conforme analisamos nas

entrevistas, o corpo com suas características físicas e fisiológicas, assim como a

forma estética constitui uma importante representação social do feminino para os

homens e mulheres que participaram do estudo.

Duas ramificações com as palavras saúde e cobrança apareceram interligas

com as palavras dizer e tempo, conforme pode ser observado na figura 2.

Relacionando estes dados com a Classificação Hierárquica Descendente (CHD),

observamos que estas ramificações podem ser agrupadas nas subclasses 4 e 1,

que denominamos como sendo os comportamentos ativos, ou seja, que significam

prioritariamente, as atitudes de protagonismo feminino, de comportamento ativo,

mesmo que dentro da aceitação, muitas vezes passiva, de papéis sociais impostos.

Para estes veículos de mídia selecionados, este protagonismo está

relacionado ao empoderamento econômico porém, sem quebra de papéis sociais ou

padrões estéticos impostos.

5.3: ANÁLISE ASSOCIATIVA DO ESTUDO 1 E O ESTUDO 2

Diante destas representações encontradas para os dois grupos de pesquisa e

do material da mídia, percebemos que as concepções históricas de corpo feminino e

dos papéis sociais atribuídos às mulheres de classe média no Brasil, a partir do
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século XVIII, constituem os elementos estáveis, coerentes e resistentes a mudanças,

assegurando assim, de acordo com Sá (2015), a continuidade e a permanência das

representações do feminino independentemente das particularidades de gênero e de

classe social dos grupos.

Abaixo estão organizadas duas tabelas comparativas entre os grupos 1 e 2 do

Estudo 1, relativas a Tarefa de evocação livre (tabela 31) e as entrevistas (tabela 32)

para melhor visualização.Nessas tabelas, percebemos o que aparece nas categorias

quando se trata das participantes mulheres vítimas de violência doméstica e dos

homens entrevistados.

Tabela 31: Tarefa de Evocação Livre

Categorias Mulheres Homens

Características físicas
Mulheres 8
Homens 3

Ter filhos, seios, órgão íntimo,
cabelo grande, unhas pintadas,

roupas bonitas e fraqueza
física.

Desejo, beleza e fragilidade

Características
comportamentais

Mulheres 3
Homens 5

Corajosa, determinada,
esforçada e delicada

Trabalhadora, companheira
e cuidadora

Identidade/Essência/Natureza
Mulheres 5
Homens 2

Sensibilidade, amor, força e
carinho

Rosa, amor e sagrado

Papel Social
Mulheres4
Homens5

Aconchego, acolhimento e mãe Mãe, família e exemplo

Necessidade/desejo
Mulheres 5
Homens 2

Liberdade, auto-estima e
respeito

Que completa o homem,
gratificante, prazer.

Já as características comportamentais foram mais citadas pelos homens,

assim como concepções de papéis sociais. A categoria que mais se diferenciou

entre os grupos foi da necessidade ou desejo, onde metade das mulheres expressou

necessidades básicas como liberdade e respeito.

No conteúdo das entrevistas foram destacadas as palavras que apresentaram

mais relevância para os entrevistados e estas também foram agrupadas conforme

as categorias encontradas:



168

Tabela 32: Entrevistas

Categorias Mulheres Homens

Características físicas
Mulheres 10
Homens 10

Gerar filhos, Fraqueza Física,
Cuidar da estética, Pensar antes de

agir.

Gerar filhos, Ser mais fraca,
Vaidosa, Pensar antes de

agir.

Características comportamentais
Mulheres 6
Homens 5

Determinada, Batalhadora,
Carinhosa, Caseira Guerreira.

Batalhadora, Carinhosa,
Ficar em casa, Protetora,

Guerreira.

Identidade/Essência/Natureza
Mulheres 5
Homens 6

Forte, Sensibilidade, Fragilidade,
Amor.

Sabedoria, Carinho,
Complemento do homem e

Sagrado.

Papel Social
Mulheres 10
Homens 10

Mãe, Cuidadora. Mãe, Cuidadora, Educadora,
Companheira.

Necessidade/desejo
Mulheres 10
Homens 6

Ser cuidada Ser cuidado, Fidelidade
conjugal.

Conforme afirmou Giffin (1994), nossa compreensão de mundo foi

desenvolvida a partir da visão binarista em que os objetos se definem pela exclusão

de seus opostos. Avaliamos, portanto que esta oposição entre o masculino e o

feminino aparece de forma marcante na análise e identificação das representações

sociais do feminino para ambos os grupos.

A representação encontrada com maior equivalência para os dois grupos foi a

do papel de cuidadora. Todas as mulheres se identificam com este papel e todos os

homens o identificaram em suas figuras femininas de referência e buscam encontrá-

lo em suas companheiras.

Por outro lado, a sinalização da necessidade de quebra dos papéis

tradicionais, do respeito no sentido do direito a não sofrer violência e ao cuidado

afetivo, assim como o destaque ao comportamento ativo no enfrentamento das

dificuldades, são representações encontradas apenas neste grupo de mulheres que

passaram pela privação dos direitos humanos básicos, incluindo, muitas vezes, a

violação de integridade física.

Estas representações, segundo Sá (2015), são aquelas que permitem a

integração das experiências e histórias individuais e refletem a particularidade deste

grupo de pesquisa.

Outra representação que expressa a particularidade destes grupos ocorre em

relação à classe social. A representação da mulher guerreira e batalhadora, para
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estes dois grupos de pesquisa, apresentou-se como o elemento mais ativo nas

representações do feminino e estão associados ao enfrentamento de privações,

dificuldades de acesso a serviços e políticas públicas e até a vivências de violência.

Rohden (2001), afirma que, a partir do século XIX, a ginecologia passa a

desempenhar a função de “ciência da diferença” legitimando através do saber

científico a pré-disposição a passividade nas mulheres em relação aos homens e a

predestinação delas a maternidade, uma vez que passaram a ser entendidos como

da natureza feminina, determinados pela anatomia e fisiologia de seus corpos.

Debret (2008), por sua vez, afirma que é preciso desconstruir a imagem do

feminino relacionado a passividade que retira o protagonismo das mulheres sobre

suas próprias vidas e contribui para a perpetuação da dinâmica da violência conjugal

praticada por seus parceiros íntimos. Desta forma, consideramos estes elementos

que associam o comportamento ativo ao feminino, ainda que venham

acompanhados de uma sobrecarga, contribuem com este processo de

desconstrução.

Nas categorias das representações associadas aos elementos considerados

mais permanentes e independentes de classe social, apenas o grupo das mulheres

apresentou um elemento ativo que foi o da força. De acordo com o relato destas

mulheres, a força está também associada à capacidade de enfrentamento, porém,

sob uma perspectiva mais geral e existencial.

Para o grupo dos homens, destacou-se a representação do feminino

enquanto um corpo a ser controlado e vigiado, ou seja, de propriedade do masculino.

Como afirma Ruitenbeek (1969), a identidade masculina no continente americano se

construiu no período da industrialização sobre os alicerces do capitalismo

associando o “ter” ao “ser” e as mulheres estavam incluídas como propriedades dos

homens.

Federici (2017) vai ao encontro desta visão ao afirmar que a retirada do

controle e poder das mulheres foi conveniente ao sistema capitalista que passou a

deter o controle sobre seus corpos como produtor de mão de obra e como

propriedade do trabalhador masculino.

Na revisão dos estudos sobre a violência conjugal praticada por homens

contra mulheres, Meneghel e Portela (2017), afirmam que grande parte dos homens

autores de violência conjugal não diferem de seus pares na sociedade de uma forma
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geral, não possuindo um perfil ou padrão de comportamento social que os

destaquem.

As autoras concluem que o comportamento agressivo destes homens com

suas parceiras é o fruto das concepções sociais de gênero e não pode ser atribuído

a perfis individuais e explosões passionais.

Esta conclusão das autoras vai ao encontro dos resultados encontrados em

nossa pesquisa, onde as representações sociais de feminino para o grupo 2, não

somente refletem as concepções históricas detalhadas no capítulo 1, como também

espelham as representações de feminino encontradas na seleção de reportagens

veiculadas na sociedade em geral.

A representação da mulher guerreira e batalhadora que embora tenha

apresentado os elementos mais ativos associados ao feminino com equivalência

para os dois grupos, também se apresentou como um desdobramento do papel de

cuidadora. Este desdobramento se perpetua na representação da mulher

empreendedora que foi encontrado nos veículos de mídia selecionados. Nas

reportagens que trataram do tema, o empreendedorismo feminino foi apresentado

tanto como uma oportunidade para as mulheres alcançarem independência e

autonomia financeira como uma forma de conciliar o papel de mãe e cuidadora do

lar.

A principal divergência em relação às representações historicamente

construídas e as representações encontradas nos dois grupos de pesquisa, foi em

relação à capacidade de racionalização das mulheres, da ponderação do pensar

antes de agir. Entendemos que esta representação está diretamente ligada às

experiências de conflito vivenciadas pelos dois grupos onde as mulheres viram a

necessidade de priorizar a razão como estratégia de defesa ou para não alimentar

conflitos e os homens acabaram utilizando esta falta da capacidade de

racionalização como justificativa para terem cometido as agressões.

Por outro lado, o carinho e a sensibilidade e o amor, foram muitas vezes

atribuídos ao feminino como elementos que impediam o pleno julgamento da razão,

o que, de certa forma, se aproxima novamente das construções históricas e

representações veiculadas na mídia. Portanto, como nos diz Arruda (2002a), os

saberes dos campos sociais e os saberes construídos nas experiências individuais

caminham juntos na construção da visão de realidade dos grupos e constituem as

Representações Sociais.
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Scaffo (2013), nos diz que as mulheres presas a repetições dos protocolos de

gênero abdicam de suas realizações pessoais e criam expectativas de valorização e

reconhecimento. É comum encontrar histórias de mulheres que abrem mão de todas

as outras formas de realizações pessoais pela harmonia da família. A quebra destas

expectativas geram uma grande frustração e sensação de fracasso podendo tornar

estas mulheres, segundo a autora, vulneráveis às violências praticadas por pessoas

com as quais estabelecem laços identitários e afetivos para formação de sua família.

Porém, estes homens acusados de agredirem suas companheiras ou ex-

companheiras, também relatam uma grande frustração e quebra de expectativas

que estão relacionadas às representações de feminino. Suas figuras femininas de

referência foram suas figuras maternas e todos os homens entrevistados sinalizaram

em algum momento, esperar de suas companheiras comportamentos ou

características identificados em suas mães destacando as características passivas.

Além disso, observamos que a quebra de expectativas destes homens

também estavam relacionadas às representações de masculino. Para o grupo 2, o

papel masculino de provedor mostrou-se muito relevante enquanto que esta

relevância não foi apontada pelo grupo das mulheres.

Partindo destas observações, da mesma forma que os sacrifícios e esforços

para desempenhar os papéis sociais atribuídos ao feminino gera expectativas

frustradas para estas mulheres em situação de violência, os homens também

sentem esta frustração com a falta de reconhecimento de seus esforços no

desempenho do que eles consideram ser seu papel masculino.

Com os resultados encontrados, consideramos necessário um olhar mais

atento das políticas publicas de assistência psicossocial para a perpetuação destes

papéis de gênero e para as consequências e impactos subjetivos nas relações

conjugais enquanto facilitadores da violência conjugal praticada por homens contra

suas parceiras íntimas.

Para os veículos de mídia selecionados, esta aproximação temática do

corpo com o feminino também foi encontrada dentro da análise de similitude. Ao

relacionar este dado com a Classificação Hierárquica Descendente (CHD),

observamos que o corpo feminino apresentado por estes veículos de mídia, embora

também tenha apresentado uma relevância estética e fisiológica, apareceu mais

relacionado ao sexo (ato sexual) quando comparado às entrevistas.
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Isto não significa que para os homens e mulheres entrevistados o corpo

feminino não está relacionado ao sexo, pois é preciso considerar que as entrevistas,

principalmente com os homens agressores, foram realizadas em ambiente

institucional com uma entrevistadora mulher, o que pode influenciar na seleção de

temas que os entrevistados considerem tabu.

Feitas estas considerações, destacamos que dois entrevistados do grupo 2

relacionaram o corpo feminino ao papel sexual com a palavra “prazer” durante a

Tarefa de Evocação Livre e com “relacionamento de homem e mulher” ao falar sobre

o papel de esposa. Sendo assim, embora com menos relevância, a relação sexual

também se apresentou como representação do feminino para o grupo 2.

As Representações Sociais de determinados grupos podem ser consideradas

como o significado das experiências em que os sujeitos sociais são os protagonistas

nesta produção de sentidos. (Jodelet, 1984). Durante as entrevistas, estas atitudes

de protagonismo, do dizer e querer, dentro de um contexto social de cobrança,

também fazem parte das representações sociais do feminino para os dois grupos e

foram encontrados principalmente na categoria 2 em que todos os entrevistados

identificaram estas características em suas figuras femininas de referência.

Com a análise dos dados dos veículos de mídia selecionados, concluímos

que as representações sociais do feminino para homens e mulheres que

vivenciaram o contexto da violência conjugal estão estreitamente ligadas às

representações sociais no contexto social mais amplo, principalmente considerando

as fontes jornalísticas de maior circulação dentro das classes D e E, que

representam o público alvo desta pesquisa.

As representações de feminino nestes veículos estão atravessadas e, por

vezes, se misturam com as representações de mãe e esposa tendo o cuidado como

característica feminina considerada a que mais se difere dos homens.

O corpo feminino, por sua vez, está como um dos principais elementos destas

representações, uma vez que as características atribuídas a ele, diferenciam os

papéis sociais e criam expectativas destes homens em relação às suas parceiras

que, muitas vezes, são irreais.

Estas expectativas projetadas sobre as mulheres podem ser observadas

nesta seleção de reportagens que traduzem o feminino como o gênero de múltiplas

capacidades, ou seja, capaz de acumular e desempenhar com sucesso varias
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tarefas profissionais, ocupar os espaços públicos e não deixar de dar conta do

espaço doméstico e do cuidado familiar.

Considerando que Scaffo (2013), nos diz que as mulheres presas a repetições

dos protocolos de gênero abdicam de suas realizações pessoais e ocupem o lugar

de principais responsáveis por todos os conflitos domésticos aumentando a

vulnerabilidade às violências praticadas por pessoas com as quais estabelecem

laços identitários e afetivos para formação de sua família, podemos afirmar que,

estas representações veiculadas pela mídia reforçam esta responsabilidade feminina

e contribuem para a perpetuação desta situação de vulnerabilidade das mulheres

em situação de violência conjugal praticada por seus parceiros íntimos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Butler (2003), nos diz que ao nos construirmos através do gênero, também o

inovamos. Ou seja, nossa identidade ganha e incorpora características que se

diferenciam dos outros sujeitos. A identidade de gênero, portanto, não pode ser

reduzida a uma identidade comum a todos os sujeitos e nem reduzida ao binarismo

do masculino e feminino.

Não reduzindo a identidade feminina como algo comum a todas as mulheres,

mas identificando identidades femininas construídas a partir de uma representação

de gênero com características reorganizadas de formas diferentes é possível uma

maior compreensão dos mecanismos envolvidos na dinâmica relacional onde ocorre

o fenômeno da violência conjugal.

Nesse sentido, respeitando o que se pretendeu coletar na presente pesquisa

podemos dizer que as mulheres entrevistadas que identificam a força como

elemento ativo da identidade feminina, também colocam ao seu lado a fragilidade e

a sensibilidade.Estes elementos, tradicionalmente compreendidos como passivos e

até mesmo facilitadores da condição de vulnerabilidade feminina, ilustram esta

construção da identidade enquanto processo permanente e, segundo Sá (2015),

caracterizam as representações sociais.

Esta acomodação de características ativas e passivas nas representações de

identidade feminina, pode abrir caminhos para uma nova atitude diante da violência

com rejeição de papéis desempenhados que não geraram o retorno esperado.

Também pode ser o início de um processo de ressignificação da própria concepção

de identidade feminina, uma vez que, assumindo novos papéis, estas mulheres

podem começar a se posicionar de forma diferente em relação a conceitos pré-

estabelecidos socialmente.

Como vimos durante a Tarefa de Evocação Livre, a privação de direitos

humanos básicos fez com que estas mulheres colocassem o respeito como uma

representação do desejo. Também é importante apontar que estas mulheres

entrevistadas já realizaram movimentos ativos na direção de seus desejos uma vez

que todas fizeram a denúncia de seus parceiros.

Porém, o campo jurídico isoladamente, não possui todas as condições

necessárias para dar conta desta demanda. Bourdieu (1989) e Debert (2008) nos

dizem que há uma diferença de linguagens entre o campo jurídico e o social e as
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medidas punitivas e restritivas para os autores, aplicadas pelo campo jurídico, não

possuem a condição de promover estas transformações necessárias das

representações que estão no campo social.

É necessário também um aparato institucional promovido pelas políticas

públicas para que essas mulheres tenham, além do apoio psicossocial, um

atendimento psicológico clínico, uma capacitação para o mercado de trabalho

levando em conta suas reais aptidões e vocações, atendimento médico, entre outros.

De acordo com Mendes (2007), a atenção especializada é condição para a

reabilitação, física psicológica e social das mulheres em situação de violência

conjugal.

Identificamos nos relatos dos entrevistados de ambos os grupos, que

desempenhar papéis de gênero considerados por eles como parte essencial de suas

identidades exigiu sacrifícios e abdicações que para a maioria, tanto dos homens

quanto das mulheres, não foram reconhecidos por seus companheiros ou

companheiras.

Entendemos que estas queixas apontam a necessidade de desconstruir estes

protocolos de gênero que atribuem o cuidado, seja ele laboral, afetivo ou financeiro,

a uma mera obrigação de determinado gênero e entender este cuidado, de forma

ampla, como consequência das trocas e laços afetivos nas relações.

Para desconstruir estas representações que atravessam as relações e

facilitam o fenômeno da violência, precisamos que as políticas públicas sejam mais

voltadas para a escuta destas subjetividades que clamam pela necessidade de

serem valorizadas e promover o alívio desta “carga” que é a obrigação de

desempenhar determinado papel para ser reconhecido enquanto sujeito.
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ANEXO I

Roteiro PILOTO:

Primeiro Grupo de Pesquisa

Quais foram/são as figuras femininas de referência na sua vida?

Quais foram/são as figuras masculinas de referência na sua vida?

Quais das suas características você considera femininas?

Quais as suas principais qualidades?

Quais os seus principais defeitos?

Quais características você considera que um “casal ideal” deveria ter?

Segundo Grupo de Pesquisa

Quais foram/são as figuras femininas de referência na sua vida?

Quais foram/são as figuras masculinas na sua vida?

Quais das suas características você considera masculinas?

Quais as principais qualidades femininas ?

Quais os principais defeitos femininos?

Quais características você considera que um “casal ideal” deveria ter?
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ANEXO II

Roteiro FINAL DAS ENTREVISTAS:

Primeiro Grupo de Pesquisa

Quais foram/são as figuras femininas de referência na sua vida?

Quais foram/são as figuras masculinas de referência na sua vida?

O que é feminino?

Quais as suas principais qualidades femininas?

Você mudaria alguma das suas características femininas?

Quais características você considera masculinas?

Quais são as características boas e as características ruins na convivência de

um casal?

Segundo Grupo de Pesquisa

Quais foram/são as figuras femininas de referência na sua vida?

Quais foram/são as figuras masculinas de referência na sua vida?

O que é feminino?

Quais são as principais qualidades femininas?

Existem características femininas ruins?

Quais são suas características masculinas?

Quais são as características boas e as características ruins na convivência de

um casal?
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ANEXO III
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